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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 16!! SESSÃO NÃO DELIBE-
RATIVA, EM 23 DE MARÇO DE 1998 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Requerimentos 
N2 180, de 1998, de autoria do Senador 

João Rocha, solicitando ao Ministro da Fazenda 
as informações que menciona: .................... : ....... . 

Nº 181, de 1998, de autoria do Senador 
Ramez Tebêt e outros Srs. Senadores, solicitan­
do que seja enviado voto de pesar e apresenta­
ção de condolências à família do jornalista Expe-
dicto Quintas. Aprovado ......... ~ ......... ~ ................... . 

1.2.2 - Ofício 
N2 531-U98, de 19 do corrente, do Líder do 

PFL na Câmara dos Deputados, de indicação de 
membro para integrar a Comissão Mista destina­
da a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.588-
6, de 1998 ............................................................. . 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR RAMEZ TEBET - Manifestação 

de pesar pelo falecimento do jornalista Expedicto 
Quintas ................................................................. . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Asso­
cia-se às homenagens de pesar pelo falecimento 
do jornalista Expedicto Quintas. Comentários às 
insinuações do jornal Folha de S.Paulo, sobre 
acordos acertados com parlamentares para veto 
de dispositivos na Lei Pelé, resultando no abran­
damento da legislação para regulamentação dos 
bingos ................. .' ........ : ......................................... . 

SENADORA EMíLIA FERNANDES - Enca­
minhando ao Presidente do Senado Federal re­
querimento, que solicita informações referentes 
ao envolvimento de funcionário da Casa no tráfi-
co e prostituição de crianças ......... ~ ...................... . 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Regozi­
jo pela nomeação do Senador José Serra para o 
Ministério'da Saúde, onde uma equipe suprapar­
tidária deverá acelerar o processo de recupera-
ção do sistema público de saúde no Brasil. ......... . 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Elo­
gios ao pron~nciamento do SE!!1adorLúcio Alcân-
tara, sobre vetos presidenciais à LeiPelé ........... . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA -
Transcurso do Dia Internacional pela Eliminação 
da Discriminação Racial, em 21 de março último, 
instituído pelas Nações Unidas (ONU), em home-

SUMÁRIO 

nagem àqueles que mo~reram em" massacre 
ocorrido na África do Sul. Participação de S. Exll 
no seminário "Superando c!> Racismo: Brasil, Áfri-' • 
ca do Sul e Estados Unidos no Século XXI", reali­
zado na Cidade do Cabo, Àfrica do Sul, no perío- '. , . . 
do de 2 a 5 de março db corrente,. promovido 
pela iniciativa de Relaçõe~ Humanas Comparà­
das do Southern Educatio~ Foundation (SEF) ..... 

SENADOR JOÃO R.OCHA - c;rescimento 
do setor agroindustrial brâsileiro, minimizando o 
déficit da balànça comerdal brasileira. Apelo ao 
Governo Federal para a splução dos problemas'" 
d t . d t' I' . '. o se or agroln us na ....... f ......................... : .......... . 

SENADOR NABOfl; JÚNIOR ~ Posição, 
contrária ao discurso pronundado na Câmara-o 
pelo Deputado Franco MÓntoro;, sobre a "Indis­
pensável Reforma Política'~. Defesa da manuten­
ção do sistema de voto pr9porcional, do voto 'ob­
rigatório, e o princípio de fidelidade partidária, por 
acreditar que o voto distrit~1 funciona apenas em 
áreas densamente povoadas ........................ ~ ...... . 

SENADOR JOSÉ SMD - Impórtância de 
iniciativas que possam oférecer, opções' aos mi­
grantes que vivem em Brasília é,não têm empre­
go, evitando que a região ~ão se torne uma gran­
de metrópole ingovernável. Defesa do asfalta­
mento da rodovia GO-468J que liga Bezerra, em 
Goiás à divisa com Minas Gerais ......................... . 

SENADOR GU/LHEIflME PALMEIRA - De­
fesa de medidas preventivas à devastação da 
fauna e flora brasileira, pfincipalmente causada 
pe.los incêndios nas florestas. Justificativa de re­
querimento de informaçãq ao Ministro do Meio 
Ambiente, sobre a regulamentação da reciclagem 
dos produtos, visando a ipreservação do meio 
ambiente ............................ ~ ..................... : ............ . 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Favorável ao 
aumento salarial para a PolIcia Rodoviária Federal, 
como também um plano de' carreira para a classe; 
já discutido no âmbito do Mihistério da Justiça. Ape­
Io aos Ministros da Justiça e: da Administração. para 
agilizarem a solução do pro~lema ......................... .. 

SENADOR LAURO: CAMPOS - Faleci­
mento do ambientalista, pr~fessor Durval, defen­
sor da preservação das dJnas de Cabo Frio. Re­
púdio à denúncia do Deputa:do Antônio Jorge sobre 
altos salário de professor~s da Universidade de 
Brasília ............................ : ... ; .................................. . 
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1.2.4 - Requerimentos 
NI! 182, de 1998, de autoria do Senador Lú­

cio Alcântara, solicitando a tramitação em conjun­
to dos Projeto de Lei da Câmara nll 77, de 1997 
(nl! 469-B/95, na Casa de origem) e o Projeto de 
Lei do Senado nl! 232, de 1997, por versarem so-
bre a mesma matéria ............................................ . 

NII 183, de 1998, de autoria do Senador 
Guilherme Palmeira, soiicitando ao Ministro do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal as informações que menciona. . 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício nº 681/98, de 18 do 

corrente, do Banco Central do Brasil, encami­
nhando documen~ação.relativa à rolagem da dívi­
da mobiliárià 'da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro"':' RJ, ~nexad6 ào Projeto de Resolução 
nº 179, de 1997: ................. : ................................. . 

1.2.6 -Discursos encaminhados à publi-
cação , 

SENADOR, JÚLIO CAMPOS - Comentá­
rios sobre, as estatísticas referentes ao cresci­
mento do contágio pelo vírus HIV no mundo, par­
ticularmente no chamado Terceiro Mundo. Defe­
sa da aprovação do Projeto de Lei do Senado nll 

249/97, de sua autoria, que confere estabilidade 
no emprego ao portador do vírus HIV até o afas-
tamento previdenciário. . ...................................... . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Come-
moração do Dia Internacional pela Eliminação da 
Discriminação Racial. Análise do preconceito ra-
cial no Brasil. ............... : ........................................ . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Análi-
se de medidas capazes de reduzir a delinqüência 
juvenil e reintegrar o jovem à sociedade ....... : ..... :. 

" 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário à realização de 

sessão deliberativa ordinária, a realizar-se ama­
nhã com Ordem do dia anteriormente designada. 

2 - ENCERRAMENTO 
3 - RETIFICAÇÕES 
Ata da 11 ª Sessão Não Deliberativa, reali­

zada em 16 de março de 1998 e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente ... 

Ata da 13ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 18 de março de 1998 e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqí;lente ..... . 

4-EMENDAS 
Oferecidas ao Projeto de Lei nº 3, de 1998 

- CN. (Mensagem nº 141, de 1998 - CN, nº 200/98, 
na origem) .............................................................. . 

5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL ' 
Nºs 522 a 530, de 1998. : .. I ......................... . 
6 - INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS 

CONGRESSISTAS 
Portarias nºs 11 e 12,' de 1998' ................... . 
7 - MESA DIRETORA 
8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
10 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PAR­

TIDOS 
11 - CONSEL.HO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES ' 
13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

14 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1998 - CN 

I I 
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Ata da 16ª Sessão Não Deliberativa 
em 23 de março de 1998 

- I . I . 

Terça-feira 24 04793· 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legis:latura 
Presidência da srª Emília Fernandes e dos Srs. Nabor Junior e João Rocha: 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro 
aberta a sessão . 

. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

. O SR. PRESIDEN;TE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimento qu~ será lido pelo Sr. 1 º Secre- . 
tário em exercício, Sena;dor João Rocha. . 

É lido o se~uinte: 

REQUERIMENTO N° 180, DE 11998 

Senhor Presidente: 

Solicita infonnações ao Ministro 
de Estado da Fazehda a respeito 
da renegociação ~a dívida do 
Estado do Goiás i para com a 
União,e ressarcim~nto a ser pago 
pelos cofres píiblicos pelos 
investimentos feitos por Goiás no 
Tocantins. ! 

Req.ueiro a V.Exa., com base no § 2°, QO art. 50, da 
Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 ido Regimento 
Interno que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas ao MinIstro de Estado 
da Fazenda as seguintes informações sobre a anunciada rolagem da 
dívida do Estado de Goiás para com a União, no mo~tante atual d~ 
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R$ 1.000.000.000,00 (Hum Bilhão de Reais), em relação ao qual, à 
guisa de ressarcimento, está sendo pleiteado pelo Governo daquele 
Estado o abatimento ,de R$ 4 72.0~0.000,00 (Quatrocentos e Setenta e 
Dois Milhões de Reais)~ pelos investimentos por ele feitos no Estado 
do Tocantins: . 

" 

a) Detalhamento exaustivo desse ressarcimento, previsão 
"da -data de sua' efetivação e indicação do período exato 
'em' relação ao' qual serão considerados os investimentos t 

alegados para o fim proposto; 

b) Indicação de outras possibilidades de ressarcimento, 
além daquele em questão, no que respeita ao Estados de 
Goiás e Tocantins; 

JUSTIFICAÇÃO 

. Ó' ~presénte Requerimento de Informações 'tem a precípua 
finalidade' de' trazer ao conhecimento do Senado Federal, como 
órgão fiscalizador, entre outras atribuições que lhe competem, 
informações' minudentes e inequívocas sobre o ressarcimento em 
qliestão. 

Sala das Sessões, em 23 de março de 1998 . 

./ 
,/ 

aqor JOÃO ROCHA , 
r----,.- _.,. 

(.4 Mesa para.1~cisão) \ ) 
\,' \' \ 

\ ' 
I I' 

\ ' 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
rimento lido será despachado à Mesa para decisão, do a palavra ao Senador Ramez Tebet, para uma 
nos termos do inciso /I do art. 216 do Regimento In- comunicação inadiável, por 5 minutos. 
terno. O SR. RAMEZ T;EBET (PMDB - MS. Para 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Sobre a uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Iº Secretá- dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com profun-
rio, em exercício, Senador João Rocha. do pesar e com muita: tristeza, comunico à Casa, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 181, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno e de acordo com as tradições da 
,Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
jornalista Expedicto Quintas: 

a} inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b} apresentação de condolências à família e ao 

jornal Correio Braziliense. ' 
, Sala das Sessões, 23 de março de 1998. - Ra­

mez Tebet - João Rocha - Lúcio Alcântara. 
/ 

O SR. ~I3ESIDENTE (Nabor Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exercício, Senhor João Rocha. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO Nº 531-L-PFU98 

Brasília, 19 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Paulo 

Bornhausen para integrar, como membro titular, a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medi­
da provisória nº 1.588-6, de 5 de março de 1998, 
que "Cria carreiras no âmbito do Poder Executivo 
Federal, cria as Gratificações de Desempenho e 
Eficiência - GDE, e de Desempenho de Atividade 
de Defesa Agropecuária - GDA, e dá outras provi­
dências", em substituição à Deputada Marilu Gui~ 
marães. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Será fei­
ta a indicação solicitada. 

para registro em Ata, c falecimento do Jornalista Ex-
pedicto Quintas. i 

Quando assumi 01 meu mandato de Senador, 
por inter-médio de Césa'r Quintas - sobrinho de, Ex­
pedicto Quintas e de Jpsé Rangel, com rafzesem 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul-, tive a satisfa­
ção de conhecer ExpedictoQuintas e de' mánter 
com ele, durante esse~ três anos,' uma amizade, 
uma convivência, que nie faz afirmar categoricamen­
te que, além de ser um jornalista, de grande enverga­
dura, culto, um profissional competente, era Expe­
dicto Quintas, sobretudo, um homem exemplar no 
convívio com seus amigos e sua família. 

Casado com a também jornalista Regina Este­
la, deixou oito filhos, tr~ze netos e muitos amigos. 
Veio para Brasrlia em 1:959, portanto, como um dos 
pioneiros da nossa Capital, para chefiar a sucursal 
do Diário de Notícias, [tendo sido antes, no Rio de 
Janeiro, Diretor do jornal O Diário Carioca. Em Bra­
sília, foi editor do Correio Braziliense. 

Expedicto Quintas foi membro do Instituto His­
tórico e Geográfico do: Distrito I Federal e trabalhou 
como Assessor Técnicq da Comissão de Orçamento 
da Câmara dos Deput*doS. Foi também Chefe da 
Representaçã~ Política; dos Governos do Ceará e 
Piauí e Chefe de Gabi~ete de várias autoridades no 
entãó Ministério da Avi~ção. 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, faço 
este registro, porque acbrdei hoje com essa dolorosa 
e triste notícia de falecimento do grande jornalista e 
amigo, Expedicto Quint'ils. Expresso meu sentimento 
de profundo pesar, éxt~nsivo a sua senhora e a to­
dos os seus familiares. f. 

O jornalismo e a Imprensa do Brasil hoje se en­
contram de luto, porqu~, sem dúvida, perderam um 
dos seus mais expoent~s vultos, uma de suas maio-
res figuras. { 

Sr. Presidente, s:rªs. e Srs. Senadores, faço 
este pronunciamento, para que fiq~eregistrado o pe: 
sar do Senado da Repú:blica. 

O SR. PRESIDE~TE (Nabor Júnior) - Há or~-
dores inscritos. I ; , 

) : '. , r -
Concedo a palavr'~,/ao nobre Senador Lúcio Al-

cântara, pelo prazo de 20 minutos. 
" I 

I 

) i 

" 

" 
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. O SR LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- sob rígido controle do Estado". O item 4 desse cro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) nograma diz: "Senadores centram fogo contra pon-
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, antes de tos da parte esportiva da lei. E o Item 5: "Em 11 de 
mais nada, quero subscrever integralmente as pala- fevereiro de 1998, para aprovar esses pontos, Pelé 
vras do Senador Ramez Tebet sobre o jornalista Ex- aceita afrouxar o controle do Estado sobre o bingo." 
pedicto Quintas, hoje falecido. ' No corpo da notícia, comenta-se:, 

Tive oportunidade de privar da amizade dele e "Esses vetos haviam sido negociados 
de sua esposa, D. Regina Estela; pude, portanto, co- pelo Ministro dos Esportes, Edson Arantes 
nhecê-Io muito bem:'lntelectual e jornalista de muito do Nascimento, durante a votação da Lei 
brilho, éra uma pessoa muito simples. Foi,'"como dis- Pelé no Senado. 
se o Senador Ramez Tebet, Chefe da Repre- Para fazer aproyar o texto, o ministro 
sentação do Governo do Ceará, em, Brasília, por se comprometeu com os Parlamentares liga-
ocasião do Governo Virgílio Távora. Jornalista de dos ao bingo" - não conheço quais são os 
destaque do Correio Braziliense e do Diário da Parlamentares ligados ao bingo. Gostaria 
Serra, de Mato Grosso do Sul, teve uma sólida for- que essa declaração fosse esclarecida e no- i 

mação intelectual e moral. Foi um dos pioneiros de minados os parlamentares - "a enviar oito 
Brasília, tendo trabalhado com Plínio Catanhede, en- pedidos de veto quando o projeto fosse à 
tão Prefeito do Distrito Federal. sanção presidencial, para retirar os artigos 

Nos corredores do Senado, tive o privilégio de polêmicos, 
encontrar várias vezes ésse homem de coração,ge- Em troca, os Senadores aprovaram o 
neroso. Ultimamente, Expedicto Quintas andava conjunto da lei sem alterações, de maneira 
bastante abatido, mas sempre disposto a acompa- rápida. 
nhar os acontecimentos do Brasil, os desdobramen- Se o projeto fosse alterado no Senado, 
tos das políticas econômicas e sociais. Era muito cu- teria de voltar para nova votação na Câmara 
rioso em relação ao orçamento e à distribui9ão de dos Deputados, e sua aprovação poderia 
recursos. acontecer só depois da Copa do Mundo, Até 

Esse requerimento aqui aprovado representa lá, Pelé já teria deixado o cargo para traba-
um reconhecimento do Senado a essa personalida- Ihar como comentarista. 
de que teve uma participação muito ativa n~ vida pú- O ministro queria marcar sua passa-
blica de Brasília, de Mato Grosso do Sul e do Ceará. gem pelo Governo com essa leL" , 

Um outro assunto que me traz à tribuna, Sr. 
Presidente, é a notícia publicada na Folha de 
S.Paulo, no último domingo, 22 de março, que trata 
da Lei Pelé. A manchete éa seguinte: ' 

"Presidente sanciona a Lei Pelé, mas 
veta artigo que obriga o Governo a controlar 
cartelas e Imposto de Renda. Veto de FHC 
diminui controle sobre o bingo." 

A notícia, que não lerei naíntegra, cogita que o 
Presidente da República aporá vetos a esse projeto 
de lei, aprovado pela Câmara e pelo Senado, conhe­
cido como Lei Palé, que trata das atividadesesporti~ 
vas e cont~m artigos que dispõem sobre o bingo, 

. O jorn'al faz um esquema em que mostra a tra­
mitação desse projeto. Originalmente, este não dis­
pu'nha sobre o bingo, o que significa que a atividade 
ficaria proibida, Diz a Folha de S. Paulo nos itens 2 
e 13 do cronograma: "Deputados ae' oposição ao pro­
jeto, comandados por Eurico Miranda' (PPB-RJ), 
centram fogo no fim do passe e no clube-empresa. 
(:) Para aprovar esses pontos, Pelé aceita colocar 
um capítulo sobre bingo, que passaria a funcionar , 

Seguem outras notícias dando conta dos dis­
positivos que seriam vetados, inclusive com oposi­
ção da Receita Federal, porque os vetos afrouxariam 
os controles sobre a exploração de bingos. 

O que consta sobre bingos no Projeto Pelé: 

"Clubes e federações podem explorar 
o jogo para o fomento do desporte e se res­
ponsabilizam por eles. 

O pedido de abertura de bingo deve 
ser precedido por projeto detalhado do uso 
dos recursos. 

Só podem abrir bingos entidades qui­
tes com a Receita Federal e a Seguridade 
Social. 

Proibição da venda de cartelas fora 
das salas de bingo. 

Proibição de uso de máquinas de jogo 
de azar e diversões eletrônicas nas salas de· 
bingo." 

O que deve ser vetado, segundo a Folha de S. 
Paulo: 
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"Todas as cartelas, seriadas e comva- téria. Respeito a 'opinião dos que o defendem porque 
lor de face, serão feitas pela União. acreditam que o jogo poderá trazer vantagens do 

Pagamento do Imposto de Renda será ponto de vista econômico em termos da possibilida-
feito na compra das cartelas. de de se aumentar á oferta de emprego. Respeito o 

Só podem ter bingos os clubes que, pensamento desses Colegas, mas sou contra o pro-
em três esportes olímpicos, tenham disputa- jeto. Apresentei, inClusive, um parecer contrário à 
do todas as competições oficiais nos últimos matéria na Comissãq de Assuntos Econômicos e, no 
três anos: entanto, agora vejo que esses vetos se destinam a 

Só podem ter bingos as federações fi- facilitar o bingo. ' , 
liadas a confederações que sejam filiadas ao Sabemos que: o "laranja" está no bingo em 
Comitê Olímpico Brasileiro. nome de federaçõe;, e instituições esportivas que 

Só pode ser feito bingo, similar não. não recebem o dinh~iro resultado do bingo. Por isso, 
Controle de ingresso de público na estão previstos uma:série de dispositivos que visam 

sala de bingo, com ídentificação prévia dos justamente a restringir o bingo, para que ele real-
apostadores.( ... ) , mente cumpra a suá finalidade de arrecadar recur-

Em fevereiro de 1998, segundo a Fo- sos para essas federações esportivas. Vejo agora 
lha de S. Paulo, o Senado aprova o texto que há a idéia de se :apor vetos ao projeto eque isso 
sem alterações em troca do compromisso teria sido fruto de um entendimento com Parlamen-
de Pelé de pedir vetos nos pontos do capítu- tares ligados ao bingp. ' 
lo do projeto que limitam a jogatina". A Sr~ Benedi~a da Silva (Bloco/PT - RJ) -

Ora, Sr. Presidente, essa notícia deixa o Se na- , V. Exª me permite um aparte? 
do em má situação. Eu votei a favor do projeto por- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
que houve um acordo de Lideranças e dos Relato- Ouço V. Exª com prazer. 
res, entre os quais está a nobre Senadora Benedita A srª Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Se-' 
da Silva e os Senadores Artur da Távola e Leomar nador Lúcio Alcânté:\ra, assim como V. Exª, estou 
Quintanilha. O projeto seria aprovado para não ter preocupada e, ao mesmo tempo,' perplexa. Como ' 
de voltar para a Câmara; no entanto, havia erros for- uma das Relatoras deste projeto, manifesto-me con-
mais no texto, o projeto estava mal feito e creio que trariamente às Supo$ições de que esse acordo tenha 
possui até algumas inconstitucionalidades. sido resultado de al~um entendimento entre Parla-

Declarei na Comissão de Constituição, Justiça mentares que têm o :controle de bingo ou que traba-
e Cidadania que votaria a favor para honrar o com- Iham com bingo. Como não sou essa Parlamentar, 
promisso liderado pelo nosso Presidente, Senador mas fui uma das Relatoras, acho por bem dar aqui 
Antonio Carlos Magalhães, com a participação de to- algumas explicaçõe::; para tranqüilizar o Plenário 
dos os Líderes, inclusive o nobre Líder do PT, Sena-desta Casa, até porq:ue nós do Partido dos Trabalha-
dor José Eduardo Dutra e os nobres Relatores. Ago- dores não nos deix~ríamos envolver por situações 
ra, fui surpreendido com uma nota no jornal em que ,desta natureza. Este projeto foi amplamente discuti-
se afirma que esse acordo'foi acertado com "Parla- do na Comissão, oc~sião em que contamos com as 
mentares ligados ao bingo". presenças do Ministfo Pelé e - como V. Exª. enfati-

Fico muito preocupado com essa declaração zou - do Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
porque, na CCJ, tomei o cuidado de pedir que fos- prestou a sua homenagem ao grande Ministro Pelé 
sem citados os dispositivos que seriam vetados a fim fazendo tramitar com rapidez a matéria. Aprovamos 
de sanear o projeto. Naquele momento, não obtive a o projeto, mas api:>ntamos inconstitucionalidades 

. informação. Ninguém foi capaz de me dizer qual era nele contidas, além !disso pedimos esclarecimentos 
o compromisso de vetos do Presidente da República sobre a regulamentéição do bingo. Propus que ,utili- ' 
para que o projeto fosse 'aprovado sem ter de voltar zássemos o projeto do Senador Edison Lobão, que 
à Câmara. trata exclusivamente: de bingo, para não abordarmos 

Essa notícia dá a entender que r,ouve conivên- essa questão na Lei Pelé. No entanto, como o as-
cia no Senado - no que não acredito em hipótese al- sunto já estava contido naquele projeto de lei, era 
gu.ma -, para que os vetos fossem apostos de ma- preciso regulamentá~lo. ;Mediante entendimento ha-
neira a afrouxar os controles sobre o bingo. vido com o Presiden~e Fernando Henrique Cardoso, 

Estamo's' enfrenta~do o problema da legaliza- todos os relatores ~7Jeriam mandar-lhe sugestões 
ção do jogo e tenho um parecer contrário a essa ma- para aprimorar o projeto, porém não tivemos conhe-! ' 



04798 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

cimento antecipado dos itens que seriam vetados bingos. A matéria deixa maio Ministro, deixa maio 
por Sua Excelência - eu soube pelo jornal. O Presi- Congresso, deixa mal o Senado, como me socorre 
dente da República também quer prestar essa ho- neste instante o Senador Jefferson Péres. 
menagem ao Ministro Pelé, que, com seriedade, en- Trouxe esse assunto à baila, porque creio 
carou a elaboração do projeto e a' sua discussão fei- que envolve o Senado como um todo, a partir do 
ta na presença do Líder do Governo no Senado Fe- momento em que lança suspeitas sobre os enten-
deral. Não acredito que o Presidente da República dimentos aqui havidos, em que o próprio Secretá-
pense em facilitar absolutarriente nada, mesmo'que rio da Receita Federal, segundo citação feita no 
entre nós haja alguém que o queira. Como não vi jornal, condena os vetos, se insurge contra eles, 
nenhum entendimento dessa natureza e como fize- por considerá-los perniciosos - refiro-me aos pos-
mos todas as recomendações por escrito - os Sena- síveis vetos que seriam apostos pelo Presidente 
dores Leomar Ouintanilha, Artur da Távola e eu -, amanhã. É preciso que se diga: o Presidente não 
V: Exª terá a oportunidade de tomar conhecimento vetou nada. O jornal traz uma matéria extensa em 
delas. Já solicitei a meu gabinete que as enviasse destaque, dizendo quais os dispositivos a serem ve-
para mim, a fim de que pudesse entregá-Ias a V. EXª. tados, que esses dispositivos afrouxam o controle 
Reafirmo que todas as indicações feitas pela minha sobre o bingo; traz ainda declarações atribuídas ao 
Relatoria não diz absolutamente nada, em nenhum Secretário da Receita Federal e insinua que no Se-
item, que vise facilitar a jogatinas neste País. Muito nildo houve interesse de parlamentares ligados ao 
ao contrário, dá condições para que possamos ada- bingo, em entendimento com o Ministro Pelé, para 
bar com qualquer distorção ou inconstitucionalidade que a matéria fosse aprovada, para, depois, serem 
que o projeto contenha. A 1íI0menagem é feita ape- vetados. 
n~s ao Ministro Pelé. Agradeço ~ V. Exª p.~la oportu-~ Portanto, des~jo, para o bem da instituição, do 
nld~de de levantar essa q,uestao, perml~ln~o ~e, Ministério, do Governo, que isso fique bem esclareci-
mais .uma vez, mostre ~ es!a Casa as Indlc~ço:s do. O entendimento, pelo menos o de que tomei co-
que fizemos. As det~rmlnaçoes e os vet~s flcarao nhecimento aqui, foi esse, superiormente conduzido 
por ~o~ta dos e~t~ndlmen!os entre o Presidente da pelo Presidente do Senado, tendo em vista o interes-
Repubhca e 'o MInistro Pele. se público, que é o dá aproVação de um projeto que 

, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - trazia medidas saneadoras parà o esporte brasileiro 
Senadora Benedita da Silva, o esclarecimento de e que tinha essa urgência em ser aprovado face ao 
V.'Exª 'é muito importante. Entretanto, é preciso que breve afastàmemo do ~inistro', conforme anunciado 
fique bem 'claro que esse entendimento para a apro- pela imprensa, para o cumprimento dos compromis-
vação ,da Lei Pelé no Senado foi um entendimento' sos de ordem profissional ligados à sua atividade. 
sadiojcom fins superiores, patroéinàdo"pelo nosso 'Era essá, Si. Presidente; a razão da minha co-
Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, pe- 'rriunicaçâo'. Es'pero' que 'tudo fique' s~f,iciéntem,ente 
,los líderes' com' assento nesta Casa, considerando ésdarecido para <lue essa niátéria não po'ssá' passar 
'a·relevância, a'importância da matéria, considétando 'cónio 'o atestado de que 'houve erlterldimento aqui 
á 'urgência em face dessas razôes que V. Exª'aca- 'cdrn'esse objetivo:-Te'nho' certeza de 'que nem dos 
'boú de ,dar, ',inCluindo'o afastamento do Ministro, ,que nobres càlegas,' dos relatores, nem dos líderes, mui-, 

,: participa:rá 'como profissional nos preparativos'da (:0- to ménos do Presidente do' Senado 'houve 0utra in-
, bertura da" Copa' do Mundo. Não é isso que está em tenção a não sér á de acelerar~a aprovação do proje-

càusà. O,'meu voto, reconhecendo como V. 'Exª ,e to, 'ao qúál;alias,: (jef meu votó, 'confiando rio:àcordo 
'de'nlais'Helátores qUeo projeto'continha imperféiçõ- e no parece'r dós 'três ReiatoÍ'es 'qúe:lá'proteriram 
es'; resulto'u de 'uméhtendimerito - e está decla:rado 'súa' opinião; inciusive 'á -nob're 'Senádota: que estou 
'por' mim '~'pàra' viál::iiliiár' a aprovação do reteNdo 'Citando, p'orque é'á. ~nica 'q'ue está no plenário, a'nó-
'projeto:" ,'".", ,- " ;" " bré SenadÓra Benedita: da Siiva, 'álerridó·Senadór 
,,' c : 'I bqué'm'e su~reê'nd~': não' sei' se V.' Exª' leu Artur da T ávolae 'de, Senador Leoniár' Ouintahilha: ' 
~essá. matéria,. e 'qu.e- úm~ jornal' diz clárarnente que t~- Muito obrigado. . . 
ria sido ,üri,'ente'ndimento de parlamentares, .meihor 
'dizendo: 'comó á'màtéria estava! no Senado; ae Se­
'nado.res i ligados caós bingbs, q'u'e permitiram essa 
apróvação'éo'Íli o'compromisso' de vetôs, que iriam, 
'no; ~izer do' jàrnal;' áfrouxàr a fiséalização sobre os 
{,('.~\".~.' '.',"'}~" .'1 '"",~~~ It', ',~ . 

, Durante'o discurso'do Sr. LúCio Alcân­
tara, o Sr. Nabo; Junior deixa a, cadeira da 
presidência, que é ocupada péla Srà:' Emilia 
Fernandes, Suplente de Seeretárió: ' 

• " / \ t • I ,', .",." " .•. 1 
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Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro-
tara, a Sra. Emília Femandes, Suplente de nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, - Sr .. Presidente, srªs. ,e Srs. Senadores, o noticiário 
que é ocupada pelo Sr. João Rocha. da imprensa confirma ~ esperada nomeação do Se~ 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _ RS) nador José Serra para: o MinistériQ da Saúde. Creio 
_ Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni- que a escolha do Excelentíssir'nô Senhor Presidente 

cação. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a 

palavra a Senadora Emilia Fernandes, pelo prazo de 
5 minutos. 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/PDT - RS. 
Para uma comunicação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, quero dar ciência à Casa de um re­
querimento que estou encaminhando à Mesa, ende­
reçado ao Exmº Sr. Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente do Senado, com o seguinte teor: 

"Requeiro, nos termos regimentais, 
que sejam tomadas as devidas providências 
no sentido de apurar denúncias divulgadas 
através da Rede Bandeirantes de Televisão, 
de São Paulo, no Programa Dia a Dia, desta 
segunda-feira, dia 23/03/98, dando conta da 
prisão de funcionário do Senado J Federal, 
acusado de envolvimento com exploração, 
tráfico e prostituição de menores. Segundo a 
. matéria, produzida pela TV AIÇl.goas e apre-
sentada pelo' repórter Volnei Malta, a repor­
tagem culminou com á prisão em flagrante 
do referido funcionário pelo Delegado Regio-

',. nal de Arapiraca, Alagoas, Dr. Jobson Cabral." 

Estou encaminhando à Mesa este requerimen­
to, Sr. ~re~idente, tendo em vista que já apuramos 
maiores detalhes sobre essa denúl')cia, veiculada 
hoje pêla manhã.' Entretanto, vamos rios reservar, 
aguardan~ç que o Presidente desta 'Casa busque 
esclarecer o fato, para que, se confirmada a denún­
cia, sejám tomadas todas as medidas cabíveis do 
ponto ~e vista judicial e administrativo. 

Entendemos que o trabalho constante no res­
o gate da credibilidade e do respeito ao Congresso 
,Nacional fará, com ,que essa medida seja apurada 
,com a maior brevidade possíy~I..Será lamentável se 
,for realmente .comprovada a d~núncia q~ ,qL!e hpje 
tomam<?~ conhecimento pela manhã. 

Estaremos encaminhando imediatamente o re­
querimento à Mesa. 
, . Era o registro que tínhamos a fazer, Sr. Presi-
,dente. . ' , , ; ,. ' 

')' Obrigada: • ' 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a 

palavra o Senador Jefferson Péres. 

da República traduz sua decisão de dar celeridade 
ao processo de sanear:nento do Ministério da Saúde, 
bem como de apressar a busca de uma solução 
para o grave problema!desse setor que tão mal aten-
de à população brasileira. . 

Goste-se ou não do Senador José Serra, seja 
quais forem as restrições que se possa fazer a seu 
temperamento ou a su~ maneira de ser, ninguém lhe 
pode negar as qualificações morais e intelectuais de 
seu espírito público. Os problemas da saúde, todos 
sabem, decorrem de um acúmulo de erros ao longo 
de muitos anos, ao desmantelamento da máquina 
estatal, à má impleméntação do Sistema Único de 
Saúde e à escassez d~ recursos. , 

Ninguém pode négar ao ex-Ministro Adib Jate­
ne a competência dos mais eminentes médicos do 
nosso País, competência médica. Ninguém nega ao 
Ministro demissionári~ Carlos Albuquerque compe­
tência gerencial, ele que administrou tão bem o Hos­
pital Público de Porto Alegre. Sabe-se que o' proble­
ma do Ministério da saúde é eminentemente, e no 
fundo, um problema político. 

O Presidente, certamente, convocou um 'ho~ 
mem da estatura do :Senador José Serra p~rque, 
dado o seu relacionamento tão estreito com o Presi~ 
dente, dada-a sua~projeção política, o Senador, tem 
conctições, Sr. Presidente, de tomar· deci~Qe~ ~, im­
,plementar medidas necessárias no. ,Ministério da 
Saúde, porque poder~ dialog~r ,d~ igual para igual 
com a equipe ecortôrrjica, poderá negoci~r n9.Ç<;>n­
gresso Nacional, ao qual pertence. e,' portanto" tirar ~ 
setor público da saúd~ da crise crônica em que mer­
gulhou há muitos an~s. O Sen~dor ,J,o,sé Se'rra vai 
para esse Ministério aceitando um desafio. E S. Ex!! .. I .... 
sabe,disso. Ou melhora substar)cial,n;tente esse setor 
doente - sem querer.fazer trocadilho:- ~? l'!1~quif!a 
estatal e se consagra, ou, então. 'ele fracassa ,e com 
ele naufraga, talvez, s~a carreira política. Disso S: ,Ex!! 
tem consciência. Em compensação, também tem to-

. '. ,. I. 

das as condições pessoais e políticas para fazer ,np 
Ministério o que outros não conseguiram fazer. 

,De mif1ha parte'+ e vou:propor isso à'Bancada 
-, o Senador deve a'ssumir aquela' Pasta livre de 
compromissos partidá~ios. ·ó :compro~isso d~, Sena­
dor José Serra deve ~er doútriná'rio com o PSQS. É 
a facesociál-democrata do pàrtido' que ó Góvemo 
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ainda não pode mostrar nesses três anos, envolvido José Ignácio e Lúcio Alcântara. Os demais não con-
com a' difícil tarefa de fazer a reforma do Estado, o segui localizar, ausentes que estavam de Brasília. 
ajuste fiscal e manter a estabilidade da economia: Mesmo tendo certeza de que assinariam o telegra-

Mas o Governo social-democrata do Presiden- ma, não pude, obviamente, incluir seus nomes sem 
te Fernando Henrique Cardoso está devendo isto à prévia consulta. 
Nação: mostrar sua face social-democrata. O PSDB Tal apelo ao companheiro e Governador Mário 
não é, não deve ser e não pode ser um partido fisio- Covas decorre de nossa certeza, Sr. Presidente, de 
lógico, porque estaria traindo suas origens, uma ,vez que o Governador está com, um problema de cons-
que nasceu para combater isso. Pode acontecer de ciência. S. Exª foi contra a reeleição, declarou, por 
membros do partido ou do Governo, individualmente, essa razão, que não seria candidato e agora está 
isoladamente, cometerem esse pecado. Mas não é sob pressão, a pressão de todo o partido e de parte 
essa a linha do partido e não foi essa a matriz que da população de São Paulo para que r:uebre a pro-
deu origem a ele. messa feita e aceite candidatar-se. Quem conhece 

Creio que todos nós do partido devemos abrir Mário Covas sabe que S3U, conflito de consciência é 
mão totalmente de qualquer indicação para,o Minis- " grande e que S. EXª só aceitará quebrar sua pro-
tério da Saúde, seja em sua cúpula, seja nos órgãos messa se entender que tem esse dever para com 
estaduais. Proporei isso à Bancada. O serviço que o São Paulo. E é para reforçar essa decisão do Gover-
Senador José Serra pode e deve prestar ao PSDB é nador - sei que no íntimo S. EXª já se decidiu - que 
de resolver ou pelo menos acelerar'o processo de lhe fizemos esse apelo. 
recuperação do setor público de saúde. Procedendo Era' o qu~ tinha a c~municar, Sr. Presidente. 
des~aformà prestará um grande serviço ao partido e, O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
ao mesmo tempo, ao seu País. Se o PSDB, no en-
tanto, dificultar a ação do Ministro com indicações fi- ~residentej peço a palavra pela ordem. 
siológicas para o Ministério, ele estará se desgastan- O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Tem a 
do aos olhos da Nação, estará se desfigurando palavra, pela ordem, o Senador Bernardo Cabral. S. 
como' partido e estará criando obstáculos à atuação EXª dispõe de 5 minutos. ~~ I 
do Ministro. Espero que a Bancada leve em conside- O SR. BERN-AROO:cJ(ffRÃ[ (PFL - AM. Pela I 
ração essa proposta que farei em reunião, para ir- ordem. Sem" revisão do orador.) - Sr. Presidente, I 
mos' incorporados ao Ministro, deixar-lhe inteiramen- srªs. e Srs. Senadores, não levarei mais que um mi,~ ",,: ' 
te de mãos livres para escolher a malhor equipe que nuto. . " , ,>"',.~.,,.'"'--~,. ... -.. 'I 

ele possa considerar: equipe técnica" supràpartidá- Ouvi o pronunciamãrítC;'d~ eminente Senador 
ria,. independentemente da filiação. ,partidária dos Lúcio Alcântara à intervenção da eminente Senadora I 
membros. Porém, ele tem uma missão a cumprir:.a , B'e'nedita da Silva e' quero confirmar as palavras de I 
récuperação do, setor público de saúde. Isso o PSDB S. EXª. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
está.deyendoà Nação. Essa será a tarefa no final, Constituição, Justiça e Cidadania 'em rie~h~m ins-
desse, primeiro, Governo do' P.residente Fernando tante os três relatores tiveram senão a preoéupação 
Henrique Cardoso e,,, ,principalmente, do seu Gover-' de' atender ao ,eminente Ministro Edson Arantes do 
no se Sua Excelência vier a ganhar a eleição. ,'" , Nascimento. Testemunhei todas as tratativas que to-
• Aproveito, Sr. Presidente, já que estou falando ramdesenvolvidas em torno do assunto. De' modo 
no partido, para dar conhecimento à Casa do tele~ que queria louvar,a'atitude'do eminente Senador Lú-
grama que 'hoje a Bancada do PSDB no Senadó,érÍ-. cio Alcântara por ter trazido para o seio do Plenário' 
q~r~~9u.'~? ,çomp~nheiro GO,ve,rna?or Mário Sova~, essa,an~li,se ~Q~Q.I~t~rT1~!lte pe.rfeit~ e, ,dessa forma, 
d?:~e,gu,lnt,eteo~:, ." "'i ' , t, C0rtlS, E~me,s<?lidar,i~ar., ", """ ,') . ' 

. ',"Prezado ,companheiro, no inte.resse 
.' " ,de São Paulo, e ,do ,País, que sofreria,um 

, .. grande desfalque COI)1·,seu ?fastamento, 
, <." mesmo te,mpÇ>~ár!o, da. vida pyblica" vimos 
..: " f<;>rmJJlar ,fraternaLapelo:para que aceite SlJ8 

'. ~ . :~. , c.,,~didài~~~~à r~~leição.'~ : ' ; I • , I " ' 

."' ,,' 0' tele€l~amalfoi assinado por mim'le pelosSrs; 
Senadore,s ,Carlos. Wilson, Osmar Dias,' Sérgio Ma­
chado; .Geraldo.'Me:o,-Coutinho\ Jorge;~ Beni Veras, 

" O',SR.' PRESIDENTE ,(João Rocha)~' Com-a 
palavra a Senadora Benedita da Silya' por permuta. 
com o Senador Eduardo Suplicy. '.' 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ . 
Pronuncia o seguinte'discurso. Sem revisão',da ora: 
dora:)'- Sr. Presidente; srªs .. e.Srs. ,senadores, em 
primeiro lugar quero 'agradecer;a permuta feita pelo: 
Senador. Eduardo Suplicy, 'cedendo-me a oportuni~J 
dade de estar aqui nesta tribuna.: \', , , .,,:,~:, 



! , 

i 
i 
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Gostaria de agradecer também ao Senador não foi suficiente para ~urtir resultados com que me pu-
Bemardo Cabral o compromisso· solidário, bem desse conformar. . 1 " . . ' 

como a manifestação feita como Presidente da. Co- , O racismo marcdu drasticamente 's História e 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, condi- provocou vários conflitos sociais que não trazem 
ção na qual S. Exª acompanhou todo o processo de qualquer saudade. . '-
discussãó da Lei'Pelé: ' .1 A resistência dos grupos"organizados contra 

Estava contida no' sentimento total desta manifestações racistas; especificamenteo'apârtheid 
Casa' a prestação' des'sa homenagem ao Ministro na África do Sul, o nazismo na Alemanha: o genocí-
Pelé. Apesar de ter -àlguns defeitos, o' projeto é dio dos povos indígen~s nas Américas 'e a 'explora-
moralizador. Portanto, todos os esforços foram vol- ção escravocrata nas Óações colonizadas, foi 'e 'ain-
tados para sua aprovação, pois acreditamos que da é, um instrumento vÍilioso no combate ao racismo 
essa lei dará grande contribuição ao desporto brasi- velado.' i " I: 10 , " 

leiro: Apesar de compr~vada a falácia das,teorias ra-
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Día cistas, é grande sua inflúência nàhistória do pensa-

Internacional pela Eliminação da ,Discriminação Ra- mento humano. Lembramos o genoddio dos judeus, 
cial- 21 de março"':' é um dia muito especial.porque que foram exterminados com a justificativa irícof.lsis-
resgatamos, tanto da I-:Iistóri~ passada' quanto da tente de que eram "raça indesejável". 'Já os negros é 
contemporânea, exemplos de práticas racistas os índios foram perseâuidos e'exterminados quando 
abomináveis' em nossos dias. "A Organização das não aceitavam submeter-se áó colonizador porque,. 
NaçÕes Unidas institüiu esse dia e~' sinal de pro- nessa condição, eram c~nsiderados bárbaros, pagãos, 
testo pelo assassinato de 69 negros, em 1960, na desprovidos de human,dade e um perigo para o Es~ 
África do Sul, quando' se manifestavam pacifica- tado Colonial. ", ~ \ ' 
mente contra a' obrigatoriedade de' passaporte in- Felizmente, já nã:o existe enti'enós o racismo 
terno, exigido àquela época da população negra institucionalizado, como na África do Sul. As nações 
pará 'Iocomover-se dentro de seus próprios territó- afirmam respeitar'a Declaração'dos Direitàs Huma-, 
rios. Esse episódio ficou intemacionalmente conheci- nos da ONU, que condena a discriminação.por moti-
do como o~'Massacre de. Sharpeville", município ao sul vo de raça. Porém, isso é uma contradição das cha-
de Joa'nesbur~o: '.',;' madas "democracias raciais",' que: se apresentam. 

Gostaria de registrai" a minha presençá no se- teoricamente como tais, mas na prática, ainda há for~, 
minário :"Superando o Racismo: Brasil, África do tes sinais de segregaçâoracial. ' '. ". ',' ~t::'. 
Sul e Estados Unidos no. século .XXI".' 'Já iniciei· _' Participando c;1es~e seminário, tive a oportu'ni::; 
meu relatório sobre esse assunto e,'l1oje,'dou-lhe dade de ver o que atonteceu reallTlenteem 'nos-' 
continuidádé, Esse seminário ocorreu na Cidade sas relações raciais. A princípio, enfatizo, :resumi-
do Cabç,' Africa do Sul,no perío~~ ,d~ '2 ,a, 15,de mar- dalTlente, dois fatos 'que marcam 'as relações.'r,a:, 
ço de 1~9~!.,~ : ' .'. '. . I'" , ciais nos Estados Unidos, já qúe:c6memoralTlos o' 

O 'evento foi promovido pela Iniciativa de Rela-, Dia, Internacional da ~Iiminaçãõ dá'Discriminação' 
ções. Humanas Comparadas do Southern. Educa-' Racial. ' i ' t·· ".'. " ,.~ I' ' ',' 

I " 
tion Foundation (SEF),' organização sem fins lucra- 'A primeira luta pelos direitos civis nos' Esta" 
tivos localizada na 'cidade' ,de ',Atlanta; .na ,Georgia, dos Unidos mudou a agenda rãcial'no Brasií e no 
Estados Unidos, ,., l. ',' '.', •• , ',',', ~', munao.j :,;~ r, , ,'7.,::",,: 

,.~. " PassàC1às' várias déêadas' 'cessa iniciãtiva da Segundo, há' u'm~ gràndé'lêór)1~r!daq~~:~egr~' 
ONU, constatamos, constrarígidos,' que a distr(minà-' organizada nos Estados Unidos,' oMé á' sitúáçãô 
ção racial está,longedé,'se'trarisforin'afempágina vi- mudou muito nos'últiinbs·anos. 'Atualmente, verifica~ 
rada da História mundial. ,~.':- ".- ., ~ :,', se grande divisão ria,s~ciedade;.oqué';provóca o au-

Tenho sentidoe~sá' dificuldade',· nos quatro mento de classes sociais, ",' ",I.,,' v·.·. ';' 
mandatós queJo -Rio de Janeiro me 'proporCionou - .. No entanto, conv~m 'enfatizar' q'ue' é"'á raça, e 
o' primeiro ·como Vereadorá:' dóis" como. Deputada nãó a classe,' quedete;mll'la 'as càndiçÔes 'de vida do 
Federàl'e;'.agora; cómo Senadora da República,- é cidadão, pois quem é pobreé'negrotVerlfica-se tam-
te'nho me dedicado 'incessantemente ao combate às bém uma diferenciaçãd de'cor entre, as pessoas: CU" 
desigualdades ,sociais' e ao racismo, tanto no Brasil rioso é o combate; atié mesmo.'pelos negros; ,das 
como no exterior. Contudo,' todo esse trabalho' ainda chamadas ações afirm~tivas. Há, ainda,·o têmor dos 
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negros ámericanôs de, ficarem na situação dos ne-, Recentemente, houve aqui um seminário pro~ 
gros' brasileiros .. Observa-se disparidade de riqueza movido pela. Fundação Cultural. Palmares,' em que 
entre·prancos e negros, A quantidade de bens dos foi enfocada a qu~st~o das terras dos quilombolas, 
~fro-~n,1êric'anQs/é' mui~o ll1enor. Poupança e venci- remanescentes dos quilombos. Naquela época, 
mentes captam essal;õ desigualdades.,' . " também com base ,nos ,300 anos deconquistas,foi 

Desde 1890, quando foram expulsos do Missis- dada' aos' negros ,menor parcela'.de terras, parte 
sipi por, clÍine.ses, o~ negros americanos vêm acu-, d~s • quais foram tomadas, enquanto outras conti-
mulando. desvantagens em 'relação aos brancos. nuam ocupadas, mas em condiçõe~ irregulares, 
Hoje,eles têm 'cHfi'cuidade de acesso à propriedade desiguais. ' 
e'aocrédito.H(iriclusive difer~nças de 1% nas ta- Em 1700, na~idade do Cabo, havia 'mais es-' 
xas de juros aserem pagas por eles. Esse é so- cravos 'do.qué colonos. Observamos que a escravi-
mente um detalhe do que está acontecendo' naque: dão é um ponto qúe identifica Estados Unidos, Brasil 
le País; , e África do Sul, porque, naquela época, também es-

'Vejamos agõra a: situ~ção ,do negro na África távamos passando por um cruel processo de escra-
do Sul, cuja História,é marcada por conflitos ráciais e vidão. Naquela cidade, hoje linda e maravilhosa, os 
pelo' regime. racista dC? apartheid, instituído em negros ainda passam por dificuldades, porque o 
191.1, quando uma série de leis consolidou o domí- ' apartheid . não foi apenas uma segregação, .mas 
niódos afrikaners, descendentes de holandeses e uma questão ideológica, e hoje trabalha-se no as-
dos ,Ingleses, sobre a, população negra, que consti- pecto psicológico' daquele povo, que, para se inte-
tuiu ampla maioria.. " " . ' . grar, levará algum tempo, ainda que se igualem as 

• Aabolição das ,leis que 'sustentaram o regime suas condições sociais. 
racista e a eleição de Nelson Mandela em 1994 Em 1838, a abolição fez com que o branco 
m~rcar~m no'(a e~a, mas os proble,mas ainda per- chegasse ao interior e, então, foi criada a lei para 
sistem. controlar o deslocamento dos trabalhadores. 

A África do S~I é u~ país rico.' Mas um quarto ,São fatos que aconteceram na África do Sul e 
da população mundial continua na pobreza - e aí se que, de certa forma, também nos Estados Unidos e 
inclui também a África do Sul -; as políticas sociais no Brasil. Observamos que'sempre os instrumentos 
atingem um setor minoritário da população, que é, 'são diferentes, mas o objetivo é o mesmo. 
em sua maioria, negra; 10% dos ricos ganham 51% Em 1867, quando houve uma grande explosão 
da renda nacional, enquanto 0,4% da renda nacional da descoberta de ouro e de diamante na África do 
está nas mãos dos pobres; o desemprego atinge Sul,acirrol..!-s.a,a questão racial. 
~Oo/~ ~a,população;' o capit~1 rÍã()testá!a' serviço. da A Lei, Draconiana, durante 100 anos, desde 
promoção~o ser humano, o que nos leva a concluir 1838, marcou o trabalho industrial. Há o investi-
'qüe é urgente nova meta e prioridades, ou melhor, é mento diferenciado no capital humano. Em 1890, é 
urgentê reformular toda a estratégia de desen'vo"ii- criado' uma lei para o ensino universal de 'crianças 
rnent~na África, do Sul.' . , ' . 'brancas.. " , " , 

Tenho alguns dados que considero extrema­
mente, relevantes, e, que, marcaram essa questão na­
cional com ,r~lação ao racis":l0 e à discriminaçãC? 

Em 1652, chegaram os holandeses, com a,s ar,­
mas de,fogo, e passaram a controlar aterra e seus 
recursos' minerais, como a água - e sabemos que ,a 
água é fundamental para, a vida de todos os seres 
humanos. ,E' hoj~ ,a ,África 'do ,~ul,depara-se, ~!nda 
.qom esse proplerna~·· .' t. L 

, . ~ Outro fato~ é que, em ,1913, a L~i. das Terras, 
baseada nos ,300,anosçje,conquista, cieu.14% das 
terras.para os negros e 80% para os brancos., Essa 
foi uma questão muito discutida internacionalmente 
e' tambémurn fato' que marcou - e ainda marca - a 
sociedadebrasileirá.· .' . 

\- '. .. \ I ~ t 

.. , Em ,1 ~93, apenas 20% dos sul-africanos, aci­
ma de 18 anos, estavam matriculados na primeira 
série. Os brancos representavam 60%. , 

Os números' ,dessa pesquisa, ,foram,levanta­
dos por sul-africanos e americanos estudiosos da 
matéria. " , ' Oi , , • , 

... I A África dó Sul continua implementando, neste 
momento, várias iniciativas 'que considero importan­
tese relevantes, pórém pequenas, diante dos desa­
fios e das desigualdades sociais geradas, quando se 
criou esse grande apartheid racial. ' 
. . ' Nós, brà~ileiros, temosidéntific'a'do essas desi'~ 

'gualdadas no País;' inclu'sivé nas' palavras do Presi­
dente da República, recônhécendo também a exis-
tência de discriminação racial. " , 
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A História está aí, mas faço questão de incluir O SR. PRESIDENTE {Nabor Júnior) - Cónce-
em meu discurso a pas'sagem ,bíblica que revela um do a palavra ao Senad~r Lauro Campos. (Pausa.) . 
ato de discriminação histórico, quando o Senhor dos Concedo a palavra ao Senador João Rocha, 
senhores, Rei dos reis, Jesu$ Cristo, foi discrimina- por permuta com o Se 8, ador Francelino Pereira. 
do. Podemos trazer à, lembrança os versículos 45, 
46 3' 47 do capítulo 2,do E~angelho 'do Apóstolo O SR. JoÁoRdcHA (PFL - TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Se','m revisão do orador.) - Sr. João, que transcrevo: 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o jornal Folha 

"Felipe encontrou Natanael e disse-lhe: de S. Paulo, de 18 de março passado, publicou em 
Achamos aquele de quem se referiram os seu caderno Dinheiro importante reportagem sobre 
profetas, Jesus, o Nazareno, filho de José. a produção industrial b:rasileira, divulgando dados re-
Perguntou-lhe Natanael: De Nazaré pode cém-anunciados pelo I:BGE relativos a dezembro de 
sair alguma cousa boa? Respondeu Felipe: 1997. 
Vem e vê. Jesus viu Natanael aproximar-se 
e disse a seu respeito: eis um verdadeiro is­
raelita em quem não há dolo!" 

Ora, se até mesmo o próprio Senhor Jesus re­
conheceu q'ue Natanael tinha virtudes e era o mes­
mo que acabara' de cometer um ato de discrimina­
ção' contra Ele, então' poderryos concluir que qual­
quer homem está'passíveldà fraqueza que cometeu 
Natanael. 

Isso serve para chamar 'a atenção de que tam­
bém está em nós ,essa' questão. É preciso haver 
uma mudança do ser humano. Não basta que tenha­
mos uma data como Dia de Combate à Eliminação 
da Di~cr~ti1~nação. 

Esse ranço intrínseco da nàtureza humana 
deve ser trazido à lembrança constantemente para 
que possamos, de uma vez por todas, extirpar do 
cotidiano co'nterripórâneo tais práticas e limpar essa 
nódoa, que historicamente foi e é comum à espeCie 
humana. 

, 'Por que temos es~a preocupação? I Porque vi­
vemos numa sociedade fraterna"": 'e aqui falamos da 
pluralidade cá' hossasociedade' 'brasileira. Q~eira 
Deus que possamos, neste exemplo, ter o sentimen-, 
to suficiente" para tornar essa data I,Jma data de com­
promisso 'de todos nós, brasileiros, no combate' à 
discriminação' 'racial, não' o~ 'deixàrido" apenas por 
conta dos negros, Trata-sede.fato relevante, e deve­
'mos fesfejar ,essa pluralidade ética existente 'no Bra­
sil, fazendo deste momento dos afro-brasileiros um 
"momento da sociedàde, e . representando C0m digni-
. dade este povo que canta, e' que é feliz. _ " 
': Müito obrígada. '. '! "' 

";'. , 

, • , • , .", \. ~. ~ I' • \. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
"-'Silva, o "Sr. 'Joao RocHa; 'deixà a càdeira da 
. t . I" .' I t ~ " -1 I " t ~ • - • 

, ,presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
"Junior. ". , '/:,,1", 

, , 

As estatísticas do IBGE confirmam a redução 
no ritmo da indústria nacional como um todo, mos­
trando que a taxa da: produção acumulada em 12 
meses, que, até outubro de 1997, era de 5,4%, caiu 
para 3,1 %, em janeiro deste ano. 

Comparando os ,últimos resultados com os de 
janeiro do ano passadp, 15 dos 20 ramos sondadós 
pelo IBGE caíram. i ' 

I 

Ao analisar esses dados sobre o desempenho 
da indústria brasileira [publicados em sua edição da 
véspera, o editorial da: Folha de S. Paulo do dià'19 
de março intitulado "Temperatura Industrial" enfatiza 
que o cenário industrial do País se mostra também 
preocupante quando se incorporam à avaliação os 
dados relativos ao fa~uramento e aos números do 
emprego; nesses a q~eda é praticamente generali-
zada. "'" 

O mencionado ~ditorial' revela: "Fatú~ainem9 
menor com produção ~aior significa margem de lu~ 
:cro' ~ob pressão e, portanto, desafios éresce~t~~ e~ 
termos de aumento d~ produtividade. Mas a' ~uedá 
na, lucratividade naturalmente' dificulta o. aumento 
nos investimentos, edndição es~~ri~i~! ,para:~: ~~­
mento da produtividade. Como os juros continuam 
elevadíssimos, é impo~sível investir com recursos de 
terceiros, pois ningué~ consegui'ria ganhos de pro­
dutividade e lucratividade suficientes 'para aténder 
'ao 's'erviço da dívida". ; , 

, -, 'A situação do setor industriaf'braSil~ii'~ ri.e~o!~, 
é verdade, um quad'rô' de dific'uldadés est~uturais. 
'Éntretanto, há que se': registrar efué, 'felizmente,' tais 
óbices vêm sendo álvo daprebcupaçáo'do 'alual Go­
verno, que está a direcionar medidas' efetiv'as nó 
sentido de minimizá-los, deforma a adequar o'nosso 
segmento "indústria"'~ uma hO'v~ reâlidade ae mer-
cado.· j , _. \ 

É, poi~, Sr:' Pre'~id~rite; 'p~rifâl~r's~~r'e re~ 
sultados p'ositivos advindos desse redirecibna-

• ., .~ I , 

1-
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mento de rhetas governamentais que venho, hoje, a Tendo em vista' a importância desse estudo, 
esta tribuna. ..' . . . . gostaria de citar algumas de suas análises e conclu­

A agroindústria brasileira vem tendo um de­
sempenho digno de registro e tem contribuído de­
cisivamente para minimizar o déficit comercial bra­
sileiro. 

A produção agroindustrial de 1997 cresceu 
4,3% em relação à de 1996 e superou o resultado da 
produção industrial, que ficou em 3,9%, no mesmo 
período. 

Os dados divulgados pelo IBGE indicam que 
quatro regiões tiveram crescimento acima da média 
nacional: a Região Sul, com 6,4%; Pernambuco, 
com 5,8%; 'Rio de Janeiro, com 5,2%; e São Paulo, 
com 4,6%. 

O melhor resultado do setor agroindustrial foi 
registrado no grupo de produtos industriais vincu­
lados à agricultura, que teve um notável cresci­
mento de 15,4%. Os derivados da agricultura cres­
ceram 3,5%, e mereceram também destaque o 
ramo de máquinas e equipamentos e o de adubos e 
fertilizantes. 

srªs. e Srs Senadores, não obstante esses re­
sultados que eu não poderia deixar de registrar nes­
te momento, o setor agroindustrial brasileiro apre­
senta problemas e necessita de unia ação .mais 
agressiva por parte do Governo FederaL 

Esse importante setor é o maior gerador de di­
visas para o nosso País e está a merecer toda a 
atenção do Poder Público, especialmente no caso 
da abertura de mercados pouco explorados para 
produtos em que o Brasil tem pouca tradição expor­
tadora. 

No final do ano passado, chegoU' às minhas 
mãos um importante trabalho realizado por especia­
listas do BNDES intitulado "Agropecuária e Agroin­
dústria", publicado na edição especial do BNDES 
Setorial de outubro de 1997. ' 

Esse estudo apresenta um panorama da balan-. 
ça comercial agroindustrial do País, suas principais 
características e tendências no período de 
'1990/1996, incluindo também alguns dados então 
disponíveis'sobre o primeiro semestre de 1997. 

O traba!ho inclui um breve apanhado dos fa­
tores que mais afetam o desenvolvimento externo 
do agribusiness, brasileiro, com ,destaque para 
os aspectos sistêmicos, como a deficiência de in­
fra-estruturaj ,a concorrência desleal de países pro­
tecionistas, os efeitos da política macroeconômica, 

'. entre outros: 

sões, pois elas, sem dúvida, nos permitirão ter uma 
visão mais nítida e aprofundada sobre o setor 
agroindustrial de nosso País. . 

Sr. Presidente, srªs, e Srs. Senadores, a ba­
lança comercial agroindustrial brasileira é superavi­
tária, como já disse. 

De 1990 a 1996, o superávit girou, em média, 
em torno de 7 bilhões de dólares anuais, crescendo 
de 5,8 bilhões, em 1990, para 8,4 bilhões de dólares, 
em 1996, No acúmulo do período, as exportações 
cresceram 57%, enquanto as importações subiram 
198%. 

Os produtos de origem agropecuária, incluindo 
alimentos e bebidà~,responderam, em média, por 
cerca de 27% das exportações' totais e de 11 % das 
impOl tações totais. 

O saldo agroindustrial manteve-se positivo, 
apesar do crescimento acelerado das importações, e 
quase todos os principais produtos exportados apre­
sentaram crescimento entre 1990 e 1997. Concomi­
tantemente, entretanto, o saldo' comercial brasileiro 
caiu drasticamente, tornando-se negativo a partir de 
1992. 

No ano de 1997, o saldo da balança comercial 
agropecuária foi superior a 8 bilhões de dólares, rep­
resentando um crescimento de 39%" sobre o mesmo 
período do ano anterior, e esses produtos responde­
ram por 33% das exportações totais e 10% das im­
portações. 

Sr. Presidente, os resultados poderiam ser ain­
da mais significativos. Bem sabemos, entretanto, 
que a pauta de exportações do nosso País é bastan­
te concentrada em termos de produtos. Para se ter 
uma idéia dessa perigosa concentração, em 1996, 
apenas seis produtos - soja, café~ açúcar, suco de 
laranja, carnes e fumo - responderam sistematica­
mente por mais de 75% do valor das exportaçõe,s 
agroindustriais bràsileiras. 

Segundo análise dos mencionados' especia­
listas em agroindústria do BNDES; os fatores que 
mais afetam o desempenho externo do agribusi­
ness brasileiro são a infra-estrutura, a política ma­
croeconômica, o protecionismo dos países desen­
volvidos, a concorrência com o mercado interno nas 
culturas que não são tipicamente de exportação't"a 

. insuficiência do sistema público de·pesquisa e exten­
são rural, e as limitações no campo da promoçã9,co-
me rcia I. . ".', 

I 
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No que concerne ao fator infra-estrutura, é pre- moção comercial, tendo lem vista novas diretrizes da 
ciso salientar que, como os principais produtos Câmara de Comércio Exterior, que estará, em breve, 
agroindustriais brasileiros de exportação são com- sob a titularidade do Dr-:José Roberto Mendonça de 
modities, as deficiências de infra-estrutura se tradu- Barros. As medidas anunciadas a serem adotadas 
zem diretamente em diminuição da renda disponível por esse organismo propiciarão maior incentivo nota-
dos produtores. damente aos segmentos mais frágeis da indústria 

No que diz respeito à política macroeconômica, brasileira que não contam com a liderança de gran-
sabemos que os juros elevados e a valorização do des empresas. ' 
câmbio têm conseqüências negativas diretas sobre Quando se trata de produtos cuja oferta é mui-
as exportações agroindustriais. to desconcentrada e/ou em relação aos quais oBra-

Como o aumento da produtividade é lento na sil não tem tradição exportadora, como·o de frutas, 
agricultura, os produtores brasileiros estão vendo por exemplo, a. fraquez~ da atuação das instituições 
suas margens de lucro serem comprimidas por es- oficiais de. apoio ao comercio exterior é sério fator de 
ses fatores e suas dificuldades de aumento de inves- limitação às nossas expÓrtações. ' 
timento serem ampliadas, pois é totalmente inviável 
investir com recursos de terceiros. 

Quanto ao protecionismo dos países desenvol­
vidos, até que os efeitos da Rodada Uruguai se fa­
çam sentir - e sabemos que o prazo inicial para que 
tal ocorra se estende até o ano 2000 - infelizmente o 
Brasil continuará a ser prejudicado por diversas polí­
ticas, como quotas, preços de referência, subsídios 
e barreiras sanitárias. 

Caso tais políticas protecionistas não fossem 
praticadas, o volume e o valor das exportações bra­
sileiras seriam consideravelmente ampliados. 

Sr. Presidente, um outro fator que afeta o de­
sempenho externo do agribusiness brasileiro é o da 
concorrência com o mercado interno, nas culturas 
que não são tipicamente de exportação. Desde que 
o Plano Real entrou em vigor, o mercado interno, 
com freqüência, disputa produtos com asexportaçõ­
es. O aumento da demanda e dos preços internos e 
a valorização do câmbio alteraram a rentabilidade a 
favor do mercado local, diminuindo a oferta de al­
guns produ.tos exportáveis. 

Não poderia deixar de mencionar também o 
grave problema da insuficiência dos sistemas pú­
blicos de pesquisa e extensão rural, verificada 
desde meados uuS anos:80, com o desmantela­
mento do sistema federal de extensão rural e o 
enfraquecimento das instituições oficiais de pes­
"'Jisa agropecuária. 0'5 especialistas do BNDES 
destacam que, a médio e longo prazos, tais defi­
ciências poderão afetar muito a competitividade da 
agroindústria brasileira, caso não consigamos 
acompanhar o ritmo de desenvolvimento tecnológi­
co e de inovações. 
, , Por outro lado, gostaria de enfatizar o quanto o 
setor agroindustrial será beneficiado com o apoio 
mais efetivo do Governo Federal no campo da pro-

, I 
Sabemos muito be:m que nossos exportadores 

de produtos desse tipo ~ão dispõem de fôlego finan~ 
ceiro para realizar taref~s de abertura e consolida­
ção de mercados internacionais, tendo pouco poder 
de barganha, se confrontados com canais de comer­
cialização concentrados e complexos existentes em 
outros países. 

Sr. Presidente, Srª$. e Srs. Senadores, hão te­
nho a pretensão de esgotar a enumeração dos fato­
res que influenciam negativamente o promissor e efi­
ciente setor agroindustri~1 brasileiro, nem o tempo de 
que disponho me permitiria fazê-lo. 

. I 
Antes de deixar esta tribuna, eu gostaria de 

cumprimentar os técnicos da Gerência de Estudos 
de Agroindústria do BNDES pelo excelente retrato 
que traçaram desse importante setor da economia 
brasileira e de parabeni~ar os esforçados e compe­
tentes empresários do ~osso setor de agribusiness 
pela grande contribuição que dão ao País, influen­
ciando decisivamente a :redução do preocupante dé­
ficit da nossa balança cqmercial. 

Ao concluir este pronunciamento, gostaria de 
fazer um veemente apelo ao Governo Federal para 
que envide todos os esforçQ.~ para acelerar a recu-. 
peração da infra-estrut~ra da economia brasileira, 
implantando os corredor~s intermodais de transporte 
e aumentando a competltividade dos produtos nacio­
nais de exportação e p~ra estimular o crescimento 
da agro-indústria em ndsso País, tão grande e rico 

t f ', I em erras ertels. I _-

A abertura e a conkolidação de lTlercados agrí­
colas e agrõlndustriais para produtos brasileiros exi­
gem e, de fato, assim entende 0_ mandatário da Na­
ção brasileira,AJlarticip~ção ativa e eficjentedo Go­
verno Federal, pelo que tenho a' certeza de que o 
Presidente Fernando H~nrique Cardoso continuar~ 
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,~dotando medidas para incentivar o desenvolvimen­
to do setor agroindustrial em nosso País, 

Obrigado. (Pausa.) 

o Sr. Nabor Junior deixa a cadeira da' 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Rocha. 

.' 

'o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

,Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, todos os dias 
chegam a nossos gabinetes dezenas ou até mesmo 
centenas de correspondências das mais diversas 
origens e com contraditórios objetivos. Todas nos 
merecem atenciosa li! respeitosa consideração, mas, 

,inevitavelmente, algumas se revestem de particular 
importância devido ao próprio relevo do missivista. 

Recebi -e acredito que meus nobres colegas 
também tiveram esse privilégio - na última sexta-fei­
,ra, cópia de um discurso pronunciado em 12 de fe­
vereiro, na Câmara dos Deputados, pelo ex-Senador 
e ex-Governador Franco Montoro, uma das mais ca­
ras li! dignas legendas da vida pública nacional. Já 

,.em, seu título, encontrei a ,certeza da seriedade do 
· assunto e do enfoque a ele dispensado pelo autor à 
}[1dispensável Reforma Política, tema que vem mere­

, cendo abordagem permanente por parte dos repre­
,sentantesda sociedade no Congresso Nacional e 
em outros foros legí~imos. ' " 

O Deputado Franco Montoro começa advertin­
',do para a ordem de prioridades que não pode ser 
· esquecida nessa fase crucial para o futuro do Brasil. 

Diz ele: "No momento em que o Congresso Nacional 
se concentra na discussã<;> e ,votação ,das reformas 

'. administrativa, previdenciária e outras, é oportuno 
:,'Iembrar a, importância.fundamenteil da reforma· políti­

ca"queconstitui hoje, o maior desafio aos responsá-
· ,veis pelo ,apei1eiçoamento da qemocracia brasileira. 
, .A-reforma política,.por, sua "importância,básica, deve­

ria ser, a primeira das reformas, porquEl é na área do 
Governo que se decidem os' destinos' do Pàís -e as 

"condições dEl vida qa população~'. " 

Citando o dramaturgo e filósofo alemão Bertold 
;' B:.~~p~",,~or:ltorÇ>. ~9si.na.·8ue, ':0 pior analfabeto é o 
, an'alfabe'to .pólítico. Ele' .ri&O ~~b~ ,o custo de vida, 
'preço do feijão, da farinha, dO' a!ugue!: do sapato e 
do remédio, depende de decisões políticas". 

Todo o discurso do consagrado parlamentar 
paulista é uma importante peça de grande substân­
cia política, ética e social; gostaria de lê-lo na ínte­
gra, mas isso privaria os meus nobres Pares da sa­
tisfação da própria leitura, em seus gabinetes, na 
calma que sempre propicia melhor aproveitamento 
das idéias expostas no textos. 

Com reverência aos títulos acadêmicos e ao vi­
torioso currículo político-administrativo de Franco 
Montoro, todavia, vejo-me na obrigação de discordar 
de alguns dos pontos expendidos naquele discurso, 
a partir dos postulados que lhe embasam as conhe­
cidas convicções parlamentaristas, que também es­
poso em essênCia, embora divergindo quanto a al­
guns detalhes. Aplaudo com entusiasmo sua cita­
ção de Rui Barbosa, condenando "o poder centrali­
zador e unipessoal do Chefe do Executivo", por­
que "o Presidente da República encarila o poder 
dos poderes, o grande eleitor, o grande nomeador, 
o grande contratador, o poder do bolso, o poder 
dos negócios, o poder da força". E o mais notório 
exemplo dessa centralização de poder hoje em dia é 
o modo como as medidas provisórias são usadas; a 
proliferação abusiva desses mecanismos que deve­
riam ser, pela própria definição, excepcionais e 
emergenciais. O investimento do poder de legislar 
pelo Poder Executivo é uma distorção que vem tra­
zendo e ainda trará seriíssimas conseqüêricias para a 
democracia brasileira! 

De toda forma, esse aspecto negativo do presi­
dencialismo - o caráter imperial de que o cargo se 
reveste- não pode 'ser pretexto para' a geração de 
outros males, talvez ainda mais danosos à' consoii­
dação do regime, principalmente se viererjl para 

, agravar o quadro de 'ameaças 'ao equilíbrio'irlstitucio-
'naldo País.' ,. ( , "i" ",. •• '.' • , 

" ' 

Um dos pilares do parlamentarismo é rigoro­
samente .incompatível com o presidencialismo'­
.ç 'vot~. di$tritàl;,i~'p~Hoquiali~ação' d,a,s c~maras 
legislativas::..,:, "mesmo ,aqmitrndo 'que' o sistema 
'podeda ,até,' 'fJ,nêip.n~r' nQs: gr~n~ês :'Estados, 'na­

~ quelas. póu'cas" úniaades' . que compoitaríam,' sem 
- maio~és" 'probl'e1nÍas, , a divisão de' Municiipios é'm 

áreàs' eleitorais' aútôhómas. Todávia, anàlamos' 
., apenas das zonas densamente povoadas I do Pa'ís. 
, TenloS de chamar a atenção para às outras regiõ­
"eS,éque representam pois terço's oU mais dó territó-
l'rio'n'élcIOné;lL"\":::' :', t·' .'. ~t'~' ,~ 

) . ) .r I ' I • .,,: 1 (, I 0-,,' , ~ I f ~ f I '" 

Trate'mos 'objetivamente' à questão:"em São 
,.' . ' .". I' " , t, 
Paulo, terra do grande tribunq e professor/poder-se-
iam' efetivamente dividir dive!rso~ Muhi'cípios:' criariâo 
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em cada um distritos eleitorais; dezenas de cidades pensarmos apenas em São Paulo, como a maioria 
interioranas, igualmente, poderiam ser declaradas deles, não haverá problema, porque a grande metró-
núcleos estanques, com listas próprias de candida- . pole comporta tranqüil~mente a divisão em cinco ou 
tos. Mesmo enfrentando dificuldades variáveis, em seis zonas; cidades domo 6ampinas. poderiam ser 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande recortadas em duas tonas ou constituir uma única, 
do Sul, Bahia e Pernambuco, o retalhamento para igual a outras poderos~s comunidades do interior do 
efeitos eleitorais também seria viável. Mas, e nos de- Estado, até o limite dé 35 distritos, embora seja mui-
mais Estados? to difícil explicar a um ieleitor do bairro paulistano da 

Também tenho procurado focar o debate políti- Lapa que não poderá votar em um candidato da 
co na necessidade de reformas políticas profundas, Casa Verde. 
coerentes com as peculiaridades regionais; é indis- por outro lado, ~aindo do Sudeste e de pou-
pensável que não se perca de vista o fato de que o quíssimas cidades da$ demais Regiões, encontrare-
Brasil tem inúmeras realidades divergentes e, não mos, no plano federal,; as provas aainviabilidade do 
raro, conflitantes. Federação é justamente isso: bus- sistema. Não vou falar das peculiaridades de cada 
car pontos de identidade sem perverter os saudáveis Estado, porque os nobres representantes aqui pre-
atributos socioculturais dos Estados que se unem sentes as conhecem de sobra, pois têm experiência 
sob uma bandeira comum. própria no trato dos seus problemas específicos. 

Em 14 de junho de 1996, analisando a marcha No entanto, crei~ que, em grande parte do Bra-
do processo de modernização do Estado brasileiro, sil, talvez na maioria 'las Unidades da Federação, o 
proferi advertência muito semelhante à que agora quadro seja semelhan'te ao do meu Estado, o. Acre, 
emite o nobre Deputado Franco Montoro. Afirmei, na onde qualquer tentativ~'de retalhar oeleitoradoteria 
oportunidade: "estão em tramitação as chamadas re- resultados funestos e ~rejudicia:is à consolidação de~ 
formas sociais, entre elas as da previdência, da ad- mocrática que todos buscamos. Já me pronunciei 
ministração, a tributária - mas, até agora, não se várias veies sobre o assunto, detalhando as alterna-
tem ainda o arcabouço da reforma política, impres- tivas possíveis e suas desvantagens e provando que 
cindível à modernização do sistema democrático no qualquer mudança no sistema proporcional trará pre-
Brasil". juízos muito maiores do que eventuais benefícios. 

Busquei definir, na ocasião, os três pontos Tenho colhido importantes e' substanciais 
que devem centralizar qualquer processo de apri- apoios a essa tese, vindos de Senadores das mais 
moramento político-eleitoral no Brasil: a perma- diversas regiões e legendas; no discurso que citei há 
nência do voto obrigatório, a manutenção da propor~ pouco, foram apresent~dos apartes 'favôráveis ,à per-
cionalidade na composição das Câmaras e Assem- manência do voto proporcional,endossandoas' 
bléias e a instituição de rigorosos princípios cje fidelida- preocupações e as advertências sobre. as notórias 
de partidária. distorções que o distritalismo pode trazer para o nos-

Vou-me ater hoje à questão do voto distrital, 'so regime republicano ~e federativo.. . 
procurando demonstrar que seus aspectos nocivos Nada disso, tod~via, afeta o ,profundo respeito 
serão maiores que os hipotéticos benefícios que pu- com que recebi aspalavrás do'Professor Franco 
desse trazer. Montoro, cujo discurso é digrio".deser inscrito nos 

O assunto é polêmico e envolve duas corren- Anais da Casa, juntan~o-se às outras peças por ele 
tes: há quem pregue o voto distrital puro, com a elei- lavradas em seus maridatos de Sel'\ador, sempre um' 
ção de todos os Dêputados por distrito!?, em oposi- paladino da causa da iibérdade, da democracia e da 
ção aos que defendem um siste'ma misto, um "jeiti- justiça social. Divirjo -modesta, porém firmemente-

. nho" brasileiro, que misture votO proporCionai e voto de suas propostas quanto ao voto dj~trital, ,mas de-
~ distrital, numa salada indigesta e de previsíveis con- fendo seu direito de apresentá~las e:ren~o o pedido 

seqüências nocivas. à Presidência de que ~ejam \publicadas co~o aden-
O problema - impõe-se ressaltar - está na do a este meu discurso· '.' . 

exuber"ân~ia de características que fazem a riqueza . Agradeço a V. E~!!, Sr. Presidente, srªs. "e Srs. 
e as ,esperanças desse multifacetado mosaico so- Senadores, pela audiêrcia. " . 

. cial, econômico e polí!i~o chamado Brasil. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
, Atenhamo-nos à proposta que pàrece merecer SR. NABOR ~tJNIOR EM SEU "PRONUN-

l.8: preferência dos distritalistas - o sistema misto. Se CIAMENTO: 
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c: • A INDISPENSÁVEL REFORMA PólíTICA 
,"o •• 

DISCURSO DE FRANCO MONTORO 
;. NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
.' ~ 12CEFE.\IEREIRO DE 199B. 

No momento em que o Congresso Nacional se concentra na discussão e votação das 
'reformas administrativa; previdênciáriae outras, é oportuno lembrar a importância 
'fundamental da reforma política, que constitui hoje o maior desafio aos responsáveis. pelo 
apeneiçoamento da democracia brasileira. 

A reforma política, por sua importância básica dev.eria ser a primeira das reformas, 
porque é na área do governo que se decidem os destinos dó país e as condições de vida da 
população. Essa verdade está clarificada na conhecida observação de BRECHT: 
'. ' ·0 pior analfabeto é o analfabeto político. Ele não sabe que o custo 

. de vida, o preço do feijão, da farinha, do aluguel, do sapato e do 
remédio, de~ende de decisões políticas". 

Nosso sistema de decisões ~',>líticas apresenta alguns defeitos. fundamentais, que vêm 
de longa tradição autoritária, centraliz . .'~dora e elitista. São ele-s: . '. I 

. - a centralização uni~'qssoal dO,poder; i '. • 

- o sistema eleitoral dett::ituoso; , ' 
- a má organização partidária;, . 

além de outras questões como a da desproporcional idade da representação política dos " 
Estado no Legislativo. 

PODER UNIPESSOAL , . 

Em primeiro lugar, está o tradicional poder centralizador e 'unipessoal do Chefe do 
Executivo, já denunciado nas palavras candentes de Rui Barbosa. ; . 

·"0 Presidente da Repúblicaencama o poder dos poderes. o . ' 
grande eleitor, o grande nomeador, o grande contratador, o poder 

.I.' do bolso, o poder dos negócios; o' poder de força".,. . 
.' '. .0 mesmo problema é denunciado no programa do meu partido, o PSDB, ao condenar 

· o presidencialismo vigente no país, comas seguintes pala Iras:' .' .,,, 
.,' ,. ....... (nosso) presidencialismo 'tenderaser'o regime do poder' 

" .. , ," uni pessoal e das decisões a portas, fechadas, 'num col."ite I' 

permanente ao fisiologismo político". ~ 
, Esse poder unipessoal deu origem à expressão consagrada pela imprensa e pelos 
'observadores políticos: "o poder da caneta", que está na raiz de quase todas as deformações 

, ,'e injustiças da nossa vida pública, na esfera federal, estadual e municipal. Entre outras, duas 
· conhecidas obras de nossa literatura política, ilustram essa situação:, ·Os ~onos d.o~ poder", 
"de RAYMUNDO FAORO e ·Coronelismo, enxada e voto", de VICTOR NUNES: EAL( ) ... ~ , 
~. :, ,,·O"poder concentrado facilita o, clientelismo,. a· corrupÇão.e . o.' desvio ti,,~.' reCursos '. 
·públicos. ~ I' J ( ..... .. ~ I"""" I. " .. I,:", J 't~.... ~.;' 'I. "'.:' ), • 

~.' " '"o ~Iém di~o, quando um só homem detém em, suas mãos o pcder,de nomear: con~râtar 
. e, cOmandar' verbas,' 'surgem naturalmente grandes ambiçóespolíticas e "financeiras. A 
• conquista do'poder passa a ser um bom 'ne9,?cio e bom invest!mento. O que, talvez, explique 
, a presença insistente de grandes fortunas na disputa do Executivo.em nossa vida pú~lica .... , 
.. '. ~ ... _ .. ~) , ",. i::... .~.: . ". ' ,".' ~..:to.. t-~: '~. ~ ~ ~~\ -I· ~ \.1.., 
.'.( ) Na'literatura latino-americana, essa concentração de poderes em mãos de um único 'homem; geradora de 

governos autoritário~ e do caudilhismo da região, é retratada no titulo siginfficativo de algumas;:obras:i~EL 
NAPOLEÓNIDEL-.PLATA" - de Manlio Cacogni e Ovan Boris. Barcelona, 'Ed.·Noguer, 1972; "PAls:DE UN 
SOLO .HOMBRE: EL MÉXICO DE SANTA ANNA". Enrique González Pedrero. México, ,Fondo de Cultura 
Econ6mica. 1993; 'SUA MAJESTADE O PRESIDENTE DO BRASIL", título do livro do Embaixador 

- . " : 
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I 
E no plano institucional, quais têm sido os frutos do Presidericialismoautoritário êm 

nossa história política? ' ! 

,Não podemos esquecer que, por sua rigidez e abuso de pode~ que possibilita, ele tem 
provocado como reação, em nossa história,freqüentes golpes, con~ragolpes, revoluções e' 
instabilidade instituCional., . i 
. Sem contar os acidentes anteriores, tivemos, a partir doS a~os 20 uma seqüência 
impressionante de crises e interrupções da normalidade constitucion~1. Eis os fatos: Levante 
tenentista de ,1922. Revolução de 1924.' Coluna Prestes em 1926. Revolução de 1930. 
Revolução Constitucionalista de '1932. Golpe de Estado em 1937. Dit~dura de Getúlio Vargas 
até 1945. Suicídio de Vargas em 1954. Renúncia de Jânio Quadros em 1961. Deposição de 
João Goulart em 1964. Regime Militar de 1964, a 1985. Impeachment de Collor em 1992. 
Durante 9$Se período, apenas um 'presidente ,civil eleito diretament~ pelo·povo, completou; 
normalmente seu mandato: Juscelino Kubitschek. ,i,', 

I 
PENSAR NO DIA DE AMANHÃ ! 

Esse quadro nos impõe uma reflexão. Vivemos hoje um ~ríodo de tranquilidade 
institucional e relativa estabilidade econômica com a presença na P~sidência da República 
de um homem das qualidades' pessoais de Fernando Henrique Cardoso, que não tem usado 
oS extraordinários poderes que o atual sistema de poder. lhe cÇnfere para interesses 
menores. ! 

Mas esse é o quadro de hoje. O bom senso e o interesse ~úblico nos obrigam a 
, pensar no dia de amanhã, nos próximos anos, nos futuros presidentes. A segurança do,país 
e a sorte da população não podem depender das eventuais qualidade~do governante .. , ' 

É necessário lembrar, ainda" que para a intranqüilidade do' ppvo brasileiro, estão à 
-vista algumas ambições bilionárias, em busca do "poder de caneta". ' ! " 

! 
I 

i 
J 

MEDIDAS PROVIS.ÓRIAS 
~ . " • '1 

:", A tradicional conCentração de poderes', do Executivo, foi ~gravada, a partir da 
Cónstituição de 1988, pela fig~ra das Medidas Provisórias (art.62), qu~ podem ser adotadas 
·cOm força de le,i pelo Presidente da República em caso de relev~nciae urgência". Nos 
termos da norma constitucional: elas "devem ser I i~ediatamente submetidas ao Congresso 

t .. - ;" "., -~ • . '. J, ~. ~ '.. ~ > • 

, Emest Hambloch, traduçao Ed. UNB, 1981; 'TODO o PODER A PERÓN" - Carlos Alberto Floria e,Cesar 
. G,arcia Belsunce. In História de, los argentinos., Buenos Aires, Ed. LarousseJ 1992; "EL DESPOTISMO 

ILUSTRADO DEL GENERAL GUZMAN Y LA AUTOCRAÇIA DEL GENERAL ~OM~ EN VENEZUELA", 
Rafael Caldera, janeiro de 1986; "LA DICTADURA CIVIL EN ECUADOR" - Osvaldo Hurtàdo;'Qúito, 1988; "DO 
CAUDILHISMO AO NACIONALISMO·, Victor Villânueva .; Civilizaçao Brasileira. Rio de 'Janeiro, 1969;""A 
ANARQUIA ARGENTINA E O CAUDILHISMO", Lucas"Ayrragaray - Rio de' Jar'!éiro, 1916;' "ECUADOR: 
CONSTITUTIONS AND CAUDrLLOS" - George I. Blanks~en - University cf Ca'ifomia Press, Los Arigéles, 
1951; ,'0 CAUDILHO E O ESTADO NACIONAL".,. Maria Ligia,Prado, Unicar:np, Carnpinasi,1,~87; ~DICTATURE 
ET,OPPOSITION AU SALVADOR",.,. NicoleBourdillat, 1979; "FEDERALlSM. AND CAUDILLlSMO IN THE 
MEXICAN REVOLUTION" - Paul Gamer':: Joumal cf Latin Ameriam Studies" México, '1985; "CACIQUISMO: IN 
RURAL MEXICO" - Keith Brewster - Jóumal of Latir'! Anierican Studies, 1996; '0 ICAUDILHISMO, CONTRA' O 
IMPERIALISMO" - Cláudio de'Araújo Lima, Ed. Nãcional, São Paulo, 1952; ·O~ALVADOR DA'PÁTRIA" -
Luzia Bydolowshi - São Paulo, 1997; "DEMOCRACIA DE FACHADA" - Juliana IQoty - Cadernos do Te~iro 
MI.lndo, janeiro, ,1994; "GOLPE1>E KP.RATE", ~-O Pr$síd8nté do ·Peru:feCtu~''óCOl!ígn;t~So e o Judici(lrici e vira 
um ditador de nova geraçao- FtanciscOViana- Isto É -'abril. 1992; "FORTUNAS TRANSFERIDAS POR 
:DITADORES DO TERCEIRO MUNDO"": South, 1987; "BOLivIA: CAUSAS DE SU INSTABILfDADEPOLlTICA~-
H.C.F.Mansilla-NuevaSociedad,1981." ,:.;, F'').~ :1 "I :<r:".' ',' ';;' 
'1,' J~ ... ~ i.' .. \'~" ,_.-1',":":4 
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Nacional e pe'rderão eficácia, se não forem cônvertidas em lei no prazo de 30 diás". Má$ , 
podem ser sempre reeditadas. 

Os dados sobre a matéria são alarmantes. A revelia do Congresso Nacional - que é 
constitucionalmente o órgão competente para legislar sobre todas as matérias de 
competência da União - vem sendo editadas e reeditadas milhares de Medidas Provisórias 
sobre todos os assuntos. Até esta data, foram exatamente 2.795. A primeira MP, de número 
001: no governo SARNEY, saiu no dia em que a Constituição foi promulgada. Também foi a 
primeira a ser reeditada. No governo ITAMAR, foram editadas ou reeditas 505 MP. COLLOR 
é recordista'de MP num único dia. Em 15 de março de'1990, data da posse, baixou 22, para 
sustentar o Plano Collor. Entre elas, a que congelava: a poupança dos brasileiros. No 
governo atual foram editadas ou reeditadas 1.800. O próprio Presidente ,da Câmara dos 
Deputados, MICHEL TEMER, ao assumir por 3 dias a Presidência da República, precisou 
reeditar 15 Medidas Provisórias. 

CAMINHO A SEGUIR 

A consideração objetiva e responsável desses fatos nos obriga a procurar novos 
caminhos. É preciso substituir esse sistema de poder unipessoal e autoritário por um sistema 
mais democrático e participativo. 

Qual o caminho a seguir? 
É preciso reconhecer que é inviável, no Brasil de hoje, a adoção de um 

partamentarismo clássico. Mas não se pode manter,' com' suas atuais caracterrsticas, o 
sistema presidencialista, uni pessoal e concentrador de poderes, existente na tradição 
autoritária do Brasil e demais países da América Latina. Ele está nas raízes de nosso 
subdesenvolvimento político.' . 

A solução aconselhável é um sistema misto de poder, semelhante ao adotado nas 
democracias modernas como França, Portugal, Áustria e outras: com um Presidente da 
República. como Chefe de Estado dotado de poderes efetivos definidos constitucionalmente. 
e um Primeiro Ministro. com funções de' Chefe de Governo. nomeado pela Presidente' da 

, República cOm a participação da Câmara dos Deputados. 
Esse é o sentido do Substitutivo à Emenda Constitucional 20/95. sobre o sistema d,e 

governo proposto pelos relatores da Comissão Especial, constituído ,na Câmara 'dôs 
Deputados, com representantes de todos' os partidos na qual foram ouvidos' em audiência 

, pública, cientistas polrticos. juristas e representantes dos grandes setores da sociedade civil. 
, Como Presidente da Comissão Especial. juntamente cóm os Relatores •. estamos 

-procurando, neste momento, através de entendimentos. chegar a uma fórmula de consenso 
a ser -aprovada pela Plenário da Câmara e do Senado. Aprovado o Substitutivo. o novo 
sistema entrará em vigor a partir do próximo período presidencial. janeiro de 1999. 

ESTE É O MOMENTO, 

Aos que consideram inoportuno votar essa matéria no presente ano, é preciso lembrar 
que, pelo contrário, este é o momento adequado. porque o próximo Presidente ainda não foi 
escolhido. Depois das eleições, '"escolhido e empossadO o novo Presidente da República. 
qualquer decisão poderá ser considerada pessoal e atentatória de poderes 'e direitos 
adquiridas. O princípio da impessoalidade é uma das exigências éticas' a que" se refere 
expressamente o art. 37 da Constituição Brasileira. 

____ ---'-__________ ~~ ____ ~ __ ~ ___________________ ___L___.J 
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Aprovad~ a reforma' do sistema de' pOder no plano federal ~' importa~tt~ levá-Ia,' é~ 
seguida, ao plano dos governos municipais e estaduais, com as adaptações necessárias. O 
quadro atual é desolador. Quase todos os' Estados e Municípios ~o país estão falidos. O 
poder unipessoal concentrado em mãos dos Executivos é, em muito~ casos responsável pelo 
uso. irregular dos dinheiros públicos e a orgia de nomeações clienteli~tas. 

i 

REFORMA DO SISTEMA ELEITORAd , , ' j 
No tocante ao sistema eleitoral, parece-nos necessário passar do atual sistema 

proporcional simples, para um sistema distrital misto nas eleições d~ Deputados .. 
O atual sistema apresenta três inconvenientes principai$: 

favorece o abuso do poder econômico i 
- dificulta a vinculação do Deputado com seu eleitor 
- enfraquece os partidos, porque provoca a lut~ interna entre todos os 

seus candidatos. i 

O abuso do poder econômico vem sendo denunciado e~ todas as eleições. O 
candidato que disponha de elevados recursos financeiros ,tem gran~es facilidades !parase 
eleger. Pode organizar e custear comitês de campanha em todos o~ Municípios do Estado 
(são mais de 600 em São Paulo e de 700 em Minas). Se obtiv~r 100 votos em. cada 
Município estará eleito pela máquina que montou. Os eleitores não o ponhecem. Ele é qua!?e 
um fantasma. Foi eleito pelo dinheiro que gastou. Poder-se-á objetivar que, nurna área ou,, 
distrito menor, o poder econômico será maior. Não é o que acont~. Num distrito m.enor" á 
concentração do poder econômico torna-se patente e facilmente ~isível.O candi~ato do 
dinheiro terá que e~frentar as lideranças locais .. E o povo não é bobo. i' ':" ,,' .. 

Outro incon eniente, do sistema atual é o distanciamento entre o Deputado e ,seu 
eleitor. E" mais gra e, sua desvinculação com qualquer região. Eleit~ por muitas regiões d.o 
Estado, o parlanien

l 
ar não fica vinculado a nenhuma. Já pagou asu* eleição. Não .. se sen~~ . 

responsável por nenhuma área. Como resultado, muitas regiões ficam freqüentementE' sem 
. I ' , -, 

representante nO legislativo, porque nenhum candidato local cons~guiu se eleger. Para 
caracterizar o erro do sistema atual, basta lembrar que o eleitor, dSve escolher um 'dentre 
centénas ou até m,iI~ares de Candidatos. É evidente que ninguém pqde sequer conheéê-Iqs' 
e~ menos ainda, escolher conscientemente entre tantos nomes.. "\ '. .:1":; : J 

O 'sistema 'atual enfraquece os partidos. Como consequência [da disputa do voto.,em 
todos os Municípios do Estado, a campanha eleitoral para deputados se tra,1'sformà numa 
luta implacável entre os candidatos do mesmo partido. Todo candIdato é adverSário dos 
demais em todas as:\urnas. O ,que quebra a coesão e unidade partidária. Ne~~e sàntid(),.~. 
sistema eleitoral vigente presta' um desserviço à ,democracia" pQrque a· unidade ,e,o 
fortalecimento dos partidos são essenciais à vida democrática. ,. i-' ,.' . 

. , i 

Como corrigir esse sistema? i 
, i 

Umadas soluções é o siste~'~i'di~tritál misto, 'que ~e baseia no~ seguin.tes'PrinCíPios: 

.~, '1. ~da Estado será dividido ernDi,stritos, e!1:l númerq iguaià ~~tad~.~u'~~tra'fração 
".. 'do número de d1eputados a serem eleitos;' ,i,' ,.: ,; 

",; I • ,2, ,osparti~os ap~~sentarão' um candidato para cada Distrito~. uma Lista .Parti~ári~; 
.. . . para' todo o Estado, aprovada em Convenção e indicando o~ candidatos do partido 

em ordem de preferêrtcia; , , . ;' i ' , ' 
, , , 
i , , 
I ,! 
i 
I 

! 



04812 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

3. O eleitor disporá de dois votos: o primeiro, atribuído a um dos ca~didato~ dÓ- 'I 
Distrito; assinalando o nome; e outro, a uma das Listas Partidárias, assinalando 
uma legenda; 

4. metade dos lugares será preenchida pelos candidatos mais votados de cada 
Distrito; , 

5. outra metade será preenchida pelos candidatos constantes das Listas Partidárias, 
proporcionalmente à votação obtida pela legenda, sendo considerados eleitos os 
candidatos na ordem em que figuram nesta lista. 

Oútras modalidades de voto distrital foram propostas e estão em andamento no 
Congresso Nacional. Estamos trabalhando, juntamente com outros parlamentares, para 
apreciação das mesmas em regime·de urgência, por suaimportência para a autenticidade da 
representação popular, e o aperfeiçoamento da vida pública nacional. 

REFORMA DO SISTEMA PARTIDÁRIO 

É evidente que a sociedade brasileira não está satisfeita com o atual quadro 
partidário. 

Ao contrário de outras nações democráticas, em· que os partidos mantêm sua 
continuidade histórica, no Brasil, a tradição tem sido a da extinção periódica do sistema 
partidário, decretado pelo poder dominante. Essa extinção dos partidos existentes foi 
decretada em 1930, 1937, 1964 e 1979. 

De outra parte, a legislação atualmente vigente, contrapondo-se às normas restritivas 
impostas pela ditadura, facilita a multiplicação ilimitada de partidos e legendas. Temos hoje 
~O partidos' registrados regularmente na Justiça Eleitoral e mais alguns com registro em 
ªndamento. Quase todos com program~s vagos, sem atuação permanente e marcados por 
decisões oportunistas., Nessas condições, não se pode estranhar as contínuas mudanças de 
partido e a quebra da fidelidade partidária. 

Esse e outros fatos conhecidos mostram â necessidade de uma reforma partidária, 
que ,regulamente, numa perspeCtiva democrática, a criação e atuação dos partidos políticos 
definindo a fidelidade aos princípiOS programáticos e decisões partidárias, com o 
estabelecimento de sanções gradativas e pena· de perda de mandato do parlamentar que 
mudar de partido. ' 

Nesse sentido, há um movimento consistente no Congresso Nacional para a 
àprovação de Emenda Constitucional q~e defina as exigências fundamentais para a 
organização e atividade dos Partidos de modo a assegurar sua representatividade, atuação 
democrática e fidelidade, sob pena de perda de mandato. 

Ao mesmo tempo, seria concedido, no início da próxima legislatura, em 1999, o prazo 
de alguns meses, para que Deputados e Senadores definam, dentro dos novos quadros, sua 
filiação partidária. I' , 

Em conclusão, a reforma política, através de medidas, a ser aplicadas a curto ou " 
médio prazo constitui hoje uma exigência incontestável para o desenvolvimento da vida 
democrática do país. Depois da luta pela derrubada da ditadura, impõe-se a todos nós a 
difícil tarefa histórica de construir a democracia, \ 

Para isso, é preciso que acima de opiniões pessoais e ,divergências menores, 
Partidos, correntes e tendências se unam para dar ao Brasil (condições de represertação e 
govemabilidade que assegurem a manutenção e o aperfeiçoamento de nossa democracia. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - V. Exª tana do Distrito Fede ~1. Foi por isso que, na presen-
será atendido na forma regimental. ça de grande número <:Ie lideranças da região, o Presi-

Concedo a Ralavra ao Senador José Saad. dente Femando Henrique Cardoso sancionou o projeto. 
O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO. Pronuncia o E, na esteira de~se projeto; em outro pronun-

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Se- ciamento nesta tribuna, pedi ao Governo do Distrito 
nadores, é até com certo constrangimento que volto Federal, como medid~s preliminares, já saneadoras, 
à presença de V. Exªs, trazendo ao Plenário desta antecedentes das pro~idências da nova lei, que es-
Casa mais uma seqüência do tema que venho deba- tendesse as mãos e devolvesse à região os convê-
tendo desde que aqui cheguei. nios anteriormente cel~brados - nos governos de Iris 

Trata-se dos desafios administrativos enfrenta- Rezende e Joaquim i Roriz - com o Governo de 
dos pela Capital Federal ao acolher milhares de mi- Goiás, na área da sa4de, educação, segurança, as-
grantes, dando origem a um dos maiores dramas do sistência ao pequeno iprodutor rural e recomposição 
País: a quase falência dos serviços urbanos de Bra- de rodovias vicinais. Necessário também se faz o re-
sília e conseqüentes carências sociais desta sacrifi- torno do Banco de Brásília para a região, pelos seus 
cada região que constitui o Entorno e o norte e nor- inestimáveis serviços prestados. 
deste goianos. Depois, debaternos nesta Casa o projeto de ir-

Não temos a pretensão de discutir aqLiio grau rigação do Vale do riq Paraná. Naquela oportunida-
de J)obreza, de subdesenvolvimento e do caos que de, defendemos a implantação do projeto de irriga.;-
atinge um imenso número de Municípios brasileiros, ção Flores de. Goiás, que beneficia, em uma primeira 
de que todos nós temos consciência. etapa, 26 mil hectare~ de terras irrigáveis, podendo 

Nosso projeto é menos ambicioso, porém mais chegar, em uma segurda etapa, a 250 mil hectares 
viável. Pretendemos discutir e reivindicar providên- de área irrigada, defe~dendo a tese de que essa ini-
cias e soluções para os empobrecidos Municípios do ciativa asseguraria a permanência de populações intei-
Entorno, do norte e do nordeste goianos, sobre os ras na região. O projetb de irrigação Flores de Goiás, 
quais Brasília exerce grande influência, ·desperta além de oferecer ao imigrante, que vem em busca de 
grandes expectativas e gera esperanças. recursos na Capital Fe<:leral, boas condições de -traba-

Não existem fronteiras palpáveis, reais, sepa- lho e de vida, poderá deslocar para lá milhares de de-
rando a Capital Federal do Entorno e do nordeste sempregados que hoje ~ovoam Brasília e adjacências. 
goiano. As barreiras são invisíveis, intuídas, mas Nesse mesmo co~ntexto, ampliando-se odiscur-
nem por isso menos perversas. so, trazemos hoje, pa~a conhecimento do Sr. Presi~ 

São as diferenças, os contrastes, que criam dente, das srªs. e Srs.: Senadores, um novo projeto, 
barreiras demarcatórias: de um lado, a cidade viável, que, como os anteriores, deverá cumprir a mesma fi-
com recursos disponíveis para bancar a saúde, a edu- nalidade: aliviar a Cap,ital do fluxo migratório desor-
cação e a segurança da população, que detém o mais de nado e constante. i 
alto poder aquisitivo da Nação; de outro lado, os Muni- O Governador dp Estado de Goiás, Maguito 
cípios adjacentes, carentes de quase todas as benfei- Vilela, autorizou o asfaltamento da rodovia GO-468, 
torias urbanas, travando uma luta pelo subemprego, um gesto que o dest~ca como estadista, sensível 
contentando-se com o paliativo de uma cesta básica. aos graves problemas sociais de seu povo." Esse 

Mas nenhuma sociedade se mantém sólida e trecho viário que faz ~ ligação da BR-020, na loca-" 
segura, quando à sua porta rondam multidões acos- lidade de Bezerra, uni pequeno distrito de Formo-
sadas pela pobreza, pela falta de assistência médica sa, até a divisa do Ejstado de 'Minas Gerais, na 
e de escolas, sem emprego, sem moradia e sem região chamada de;Serra. Bonita, tem apenas 
perspectivas. 45km, mas corta uma: das regiões mais produtivas 

Esses contrastes tão próximos acabam-se vol- do Estado. i 
tando para a Capital, desorganizando os equipamen- Ao longo da via, ~Iinham-se, nas duas margens, 
tos urbanos, contaminando ,a boa qualidade de vida, inúmeras associações ~e pequenos produtores agríco-
desvirtuando a finalidade para a qual Brasília foi cria- las, indústrias de calcário, além de elevado número de 
da: oferecer aos Três Poderes da República seu cor- médios e grandes prod4tores, responsáveis por' ~afras 
po funcional e atividades de suporte em um clima de recordes de milho, feijãp, soja, batata inglesa" alho e 
estabilidade para que os governantes pudessem laranja, produtos escoaqos por essa rodovia. 
bem traçar os destinos do País. 

O quadro de hoje leva-nos a antever, num futu- Por meio da medição de tráfego realizado pelo 
ro bem próximo, Brasília tórnada grande metrópole Crisa - Consórcio Rodbviáriõ Intermunidipal, no ano 
e, como tal, ingovernável e falida. de 1997, constatou-se i um fluxo médio de mais de 

Foi justamente por isso, Sr. Presidente, srªs. e 600 veículos, a cada t~ês dias, trafegando por essa 
Srs: Senadores, que 80 dos 81 Senadores discutiram estrada, e mais da me~ade dessa frota são veículos 
e aprovaram o projeto de criação da Região Metropoli- de grande porte, para crrga pesada. 
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Essa informação, por si só, já justificaria, srªs. - zado com muito mais propriedade por Lideranças da 
e Srs. Senadores, o asfaltamento da G0-468. Po- Região, por pessoas com maiores afinidades com a 
rém, temos ainda que considerar que a área de in- Amazônia; mas, na verdade, como o nordestino é 
fluência dessa via abrigá 60 mil hectare$ de terras um sofredor por natureza, quando sente o sofrimen-
produtivas de grãos, sendo que a área ~6tencial ul- to de seus irmãos da Região Norte, da Amazônia, 
trapassa os 120 mil hectares de terra. I precisa dar o seu depoimento, fazer uma pequena 

Abrange ainda, no seu contexto, ricos e produti- análise do que pensa estar ocorrendo, se é Governo 
vos Municípios de Minas Gerais, tais comb Unaí, Buri- ou os organismos internacionais que falham ou se omi-
tis, Arinos e a região de Cabeceiras, que, juntos, for- tem, mas sei que não é a Bancada de Roraima. Pelo 
mam poderoso núcleo de fixação do homem ao campo. contrário, nela temos brilhantes representantes, como 

Isto demanda um transporte anual médio de é o caso de Remero Jucá, meu amigo e companheiro 
120 mil toneladas de calcário, transportado das jazi- nordestino ,seqüestrado pelo Norte para lá prestar seus 
das que se encontram na região, que tanto servem à serviços e levar sua inteligência, e outros tantos. 
Serra Bonita, como às'áreas agrícolas de Minas Ge- A verdade é que o que ocorre em Roraima nãD 
rais até a divisa com o Estado da Bahia. . é um fato isolado, é algo que tem sido tema de de-

A importância da pavimentação da GO-468 é bates anteriores. Só que agora a situação é muito 
inquestionável. Viria a atender ao interesse e à ne- mais grave, pois ameaça .todo o sistema ecológico 
cessidade de um grande número de pessoas' que la- de uma região. Portanto, nesse sentido, pretendo 
butam naquela região, quer como produtores agríco- colocar a nossa preocupação, fazer uma cobrança, 
las, quer como transportadores de gado, calcário, evidentemente com o apoio de' todos os repre-
leite e derivados. . sentantes da zona amazonense, porque está em 

Há de se avaliar também que, com o asfalta- jogo não só a Região Norte de nosso País, mas a 
mento, os níveis, os volumes de produção tenderão humanidade; .todos se sentem comprometidos com 
a aumentar pelas facilidades que a rodovia propor- esse incêndio terrível. • 
cionará. Sr: Presidente, o incêndio que já devastou boa 

Com a viabilização do asfalto, haverá mais Ii- parte da floresta em Roraima, colocando em risco o 
nhas de coletivos e mais energia elétrica à disposi- patrimônio vegetal, e biológico daquele Estado, e 
ção da região, o que facilitará a permanência das famí- causando prejuízos à, sua população e à sua econo-
lias dos agricultores no campo, bem como a fixação de mia, se,rve de açlvertência para a necessidade de au-
novas famílias, o que - como já falamos - poderá dil"t:Ji~ mentarmos as me,didas de segurança em relação à 
nuir o inchaço populacional de Brasília e adjacências. .' pre~ervaç~o do meio ambiente e à observância das 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,acom- relações aco.rdadas na.Conferência Internacional po 
panho o processo histórico sempre devotado à éau- Rio de Janeiro, em 1992. I\s, agressões ao nosso 
sa, pública, buscando as soluções para os grandes patrimônio natural são imemoriais ,!3 .estão documen-
problemas que afligem o nosso povo. Os desafios tadas ao longo de pelo menos quatro. séculos. O li-
são muitos, o tempo se faz escasso. vro ItProje~o. para. o. Brasil", recentemente editado, 

Para fazer o Brasil dar certo, todos nós sabe- reunindo.alguns do~.inéditps ~o.Patriarca José Boni-
mos que,é preciso.resol~er a questão da agricuitura.: fácio, que, em sua.época !3ra um dos mais respeita-
M~~, para. atingir-se o topo, começa-se pelo primeiro dos nàturaiisÚú; de·todo. o mundo, ~ão ;deixa dúvidas 
degrau. , .. ' , . . . ql;lanto.à .generosidade das,pr~~i~a~ predatórias em 

O asfaltamento da GO-468, juntamente ·com .0 {lOsSO País durante·o período colonial. A extração de 
projetq.de irri.gação Flores de Goiás, é o Iníçio da madeiras, a mineração dos~g~rirrp?l>,e a falta çle in-
vié;lbilização da ,Região Metropolitana. É a te<?ria. ma- fra-estrutura de saneamento,na mai~:>ria das cidades 
terializanQo-,s.e,·réil.p'rá~icéil, na oportunidade,oe çI~~a~ brasileiras"de,que.são eX,emplos a poluição da baía 
fogar. aCapital .Federal e o Entorno, encaminhando- de Guanabara. e a. morte vi.rtualdo. rio Tietê, ém ·São 
se, o~. niigr~n.t~$,'~. 9~' ,çlesempregados às., r~gi~~~ pauio, :agravaràm' o e~tado ~!'l, coisas. qu~ o Patriarca 
prod.utivas ·de ,Ser,ra. Bon,ita, l;lm lugar privilegiado j~ ,~en.unpi~\{a,~o início, do séculq X,I),{,. ", . , 
para:a ·p~Od~ç~o ·.de ali~entos, para a ger~~q· ,~e. : . , ,Com .ml,lita ,razão,- Sr. Presidente, já se, éilsso-
empregos e,p'ara a fixaç~<? do homem à terra, . , , , . . ciP.u, ,a ,rt:lisér-ia, à poluiçãO, :na iTjE;!di~a ~m qU~l!l~:we-

, MuitC? .obrigado., . . ." _ , . , . . . cárias condiçp!3s. de . vida. ,de. boa, parte, de,' ppsso 
O SR., PRESIDENTE (João.Rocha) - Concedo povo são r.esponsáveis .pelos. baix()s ~ndices.de de-

a paiavra ao n.obre S'emidor Gu!l~erme Pal.meira .. S. sempenho social em nosso País, que é a mais cala-
Exª dispõe de 20 rnin.4.tps. " ," . ~itos.a das agressões não aO,patri[1iql')io de.r~qursos 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL:. naturais', mas 'aq~el~ :qüe é o,maior dos patrim!3rios, 
Pronuncia 'Q .seguinte discurso. ,Sem:r.evisão do ora- ~·de nossos recursos.h~maros. ,-:':'. '. " . ';' 
qor,),"'" ,~r. Presidente,.,Srªs: eol~rs.~.~~nadores, vou ..' A' cri~ção ~o ~,inistério.de Mei,o Ambie('lfE;!, ,R e-
abordar, neste momento, um "t!3ma ,que já foi focali- cursos' Hídricos,e Amazônia Legal representou', sem 

; • • .~. "' • ,\ • ' , • ( • I 'I " ~ . . • .' , .'. ..... ;: L .' 
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dúvida, um avanço na consciência conservacionista na que passou, deleg*ção da Polícia Rodoviária Fe-
çto País, na medida em que essa pasta tem a atribui- deral, composta de d,iretores regionais, juntamente 
ção legal de regular as nqrmas .!imbit:!ntais e de reali-, com representantes da associação, que, num docu-
zar a articUlação da União c,bm Estados é Municípios. -1. menloassinacfo por to~as as' régionais, traz à baila a 
para a observância de tais disposições que a Consti- situação difícil por que passam hoje os integrantes 
tuição partilha de forma concorrente entre as três es- da Polícia Rodoviária Federal do nosso País. 
feras de Poder. Mas todos nós sabemos, Sr. Presi- Discutimos a sitüação e verificamos que, errier-
dente, que a necessidade de garantir a estabilidade gencialmente, é necessário que o Governo Federal -
econômica impede que o País destine maior soma e quero aqui dirigir apelo ao Ministro Bresser Pereira 
de recursos até mesmo para emergências como a que - equacione urgentemente o pagamento dos recur-
estamos assistindo em . Roraima. Embora tenhamos sos atrasados referentes às ações juçjiciais julgadas, 
um dos maiores patrimônios de biodiversidade, como e algumas. já pagas, a :partir de novembro de 1997. 
no caso da Amazônia Legal, o Brasil não 'possui equi- Essas ações julgadas começaram a ser pagas 
pamentos adequados para a-prevenção e a extinção e, portanto, Sr. Presidente, incorporadas à expectati-
de focos de incêndio como os que são comuns em de- va de orçamento dos [policiais rodoviários. Abrupta-
corrência de fatores naturais e das práticas agrícolas mente esse pagamelitofoi cortado, fazendo com 

, disseminadas em toda a extensão de nosso território. que diminuísse acentl~adamente o padrão de remu-
Por outro lado, quero também chamar a aten- neração desses servid,ores, que têm um papel extre-

ção para a circunstância de que, ao contrário do que mamente importante no sentido de evitar que o País 
ocorre na maioria dos países onde têm sede muitas continue a ter uma das mais altas taxas de morte no 
das empresas multinacionais que operam no Brasil, trânsito, inclusive em estradas federais. 
não há disposição legal que as obrigue a adotar, no Discutimos também a necessidade da implan-
caso das que elaboram produtos não degradáveis, tação do"programa de] carreira' dà Polícia Rodoviária 
de que são exemplo as baterias e pilhas de cádmio- Federal, talvez por intermédio de medida provisória 
níquel, ou produtos como "toner" para impressoras e ou da discussão de um projeto de 1ei pertinente, em 
copiadoras, a responsabilidade por sua reciclagem. regime de urgência. Projeto de lei este qUe já foi dis-
As práticas comerciais de algumas chegam a ser cri- cutido no Ministério da Justiça e que conta com a 
minosas, na medida em que, exercendo um virtual aprovação e o reconhecimento do Ministro Iris Re-
monopólio de mercado, impõem condições absurdas zende e que precisa ser encaminhado, como eu disse, 
na comercialização de seus produtos, cobrando por de forma rápida. O prqjeto de lei, trataria de questões 
serviços que não prestam e por assistência técnica importantes, que, de uma vez por todas, equacionaria 
que, na realidade, não dispensam a não ser de for:- a situação remuneratória do policial rodoviário federal. 
ma ocasional e insatisfatória. ' Quero, Sr. Presi~ente, solicitar a V. Exª que 

A globalização econômica não significaaperias junto ao meu pronunci~mento seja apensada a carta 
ampliar os mercados, sem restrições e no exclusivo dos dirigentes da Políçia Rodoviária Federal dirigida' 
interesse das empresas. Implica, sobretudo, em oti- a mim, bem como a minuta do projeto de léi, que dis· 
mizar custos, baixar preços, aumentar a qualidade põe 'sobre a carreira da Polícia Rodoviá'ria Federal, 
dos produtos e respeitar as normas éticas, qUalquer de 'q'ué trata o art. 144,! § 2º da Cônstituição Federal. ' 
que seja o mercado em que atuem. As que não opa; . , . 'Gostaria de, ao encerrar minhas palavras, ape-' 
ram dentro deste padrão estão apenas comprome- lar novamente à sensibilidade do Ministro Bresser 
tendo um movimento que deveria ser útil para todos Pereira e à do Ministto Iris Rezende, que tém de-
e não apenas para alguns. ' moristrado em sua ação no Ministério da Justiça 

Neste sentido, estoú apresentando à Casa um competência e seried~de para equacionar os desa-' 
requerimento de informações, para obter do Ministé- fios' daquele Ministério! Gostaria de apelar aos refer'i-' 
rio do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amaiõ- do~ Ministros e ao Presidente da Repúbfiêá para' que' 
nia 'l:.egal dados' que me permitam elaoórar projeto deter,mine o rápido encaminhamento 'dessas quéstõ~ 
de lei tornando obrigátória a reciélagem dos produ- ê$ 'cj4e dizem respeito a uma parcelá ihipórtante do' 
tos quê colocam 'em risco à saúde 'humana 'e o meio funcionalismo público federai; que são' os I póliciais' 
ambiente, na tentativa' de 'prevenir o que, sem dúvi- rodoviários federais, que atuam hoje riás estradas 
da, é' do imediato e urgente interesse nacional. brasileiras, tentando i~plantar o ,desafio de um trân-

: Era o que eu tinha a dizer" Sr. Presidente. sito que ceife menos vidas 'e que 'dê rrielhoreséondi-
'Muito obrigado.ções para fluir o nossojdeseiwólvimento.' , . , 
'"O 'SR. PRESiDENTE (João Rocha) - Concedo Muito obrigado, Sr. Presidente:·', .'. . ... ,', . 

a palavra ao Senador Romero Jucá. ' ," ,'! ',' ',;, '.',',',", .!t. ' 
o SR. ROMERO JUcÁ (PFL'- RR. PronunCia DOCUMEN.TOS, A QUE SE REFERE 

o seg'uinte discUrso. Sem revisão do orador.) - Sr. O SENADÓR: ROM~RO JUCA EM SEU 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, recebi, na sema- ' ' PRONUNCIAMENTO: > ' " , 
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CARTA DOS DIRIGENTES DA POLíCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 

Excelentíssimo Senhor 
Senador ROMERO JUCÁ 

Ao cumprimentá-lo, os' dirigentes 'da Polícia Rodoviária Federal, 
reunidos a serviço nesta Capital,vêm, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência para expor a situação desesperadora que ora vivem os servidores 
do órgão, face a redução drástica ,de seus salários, em razão da suspensão dos 

'pagamentos das ações judiciais, determinada pelo Of. 095/98/SElMARE, ~ 
oase na Decisão do STF, com folha complementar sem pagamento desde 
novembro/97, em que pese existir dotação orçamentária, paravesse fim. 

Não obstante, o novo Código de Trânsito Brasileiro impôs aos 
Patrulheiros uma sobrecarga de· serviços e ·r.esponsabilidades, sem uma 
merecida contrapartida salarial, visto que os mesmos aplicam multas de valor 
superior aos seus vencimentos. ' 

" " Necessário ressaltar, que, ,na Proposta de Governo contida no livr~ 
"MÃos A OBRAS, BRASIL", o Presidente, FERNANDO HENR,IQUE CARDOSO 
prometeu melhorar as condiçõeS- salariais da Polícia Federal e da' PoUcla 
Rodoviária Federal (fls. 166). 

, . . ... f,'.. . " 

\ ~.' . . . 

Após eleito e empossado, deixou todos os servidores da, Instituição 
entusiasmados e confiantes de que os problemas cruciais seriam solucionados, 
dentre eles a tão almejada Carreira, entretanto, até o presente, o', 
Excelentís'simo' Senhor Presidente da República resolvéu' somente .a ,situação.; , 
da Polícia Federal, através da Lei nO 9.266/96. , , ' 

, ': . ' '. ". ~ I ~ \ • \ ...... .., • 

• .. • ". 't' • , •. 1". • 

A Polícia Rodoviária Federal, criada em 1928, completará 70 anos ;' 
em 23 de julho e, até o momento, decorridos dez anos da promulgação da' 
Carta Magna, não foi contemplada com a sua Carreira, prevista no art. 144 §2°, 
da CF, cuja implantação atenderá o maior anseio ·de ,seus.:.servidores "e 
resolverá, definitivamente, a situação funcional e salarial de seus integrantes. 

, r' ~ . 

.. . .. . " '" ~" 

., :.",' ", ,', As~iin{atendendO ao Imperativo constitucional ~·:ao:·~~~·~~~ma·dê 
Governo, consagrado na livro "MÃos A OBRA, BRA~IL", rC?g~mos o 
imprescindível,,:,~poiC?~ .. de Vossa ,Excelência,' objetivando ~~.'o' seguintes 

'dê .' ,,:-:). ,'- ' . \, 
p'~OVI _ nClas:, ,';"., ,.'.;,:{~; ,:.:,". .', ", , ., ,. :,' ',',. '.:) 
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a) a implantaçãO da Carreira da Polícia Rodoviária Federal, via 
Medida Provisória, a exemplo de outras carreiras criadas ;pelo atual, Governo, 
através das MPs nOs 1.535/96 e 1.588/97, o que resolverá de imediato ~ 
situação de desespero que vivem hoje os Patrulheiros ou, na impossibilidade, o 
envio urgente ao Congresso Nacional do Projeto de Lei instituindo a supracitada 
Carreira, cumprindo, assim, o disposto no art. 144, § 2°, d.Slf~; c:n)7 . ' . ., , , ' A • I ' " 

b) o' pagamento imediato dos atrasados r~ferentes as ações 
judiciais, relativas aos meses de novembro/97' a fevere~ro/98, para que os 
Patrulheiros' possam ,honrar os compromissos 'as'sumi~os, 'em razão dos 
contracheques gerados e distribuídos, de acordai com as folhas 
complementares processadas pelo SIÀPE, através das rubricas criadas pelo 
MARE. j 

. 

Finalmente, ressaltamos que, de acordo com; ~ Lei Orçamentária 
Anual (9.598/97), o Departamento de Polícia Rodoviária F~deral e o Ministério 
da Justiça dispõem de recursos suficientes para a implantação da:Carreira e o 
pagamento dos atrasados, Considerando que o DPRF foi 'contemplado com R$ 
320.029.239,00 para a folha normal e com R$ ·250.060.000,00 para ações 
judiciais, sendo ,q~~' o pagamento dos inativos e pensiohista estão, a cargo 
daquela Pasta', 'que conta ,com R$ 240.000.000,00 para ess~ fim. ., l ,," ' 

i , 

, , 
Brasília, 18 de março de 1998 . ' 

., 
\" ' , 

_. a _ 

, " . ." ~ ~ 

" ~ .. . ~t·,t,'~'~' f~'·"·"I' .. 

, i/V if' '/ '/\. ' -., " , ." , , , ., . 
e VlJ(/V ~ I , ••• ~ _ • • • i .,_ 

Lorival Camjo da Ro a 
Diretor 
" ' 

" . " .... ... ~ .' 
: ... '. ,; .. 

'. . .. .. . ..... - . 
".,0;, ,i, ~~",.~", i.' f • .".'J~ .~~ ~.', i·' o' . 

," 

<SuperintendentesHegioAais:- "'_' ',,' :, '.", :, :::.". 
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, PROJETO DE LEI N° , DE DE DE 1998. 

Dispõe sobre a Carreira da Polícia Rodoviária 
Federal, de que trata o i art. 144, § 2°, da 
Constituição Federal e dá ou~ras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fiep criada, no Quadro Permanente do .Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, a C~eira Policial Rodoviário Federal. . • : 

I " 

§ 1° Os cargos da Carreira de que trata esta lei serão distribuídos na forma 
prevista no Anexo I. . 

, . § 2° O carg~de Patrulheiro Rodoviário Federal, de que !trata a Lei nO 6.779, de 
12 de maio de 1980, pa sa a denominar-se Policial Rodoviário Federal, e seus ocupantes 
enquadrados na Carreira a forma prevista no Anexo 11, cumprindo as atribuições previstas. 
no Anexo IV desta Lei. 

o § 30 O Poder\Executivb disporá sobre a hierarquia e as! normas disciplinares a 
serem seguidas pelos integtantes da Carreira de que trata esta Lei.. ! ,-o 

.' 

o • § 4° Os integrantes da Carreira Policial Rodoviário Federal ficam sujeitos .~ 
integral e exclusiva dedicação às atividades do cargo, ressalvado o provimento de um cargo 
de professor ou instrutor, exclusivamente na ácea de educação de trânsito, desde que haja 
compatibilidade de horários. i 

Art. 2° O ingresso nos cargos da Carreira Policial Rodoviário Federal far-se-á 
mediante concurso público, exigido o 3° grau de escolaridade, sempre no primeiro padrão da 
cla$se inicial, observados os demais requisitos estabelecidos em edital específico. . . 

Parágrafo único. O concurso público a que se refere este artigo realizar-:-se-á em 
duas etapas de caráter eliminatório e classificatório, consistindo em: ! 

a) prova de conhecimentos e exames de aptidão física ~ mental; 

b) çurso ae preparação e formação. 

. Art. 3° A rerntlneração dos cargos da Carreira Policiai Rodoviário Federal 
constitui-se do vencimentq. básico, Gratificação de Atividade Policial, • ~ratifiCação de 
Compensação org, âl)ica .. , e, {3ratificação de Atividade de Risco, no~ mesmos. p,ercentu, ais 
estabelecidos no ,art. 4°,da t.ei·n° 9.266, de 15 de março de 1996, semprejuízo,d~ Ol-ltras 
vantagens de caráter pessoa: definidas em lei. : o'. . , 

. . I . 
. . § 1° O vencimento básico dos cargos da Carreira Policial: Rodoviário Federal é o 

,,<?O\~stante do. Ane~o 111, ~esta Le~, ~ ser~ ~evisto ~~ mesma data ei no me~mo percentual 
.. 'apllcado aos demaiS servldore, publlcos CIVIS da Umao. .,. , 

. j 

§ 2° As gratificaçqes referidas no caput deste artigo serão calculadas sobre lo 
vencimento básico percebido pelo servidor, não se incorporarido ao mesmo, nem 
computadas ou acumuladas pare fins de concessão de acréscimos u:lteriores, sob o mesmo 
título ou idêntico fundamento. ! 

, , 
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Art. 4° O enquadramento dos servidores nas tabelas de que 'tratam os Anexos 
desta Lej,.. far-se-á mediante requerimento, no prazo de até noventa dias, sendo incompatível 
a percepção dos benefícios pecuniários nela previstos, com outros instituídos sob o mesmo 
título ou idêntico fundamento, concedidos pela via judicial ou administrativa. 

Parágrafo único. Anão apresentação do requerimento na forma prevista neste 
artigo, implicará em renúncia aos benefícios instituídos nesta Lei, sendo que os servidores 
não optantes permanecerão no cargo de Patrulheiro Rodoviário Federal, constituindo quadro 
em extinção. 

Art. 5° O disposto nesta Lei aplica-se aos inativos e pensionistas, nas mesmas 
condições estabelecidas para os servidores em atividade. 

Art. 6° O Poder ,Executivo disporá sobre os requisitos e as condições de 
progressão na Carreira Policial Rodoviário Federal e instituirão programa de capacitação,a 
ser desenvolvido pelo Departamento. de Polí~a Rodoviária Federal. 

Art. 7° A Carreira de que trata esta Lei é considerada como típica de Estado. 

,Art. 8° A dotação orçamentária disponível no corrente exercício para o 
cumprimento de' sentença judicial não transitada em julgado, consignada na Lei nO 9.598/97, 
para o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, será remanejada para o atendimento 
das despesas decorrentes da implantação da Carreira, objeto desta Lei. ' 

Art. 9° .Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
" I 

Art. 10. Revogam-se a Lei nO 9.166, de 20 dezembro de 1995, o § 2° do art. 
14 da Lei 8.270, de 17 de dezembro.de 1991, o Decreto-lei nO 1.771, de 20 de fevereiro de 
1980, o Decreto-lei n° 2.259, de 05 de março de '1985, 'é demais disposições em contrário. 

, ' , 

Brasília, 

FERNANDO' HENRIQUE CARDOSO 

íris Rezende ' 

ANEXO I 

DISTRIBUiÇÃO DOS CARGOS NA CARREIRA 

. .. 
;" ,~ .. • . , 

CARGOS 
. 

CLASSE PADRÃO . ' , . PERCENTUAL 
, 

, . 111 
ESPECIAL " , 

I 15 , , 
111 

P0l.'QIAL RODOVIÁRIO FEDERAL PRIMBRA " I 25 , - ~ '-. . ,;:,,'''. ". " ~ r , , 

111 \ 

SEGUNDA " I I ,60 
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ANEXO 11 
.. ',' 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 

CARGO CLASSE PADRÃO - CLASSE PAORAO CARGOS 

PATRULHEIRO 

RODOVIÁRIO 

FEDERAL 

CARGOS 

POLICIAL 

. . 

RODOVIÁRIO 
FEDERAL 

A 

B 

C 

D 

111 
11 
I ESPECIAL 

VI 
V 

.V 
111 
11 
I PRIMEIRA 

vr 
V ..... 

IV 

tU 
11 
I 

V 
IV SEGUNDA 
111 

" I 

ANEXO UI 

TABELA DE VENCIMENTOS 

. CLASSE . PADRÃO 

IIL 
ESPECIAL n 

t 
111 

PRlMEIRA lL 
~ 

In 
SEGUNDA " I 

-, 

111 i 

. 
! 'U , 

I 
, 
i 

111 POLICIAL 
, 

11 RODOVIÁRIO 

I ! FEDERAL 

" ~ -
.'. 

111 ! 

11 i 
I 

: 
, 

, 

, 

: YENCIMENTOS 
. i 524,30 

48498 
445,66 
37881 
344,37 

; 309,93 
i "25{14 

232,54 
: . 210,94 . 
, ) 

\ 1-

~. 
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ANEXO IV 

CARACTERíSTICAS E'ATRIBUIÇÓE~ DOS CARGOS 
DA CARREIRA pouc'lAL RODOVIARlO FEDERAL 

CLASSE: ESPECIAL. 

CARACTERíSTICAS: 

, , 

Março de 1998 

, Atividade desenvolvida no plano hierárquico superior da instituição, envolvendo 
direção; planejamento, coordenação, supervisão, 'controle e avaliação administrativa e 
operacional, bem como a articulação e intercâmbio com outras organizações e corporações 
policiais, a nível nacional e internacional, visando a consecução dos objetivos institucionais. 

ATRIBUIÇÓES: 

• 'Planejar, coordenar, supervisionar e controlar, em alto nível, as atividades de direção do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, bem como, aprovar, controlar e avaliar a 
execução das operações policiais relacionadas com a segurança pública, a fiscalização e 
inspeção do trânsito e do transporte rodoviário, no âmbito das rodovias federais; , 

• Elaborar e coordenar a execução de programas e atividades relacionadas CQm a 
formação, especialização e treinamento dos servidores do órgão; . 

• Planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades reiacionadas com a prevenção e:·, 
repressão aos ilícitos penais e administrativos de competência do órgão; 

• Estabelecer diretrizes e promover a realização de estudos e elaboração de programas, 
projetos, normas,e critérios sobre assuntos de interesse da instituição; 

• Coordenar, controlar e supervisionar a 'execução de missões de caráter reservado, 
relacionadas às atividades do órgão; 

• Realizar estudos, pesquisas e elaborar projetos visando a modernização da instituição e a 
melhoria dos serviços prestados à sociedade;. . 

• Aprovar e determinar o desencadeaménto. 'de operações especiais previstas em 
calendário preestabelecido, bem como,' as de caráter excepcional. e er.nergencial; , 

• Estabelecer diretrizes voltadas ao cumprimento integràl da,políticas;de segurança pública 
no âmbito das competências do órgão; 

• , r I '.'i· ~ , .. ' .. ,. ~ ~t ",~> ') i ,'.' ~ ~. ,'~ i •• 

.' Elaborar programas e 'promover campàÍ1has de educação d~ trânsito; 
1. • , 

• Emitir' pareceres e elaborar despachos sobre questões técnicas, administrativas elou 
operacionais, quando submetidas à sua apreciação; , 

• Planejar, e desenvolver estudos, projetos e pesquisas, visando o aperfeiçoamento ·e. 
adequação da legislação e das técnicas de atuação no policiamento rodoviário; 

• Instruir e orientar os servidores sob sua responsabilidade funcionàl, ~isando Ô 
d~sef1'{olyi.m~!1!~c técniCC?:;.~:tático. da~ .atividades operacionais e administratiyas, bem 
como, promover e superviSionar as medidas de segurança nos caos de aoordagem e 

.fiscali~ação;. '.' ·.~i::c'\.· " <.,' "" .• " ,',; 

I \. Supervisionar e participar <;ias atividades inerentes ao ~atrulhamento ostensivo; 
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• Cumprir outras atribuições que lhe forem confiadas, especialm~nte no que se refere .. ao 
cumprimento das competências do órgão, previstas no Decreto fio 1.655/95 e no Código 
de Trânsito Brasileiro, Lei nO 9.503/97.' ' , . 

CLASSE: PRIMEIRA 

CARACTERíSTICAS: 

Atividade desenvolvida no nível hierárquico intermediário da :instituição, envolvendo a 
execução das atividades de fiscalização, patrulhamento ostensivo, atendimento' e· socorro às 
vítimas de acidentes rodoviários e demais atribuições relacionadas; com a' área operacional 
~ó~~. ' 

ATRIBUIÇOES: 

• ExeCl-ltar o patrulhamento ostensivo nas rodovias federais; 
I 

• Executar e orientar as ,atividades inerentes ao socorro de vítimas. sinalização dos locais e 
atendimento dos acidentes de trânsito, no âmbito de sua jurisdição, bem como, promover 
a liberação da rodovia ao tráfego de veículos; 

.1. 

• Elaborar Boletins de Ocorrências e outros documentos nece;ssários ao registro dos 
acidentes de trânsito, efetuando levantamento e colhendo ôs dados' necessários à 
elucidação das causas e conseqüências desses acidentes; 

• Colaborar com autoridades constituídas e órgãos governamentais, quando solicitado; 

.• Fiscalizar as obras e instalações existentes na faixa de domínio da União, informando à 
autoridades competente, em matéria de direito de vizinhança nas rodovias federais, sobre 
quaisquer irregularidade ou riscos à segurança do trânsito; i ' 

• Promover e executar medidas de segurança" no ato de abordage~ e fiscalização veicular, 
observando as diretrizes estabelecidas pelo órgão; ! 

• Executar medidas destinadas à manutenção e conservação dos bens móveis e imóveis 
que forem colocados à sua disposição para realização das atribuições. dó cargo, segundo 
as recomendações de seus superiores sobre as atitudes a serem adotadas pará manter 
as condições ideais de higiene ambiental; " : 

• Cumprir outras atribuições que lhe forem confiadas, especialmente no que se refere ao 
cumprimento das competências do órgão, previstas no Decreto ;'0 1.655/95 e no Código 
de Trânsito Brasileiro, Lei nO 9.503/97. ,. . 

CLASSE: 'SEGUNDA 
, .0 • 

CARACTERíSTICAS: 
. . • . i., 

, Atividade desenvolv'ida no nível hierárquico básico da instituição,! relaçionadas ao. suporte 
operacional, envolvendo a execução de atividades auxiliares' de fisCalização,' patrulhamento 
ostensivo, atendimento e socorro às vítimas de acidentes rodoviários e demais atribuiçõesJ:~e 
caráter operacional. . 

\ -; 
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ATRIBUiÇÕES: 

• Operar os veículos de patrulhamento, resgate e socorro: mantendo-os em perfeitas 
condiçõ~s de asseio e funcionamento; 

• Operar equipamentos de fiscalização e segurança' que forem colocados sob sua 
responsabilidade, devendo tal operação. ser antecedida de instrução específica; 

• Efetuar os serviços de balizamento, canalização do fluxo de veículos e sinalização dos 
locais de acidentes ou de realização de operações policiais em rodovias federais; 

, t • ~ l' j' l . , I , 

• Efetuar servÍs:os de patrulhamento ostensivo,' fiscalização do trânsito e autuação de 
infratores no ambito dasrodoviâs federais; , 'I' • . ' • 

. •. . Efetuar coleta de dados relativos aos acidentes rodoviários, colaborando para a 
elucidação das causas e conseqüências dos mesmos, elaborando o competente Boletim 
de Ocorrências; . •. ~ .' 

• Promover medidas de segurança no ato de abordagem e fiscalização, observando as 
diretrizes estabel~cidas pelo órgão; 

.~ . ' 

.' Colaborar com autoridades constituídas e órgãos govemamentélis, quando solicitado; 
. . .: .• , . .' r' , . .' I 

• Cumprir outras atribuições que lhe forem confiadas, especialmente no que se refere ao 
cumprimento das competências do órgão,previstas no Decreto nO 1.655/95 e no Código 
de Trânsito Brasileiro, Lei nO 9.503/97. ': .. I·. • . 

, ,. 

, .. .. 

de 1998 
• \,J ~. .... l I 

Brasília, 
" . ~, . ' . 

• f 1 I 

',' . . Excelentíssimo Senhor. Presidente da República, " . 
t.'.';· .... I ,~.fi·." .• ·.·~'.f~_[~i." ~ ~ 1" r >8·l(. 

.. 

,,".' '.. Tenho'ahonra de submeter,â'elevada considen!ção de Vossa ExC'elência o 
in~lus9,·piojeto,de~ei.qrie dispõ.e ..50bre.a Carreira Policü~l !{o~oviário J.7~eral"de que 
tnlta o art. 144, §.2 , da ConsntUlçao Federal. . '. . . . ~t '. ,. 
~· .. 1 .. ,:,., r,'! ... ' ••.• , ~ . ",""1 t ~ { \ , .... ~..,~1 ... ~' .... j.f<>t~ ." • l • 

2. A Polícia Rodoviária Federal, que inte~ a éS~t~ -regi~ênwi do 
Ministério da Justiça, conforme Regimento Intemó aprovado pela Portaria Mipisterial nO 

. 776~ de 30 de"dezembro de 1996; com" as alterações introduzidas pela Portarià 
Ministerial n° 122, de.20·de março de 1997, tem como missão específica;no'âmbito'das 
rodoVias' federais; 'a preservação da ordem. pública e .da incolumidade; das pessoas, e dó 
patrimônio' âa\UBião e ,d~ terceiros, na forma prevista no art '144 'da' 'Constituição 
Federal~ além das 'competências quê, lhe L·são atribuídas' pelo' ,Código cde:;:frânsito: 
Brasileiro e pelo Decretocnol.655, do 03 de outubro de 1995. " ,." .,t, ", '(:.\ 



Março de .1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
, 

, , 

, " 
I • 

Terça-feira 24 04825 

3. As peculiaridades' daS atiVidades cometidas à PoIíçia Rodoviária Federal 
subordinam os' seus integrantes a uma acentuada diversidade d~ tratamento funcional, 
seja pela dedicação exclusiva às atividades do cargo ou pelos ri~cos decorrentes do seu 
exercício, o que resulta num desgaste fisico e mental muito i além do normalmente 
verificado em outras carreiras do serviço público. ! 

, l 

• i 
.1., : , 

4. Assim, além do rigoroso controle disciplinar, exige+se dedicação integral, e 
exclusiva à função policial, horário de trabalho irregular, rispo de vida iminente e 
convivência permanente com a "tragédia do cotidiano", são fatores que concorrem para 
um desgastefisico e mental superior. às cpndições normais de um ser humano, 
provocando, inclusive; o envelhecimento precoce do policial, erisejando,dessa forma,. a 
necessidade de uma retribuição condizente com a mi~são que des~mpenha. 

5. . A criação da. Carreira PoliCial. Rodoviário Federal, viabilizará o 
desenvolvimento de projetos voltados à segurança do cidadão erri trânsito pelas rodovias 
federais, assegurando-lhe um tratamento digno e, eficiente, considerando a importância 
das atividades desenvolvidas pela instituição, não só quanto a ár~a de segurança pública, 
mas, também, no atendimento aos acidentes de trânsito e o salvarltento de vítimas. 
~ I; • i· 

, 

6. ' Éntretanto, constata-se que os ocupantes do 'cargo dei Pa~lheiro Rodoviário 
Federal, são os que recebem os menores vencimentos, se considerarmos o grupo 
pertencente a área de segurança pública, em que pese os relevantes serviços que prestam 
à sociedade brasileira. Em conseqüência desses baixos salários, o Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal vem enfrentando sérios problemas pata manter o seu efetivo, 
éonside.rando a' grande evasão' desses servidores, tendo,. de 199~ I até 1997, exonerado, a 
pédido, em tomo de 1.500 Patrulhclros, admitidos no concurso re~lizado 'em 1993. " 

" , . ,I ' 

7. Essa realidade, ~esf~yo~v<?l, ,t~t;n,sido, aprincip*l r~~o c' de ,demandas, 
judiciais 'impulsionadas, por entidades classistas, na incessante busca de recuperar o 
poder aquisitivo e restabelecer vantagens pecuniárias, surgindo, l em conseqüência, uma 
nova realidade, salarial altamente. desigual, 'distorcidà e ensejadQra de desarmonia; entre 
os servidores 'do órgão, proplciahdó uma 'séije de' dificuldadesg~renciais, hàja vista que 
os servidores contemplados pelas decisões judiéiâis têm uma 'i-etpuneraçãó"muitó ~cimà 
daqueles não beneficiados. , . ' 

, ;:I,';>~::~J;'~il::, "(" :;~."<",,: .~,i. ,;.:~:".':!" .-'-: ~ ":"', ,',':':.!., :.\ , "{",' .'" 
,8;'" ,,,", ~.' Assim, ,propõe-se a criação.da €arreira: Policial R6doviário' Feder~haja 
Yistao 'ÍDandameutoconstitucional, visando completar o programa de teestrutura' ão ,do 

, órgão que, 'sób ~"Govemo ~e' Vossa .Excelência; encontra.:;~e. p,ra~jcame~te"reapar .' ha~o, 
com o que' eXIste de maIs moderno em termos de eqUlp~entos' de', fiscal ~ çao,~ 
patrulhámento ~,resgate nos casos de acidentes de trânsito, satiendo~se que ,a fdIta, de. 
uma legislação específica tem causado enormes prejuízos;\tnão só à, admini,shação 

, I ' 
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pública, coniotambém aos u~u.âriosdas ródovias,face a' absoluta falta de condições 
técnicas e admin(strativas~ que tem' gerado desmotivação funcional em razão da falta de 
iticentivo profissional e definição de hierarquia, refletindo negativamente na: disciplina. 

9. A elaboração do projeto, ora pr~posto, foibase~do na Lei nO 9.266, de 15 de 
março de 1996, que reorganizou a Carreira Policial Federal, face a semelhança de 
atribuições dos cargos das duas instituições pertencentes a União, haja' vista que, 
constitucionalmente, os dois órgãos são tratados de forma igual, além do que, 
historicamente, os servidores da Polícia Rodoviária Federal sempre tiveram as mesmas 
vantagens concedidas aos integrantes da Polícia Federal, comprovadas através dos 
Decretos-leis nOs 1.771/80 c/c 1.714/79, 2.259/85 c/c '2.211/84, e o § 2° da Lei nO 
8.270/91 c/c o art. 15 da Lei 'Íl° 8.162/91, bem como o art. 3° da: Lei Delegada nO 13/92. 

10. ,O atual projeto, ao contemplar os integrantes da Carreira Policial 
Rodoviário Federal com a Gratificação de 'Compensação Orgânica, Gratificação de 
At,ividade de Riscç e Gratificação de Atividade Policial, extingue a Gratificação 
Temporária instituída pela Lei 9.166, de 20 de dezembro de 1995, e resolve a questão 
das demandas judiciais ao prever a incompatibilidáde na percepção dos beneficios nele ' 
previstos com outros que tenham sido instituídos sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento, quer tenham sido concedidos pela via judicial ou administrativa, 

, restabelecendo a harmonia de vencimentos entre os servidores da Polícia Rodoviária 
Federal.' 

l ~ - • 

, 11. Cumpre ressaltar que a implantação da carreira de que trata este projeto não 
causará qualquer aumento na folha de pagamento do órgão,visto que os beneficios 
auferidos judicialmente colocam os Patrulhêiros Rodoviários· Federais em padrões de 
vencimentos iguais, ou até superiores, aos nele previstos, cessando as disparidades com 
a promulg~ção da carreira própria. 

12. Assim, ,conclui-se ser de imperiosa necessidade a aprovação, 'no menor 
lapso de tempo, da competente medida legislativa estruturando a Polícia Rodoviária 

~ Federal em carreira, conforme lJ1andaníento constitucional, de' modo a prop9rcionar ao 
I·· .., 

órgão um, quadro funcional eficiente destinado ao cumprimento da sua missão 
institucional. 

Respeitosamente, 

IRIS REZENDE 
Ministro de Estado da Justiça 

I 
I 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - V. Exª. O outro assuntb que devo tratar em seguida 
será atendido na forma do Regimento. ' tem relação direta com os quase 40 anos de magis-

Concedo a palavra: ao, ri<;>bre, Senador Lauro'~' ,té)'[o ql)e,~x,erçi antes' de assumir o meu mandato no 
Campos. " -, - '-. . - - - Senado. Recebi uma ,denúncia e levei bastante tem-

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro- po para apurá-Ias e irifirmá-Ias ou não. ' 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Tendo sido professor universitário toda a minha 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vou apr~ vida e tendo atuado como professor titular na Univer-
veitar esta segunda-feira para colocar em dia alguns sidade de Brasília poi duas décadas, fiquei estarreci-
compromissos que assumi e que não pude até agora do quando tomei conhecimento do discurso proferido 
responder. pelo Deputado Antônio Jorge, em 28 de setembro de 

UM HOMEM E A PAISAGEM 1996, denunciando a: existência do que chamava de 
Longilíneo, vertical idade encimada por cabelos "marajás do ensino superior". 

brancos, longos braços agitados pelo entusiasmo Entre diversas outras afirmações colocando em 
que, como magma incandescente, faz jorrar das ca- questão a lisura da administração daquela respeita-
madas interiores de sua personalidade os rios enca- da universidade, o Deputado salientava, na ocasião, 
cheados de seus ideais. que havia sido informado de que ali "os amigos do 

Assim o conheci, um homem integrado na mol- rei vão muitíssimo bem, enquanto os demais profes-
dura das dunas de Cabo Frio, um lutador solitário sores e servidores vão muitíssimo mal". Procurou, 
que, ao tentar conservar a pureza das praias ataca- então, S. Ex~. obter irformações acerca dos salários 
das pelos dejetos civilizatórios, pela destruição selva~ pagos naquela instituição para verificar as informa-
gem do ecossistema, que o turismo irresponsável e a ções chegadas ao seu gabinete parlamentar. 
ganância especulativa, potencializam, o Dr. Durval, Analisando a foiha de pagamento da UnB, obti-
como aquele alquimista fabricante de soldadinhos de da em virtude de req~erimento de informações apro-
chumbo, personagem dos Cem Anos de Solidão, ao vado em Plenário pela Câmara dos Deputados, o re-
trabalhar no espaço do impossível e do improvável, ferido Parlamentar afirmou estar diante de "um es-
se não consegue expurgar totalmente da brancura cândalo sem precedentes nos anais da educação 
das dunas de areia os seus inexoráveis inimigos, brasileira". Tratava-s~, tão-somente, da relação .de 
consegue manter a pureza de seus propósitos, de- rendimentos percebidos pelos serviçfores daquela 
cantar seus sentimentos, expungindo-os de suas im- universidade no mês [de dezembro de 1995. , 
purezas, de suas pulsões egoístas, praticando a al- Relaciona, então, o Deputado Antônio Jorge em 
quimia de sua própria superação interior, espiritual. ' seu pronunciamento I:Jma série de professores que te-

Como instrumento de trabalho, o professor riam salários de marajá, chegando mesmo alguns a ul-
Durval possui tão só grandes sacolas vazias, que trapassar a casa do~ R$30 mil. Causou-me- espécie 
seus braços incansáveis fazem encher de detritos essa denúncia, partidularmente. em virtude de ter me 
lançados ao vento pela inconsciência de turistas que dedicado ao ensino iuniversitário por toda a minha 
vivem presos no círculo de giz da fruição imediata, vida e, ao cabo de 35 anos, perceber aposentadoria 
sem pensar em nosso reencontro com o devir, com de professor titular, figura que substituiu o antigo cate-
o futuro, sem entender a inextricável ligação do ho-
mem com a natureza, da qual ele é um grão de areia drático, cargo vitalício conquistado por concurso públi-
nas imensas dunas do espaço e do tempo. co com defesa de tes~, em tomo de R$3.800,OO. 

Neste mundo de hoje, de poluição sistêmica, Decidi apurar as denúncias obtendo informações 
do Estado financiador da contaminação industrial, mais detalhadas, abarcando um período de seis me-
atômica, espacial, bélica, o desvalido Durval colocou ses, para que eventJais alterações nos rendimentos 
um grão de sonho em sua ação de aposentado no não nos dessem impressão equivocada quanto aos 

, Rio de Janeiro para transformar seu escotismo eco- valores percebidos ~ensalmente pelos professores 
lógico numa verdadeira lição de vida. Se as dunas e servidotes da Universidade de Brasília. Dirigi, en-
de Cabo Frio compõem uma moldura combinada tão, ao Presidente desta Casa, em 10 de julho de 
com nosso personagem, a interação entre ambos 1997, nos termos regimentais, requerimento a ser 
permitiu que ele introjetasse um mundo exterior, ' 
transformasse as dunas interiorizadas no ser huma- encaminhado ao Ministro da Educação e do Despor-
no que é o Dr. Durval. to, Sr. Paulo Renato de Souza, solicitando cópias 

Peço que, ao registrar essas minhas palavras das folhas de pagamento de todos os servidores da ' 
de homenagem à consciência ecológica personifica- Fundação Universidade de Brasília, referentes aos 
da no Dr. Durval, a Mesa do Senado Federal receba meses de dezembro de199~ a maio qe 1997. Em 
o registro da publicação sobre o ecoturismo que con- setembro de 1997, recebi o material solicitado e ,de- " \ 

tém referências ao escoteiro das dunas, ao preser- terminei à minha aSl?essoriaque s~jebruçasse so-
vacionista da brancura e do respeito. bre os 12 volumes,' contendo as folhas de pa~ameri. ' 
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lo de seis meses consecutivos de todos os servido- estudante, por pelo menos 12 anos! Isso porque a 
'res daquela Universidade. Assim poderia constatar tradição acadêmica brasileira estabeleceu, já desde . 
:se os salários tomados'por base para o pronühcia- a" década de sessenta, que antes do doutorado deve-

" mentq .do,. Deputado Antônio Jorge representavam se cursar o mestrado, diferentemente do que' se faz 
. '. remunéração regularmente percebida pelos profes- em outros países, que abreviaram' essa trajetória. Um 

sores ou, caso contrário, se diziam respeito a uma professor assistente, com título de mestre, inicia a car-
sj~uação específica, referente ao mês de dezembro, reira com salário líquido de R$1.300. Vejam que esta-
quando normalmente se acumulam alguns benefí- mos nos referindo a professores com carga de traba-
cios trabalhistas, como o décimo-terceiro salário, an- lho semanal de quarenta horas e dedicação exclusiva. 
tecipação do salário do mês de férias e acréscimo . O fato é que nossos profissionais do ensino su-
de um terço sobre o salário regular do mês em ques- perior têm reconhecimento internacional, e o sistema 
tão. Já me ,chamara a atenção o fato de que, na rela- universitário brasileiro possui centros de excelência 
ção tomada por base para o pronunciamento do De- 'com e~pecialistas que freqüentemente são convida-
putado Antônio Jorge, a maior parcela componente dos a divulgar suas.e~periências no exterior. Note-
dos salários mais elevados se encontrava na coluna se, por exemplo, que o salário de R$1.800, percebi-

dos por professores doutores em início de carreira, é 
"variável".' Era necessário, no entanto, verificar se inferior ao de motoristas e auxiliares de nível médio 
não se tratava de uma forma de dissimular remune- em diversos outros órgãos públicos. Vemos,assim, 
rações absurdamente elevadas, tornando fixo o que a qu~ ponto chegamos nessa trajetória em que su-
deveria ser variável. A folha de. seis meses consecuti- cessivos governos vêm relegando a educação a um 
yos me permitiria comprovar ou não essa informação. patamar absolutamente secundário. 

, Após as cuidaqosas análises' realizadas pelo Esse fato tem implicações sérias e deve ser 

,q:l,eu Gabinete,. no entanto, concluí serem improce- objeto de aprofundada reflexão, principalmente em 
um momento em que os planos do Governo FHC 

gentes as denúncias apresentadas no plenário da para a universidade brasileira incluem uma 'concep-
fâmara dos Deputados. Com tOdo o respeito pela ção perversa de autonomia, em que a instituição pú-
li,niciativa do Parlamentar que, naquela Casa Legisla- blica de ensino superior torna-se responsável por 
tiva, exerceu com toda seriedade' seu dever de auferir recursos. para seu funcionamento, desobri-
apontar indícios de irregularidades na gestão da coi- gando o Estado do compromisso social de fornecer 
sa pública, cumpre-me tornar público que, a partir do educação gratuita e de qualidade. 
exame das folhas de pagamento da Universidade de O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Não há 
Brasília, referentes aos meses de dezembro de 1996 mais oradores in'scritos. 
a maio de 1997, nada foi encontrado em termos de Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
~emuneração regular que apontasse a existência de Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Guilherme 
~~~:~persalários", como se costuma designar proven- Palmeira. 
ítgs elevados percebidos por servidores públicos de 
àlguns órgãos: Os salários mais elevados correspon-

É lido o seguinte: 

.'., 
,d,em a professores com mais de 20 anos de magisté-
;~tc!, com vantagens pessoais acumU,ladas, muitas ve­
,zes em virtude de cargos em comiss exercidos em 
g~tr?s órgãos, em conformidade com a I 'slação vi­
(9.~nte. Nesses casos, constatamos serem ,.salá- . 
i~i?S líquidos em torno de quatro a cinco mil reais, ' 
&<lnforme o caso. Nada absurdo, como vemos, para 
il~em tem alto nível de espeéialização e mais de 
8/~as décadas de dedicação exclusiva, na maivri,a 
â,9s casos, ao ensino universitário. 

É preciso, no entanto, termos a consciência 
qas condições em que é exercido o magistério supe- . 
rior ~o Brasil. Um professor adjunto, cargo ocupado, 
.Rpr concurso, por profissionais detentores do título 
Hê, doutbr, tem um salário inicial da ordem de 
t,u . 0_' • 

fl$1.~OO, ,Um mil e oitocentos reais para alguém que 
~cupou os bancos das universidades, na condição de 

. '\ 

REQUERIMENTO N!! 182, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, que seja promovida a tramitação em conjun­
to dos Projetos de Lei da Câmara ~ 77, de 1997 

·'(nº 469-B/95, na Casa de origem) e o Projeto de Lei 
do Senado nº 232, de 1997, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1998. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O reque­
rimento será publicado e, posteriormente, incluído na 
Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Guilherme 
Palmeira. 

É lido o seguinte: 
I ... ..:. 

I' 
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Senhor Presidente, 

DIÁRIO DO SENADO .FEDERAL 
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, l ,.' .. , .;.. .. C ' t ~ .• ', ., .. r'l. I , 
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I: 
Solicita, a~( ~Min!~tro ti ~o.~. :,Mt;io-; 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal,' G~'~t~~o "Kra~s~~ 

, J " .' \ ' 

informações ; so.bre a reciclagem 
obrigatória de produtos. 

... • I ...~ 

'~I.~t.\ ;~.;'.j,~ ~r;~ .~( . , \ 

.. d ' ~.- í; ~.~.I·~it v "'t.~ ;"", I 

Requeiro, nos tennos e prazos regimentai~,' sejamsolicitadas'ao 
Ministro dó Meio-Ambiente, dos Recursos Hídricos êdai ; Anlai:ôhia Legal, 
Gustavo Krause, as seguintes 'infonnações: . " . j,'. '1 '.~ . ;". . LH 

\ 

" 
, • .,t - I, , 

t " ~;; l.,~ 
, , 

.~ ~ ;" I 

1) Se existe nonna legal ou regimental em vigor estabeleçendo,a obrigatoriedade 
da reciclagem de produtos industriais não-degradáveis.· e ,das .respectivas 
embalagens, e quais as medidas que foram. ou estão sendo e~tudadas com 
esse objetivo? . " ~ ,'1'-' li ':- ,":' f 'J U:'Jf 

2) Quais os produtos industriais de uso e consumo populâ(q~e', ;seH&óÓ, póteÍiciar 
ou efetivamente pr~judiciais à saúde humana, podêm :represeJitáf'fiic8'p~a q' 
meio-ambiente se não forem adequadamente recicladds? !',.-, U .,'!lO\:, li. :',) 

- • , :' ".-. f.) I , : .• " .~ 1 •.•• I . In __ 

r r. J' - • I...J • .... .... ~ ~ l . _ ' t __ 
.1' .• I . '. ~> .' -,. _ ("". i" I ' • ., 

3) O que estabelece a legislação de outros países, em relação à;R.b.ngatq,~~d~.g,~; 
de reciclagem, pelos fabricantes, dos produtos e resp~ctivas embalagens que, 
não sendo degradáveis, podem representar risco pa~a ~ -s~pg~il';~umana ou o 
meio-ambiente? ' 

JUSTIFICATIVA 

. As 'devastações promovidas nas nossas flor~stas e no meio-ambiente 
devem servir-nos de advertência para a necessidade de a~entarn;'os' as ·~~(Üd~s· d~' 



í 
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segurança ·em relação à sua preservação e à observância' das medidas acordada~ na 
Conferência Internacional do Rio de Janeiro, em 1992. A extração madeireira,a 
mineração dos garimpos e. a falta de infra-estrutura de saneamento na ~aioria das 

. cidades brasileiras, d~ que são exemplos a poluição da Baía de Guanabara e a morte 
virtual do rio Tietê em São.Paulo, agravaram o estado de coisas que o Patriarca José 
Bonifácio já. denunciava no início do século XIX, em seu livro "Projeto para o 
Brasif'. . , 

.. " ". Quero também chamar a atenção para a circunstância de que, ao 
contrário do que ocorre na maioria dos países onde têm sede m~itas das empresas 
multinaci{)nais que operam no Brasil, não há disposição legal que as obriguem a 
adotar, no caso das que ·elaboram produtos não degradáveis, de que são exemplo as 
baterias e pilhas de cádmio-níquel, ou de produtos como "toner" para impressoras e 
copiadoras; a responsabilidade por sua reciclagem. As práticas comerciais de algumas 
chegam a ser criminosas, na medida em que, exercéndo ~ virtual monopólio de 
mercado, impõem condições absurdas na comerciali~ação de seus produtos, cobrando 
po~ . serviços que .não prestam e por assistência técnica que, na realidade, não 
dispensam a não ser de forma ocasional e insatisfatória. . 

.. ~, A globalização econômica não significa apenas ampliar os mercados, 
sem' restrições! no exclusivo interesse das empresas. Implica, sobretudo, em otimizar 
custos; baixar preços, aumentar a qualidade dos produtos, e respeitar as normas éticas, 
qualquer que seja o mercado em que atuem. As que não operam dentro deste padrão, 
estão apenas comprometendo um movimento que deveria ser útil para todos, e não 
ap~.n~spara alguns: Neste ,sen~do, estou apresentando à Cas3;.o presente requerime~to 
de informações, para obter do Ministério do Meio-Ambie~te, dos Recursos Hídricos e 
da AmaZÔnia' Legal, dados que' me permitam elaborar projeto de lei tomando 
obrigatória a reciclagem dos produtos que põem em risco a saúde humana e o meio­
ambiente, na tentativa' de prevemr o que, sem dúvida, é do imediato e urgente 
intetesse na'ciônal. 

Sahi das Sessões, em 23 de m~rço de 1998: 

. /~~:"""-A-i-M-E-lRA--
~I~H Senador . 
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O SR. PRESIDENTE (João Rochá) - O reque- doentes vivem na [África, que é um continente negro 
rimento lido será despachado à Mesa p;:ua decisão, e pobre. Em terceiro lugar, ê'm'qualquer país,quase 
nos termos do inciso IIldo art. 216 do R~gimento In- todos os infectadds fazem parte das classes sociais 
terno. ' , mais baixas, pertencem às chamadas minorias, têm 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A Presi- comportamento d~ risco, são pobre~ e apresentam 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofíçio baixo nível de escolaridade. Para se ter uma idéia 
nº 681/98, de 18 do corrente, encaminhando, nos desse cenário epidemiológico nos Estados Unidos, 
termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1,de constata-se que naquele país. 61 % de todos os ca-
1998, documentação relativa à rolagem da' dívida mo- sos de Aids estão situados na comunidade afro-
biliária da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro - RJ. americana e na d,?s hispânicos. 

O expediente, anexado ao processado do Pro- No que se refere à Ásia, até o final dos anos 80 
jeto de Resolução nº 179, de 1997, vai à Comissão não existia a pres~nça do vírus. Todavia, hoje, na ci-
de Assuntos Econômicos. dade de Bombaim, na índia, mais da metade das 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha). - Os prostitutas já estão contaminadas, e a Organização 
Srs. Senadores Júlio Campos, Lúcio Alcântara e Er.- Mundial de Saúde sustenta que, até o ano 2000, 
nandes Amorim enviaram discursos à Mesa, par~ mais 30 milhões ;de pessoas na índia eoorossarão 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 as fileiras dos por1adores do HIV.f~ 
do Regimento Interno. No que se refere ao nosso PaíS, os doentes de 

S. Exªs. serão atendidos. Aids sofrem dos mesmos infortúnios e yêm quase to-
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL,-j MT) - Sr. Pre- dos dos mesmos meios sociais em 'que vivem os 

'sidente, \ srªs. e Srs Senadores, e~istem hoje no doentes espalhados pelo resto do mundo. Portanto, 
mundo cerca de 30 milhões de pessoas contamina- no Brasil, o número de mulheres infectadas aumenta 
das com o vírus HIV. O número de homens é mulhe- assustadoramentk, à diminuição :da' faixâ' ~etária dos 
res portadores da doença praticamente já se iguala. contaminados é ;uma realidade, e·a miserabilidade 
Desse total, 90% encontram-se no chamado T ercei- da doença é mais do que real. Assim, ao que tudo 
ro Mundo, esó a África, com apenas 10% da popu- incjica, a AIDS, itanto aqui quanto lá fora,. é uma 
lação mundial, abriga 63% dos infectados. doença dos excluídos, daqueles que são colocados 

Desde o início da epidemia, 11,7 milhões de à margem dos benefícios do desenvolvimento e da 
pessoas já morreram. Segundo dados do p'rograma atenção dos governos. Por ser um~ doença estigma-
de AIDS da Organização das Nações Unidas - tizada é, ao mesmo tempo, encarada com forte car-
UNAIDS e da Organização Mundial dê Saúde - 'ga de preconceito contra os portadores. A exclusão 
OMS, cerca de 5,8 milhões de pessoas foram infec- 'c~meça dentro da própria Cà~a. por parte .d.as f. ~milia-
tados em 1997. Desse contingente, 3,1 milhões são r s, estende-se 'ao círculo dos' amigos; ,chega aos 
homens; 2,1 milhões, mulheres; e 590 mil, crianças a bientes organizados da sociedade. e, finalmente, 
com menos de 15 anos. Dos 2,3 milhões de mortes a nge o doente em seu ambiente ,de, trabalho, onde 
estimados para 1997, 1,8 milhão são de adultos, e, perde o emprego e passa a ser apenas' um soli-
sendo 820 mil mulheres e 460 milcrianças.,tdriO condenado:a uma morte anunciada.:6' àidético 

Ao contrário do que muitos ainda pensam, ia é visto como a catástrofe do mundo e a AIDS como 
transmissão por via heterossexual responde hoje ~' r uma doença de prisioneiros, de marginais e de gente 
70% dos casos. O contágio por via homossexu I, pobre. ' 
por apenas 1 O%;ó uso de agulhas e seringas con a- Sr. Preside,nte: dià~te dessa epidemia que atin-
minadas, por 10%; e a vertical - mãe/filho -, or . ge todo o mundo e que cresce assustadoramente, 

. mais 10%. Em todo o mundo, já existem cerca de 6 do lamentável qúarto lugar que ocupamos em núme-
milhões de órfãos cujos pais morreram vítimas deS- ro de casos e qa forte carga de preconceito 'que é 
sa terrível doença. lançada contra: os doentes, tomei a· iniciativa de 

É importante ressaltar alguns aspectos sociais apresentar ilestà Casa o Projeto de Lei nº 249, de 
que fazem da .Aids uma doença altamente precon- 1997, que' defende a estabilidade no emprego aos 
ceituosa. Em primeiro lugar; como 'Vimos, o maior trabalhadores pÓrtadbres do vírus HIV, até a data do 
surto está situado no chamado "Terceiro Mundo". É afastamento pre,videnciário. 
justamente nessa região que estão quase todos os Assim, oC4Po hoje a tribuna para defender esta 
doentes,90% dos infectados. Em segundo lugar, iniciativa, que considero .civilizáda e,' sobretudo, por-
tampouco nos podemos esquecer de que 63% dos tadora de elevado espírito de solidariedade hl!mana 
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para aqueles que necessitam de apoio, de atenção e' mica e de domínio tecnológico. Explico: a discrimina-
-de-.respeito em um dos momentos mais críticos de ção racial, no Brasil, não apresenta facetas de vio-
suas...Yidas.· lência como se vêem nos Estados Unidos; no entan-
'. Co~ na justificativa do meu projeto, sua ' to, sua existência não pode ser negada. Debaixo da 

- tramitação rápida e à 'sua aprovação vai beneficiar capa de ampla cordialidade entre .brancos e pretos 
doentes po~dores de uma doença incurável que, subsiste o racismo consubstanciado na negação'aos 
por isso., devern.ser'protegidos contra o desemprego brasileiros negros, oportunidades idêntiças às, que 

.~~;"'e-contra o abarYQono. Considero, portanto, uma falta se concedem aos brancos. ' 
/' total:>de bl\ma~i ~de ~segregação dos portadores . Antes, porém, de analisarmos o preconceito ra-

I dessa doença a ispe,hsa'do trabalho por esse mo- cial no Brasil, gO$taria de comentar as circunstâncias 
, .' \ 

, ·'tIVO. \' \ . \ I que deram 'origem ao Dia Internacional pela Elimina-
' .......... ' ~ I Por er1;ender assim, peço a aprovação urgente' ção da Discriminação Racial. 
\ do, melt proj~to;, porque'só através da lei o trabalha- É do conhecimento geral que tál data foi insti-

,"-. "cJor~ente,.,.d,e/,c\IDq estará protegido contra as injus- tuída pela ONU como disse há pouco, para evocar o 
'tiç.as d8"sociedade. I massacre de Shaperville, quando agentes da repres-

Muito obrigado. / são do governo sul-africano mataram e feriram ne-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ·(PSDB - CE).- gros que participavam de pacífica passeata. Os ma-

Sr.-Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, o Dia Interna- nifestantes protestavam contra a absurda obrigato-
- cional pela Eliminação da Discriminação Racial, qúe riedade, imposta à população ne'gra, de uso de pas-

evoca o·massacre ocorrido no dia 21 de março'de saporte interno para locomoção dentro do território 
1960 - quando a políciSl sul-africana matou 69 ne- da África do Sul. Em outros termos, o governo, de 
gros e feriu mais de uma centena durante manifesta- minoria branca, obrigava os éidadãos negros a se 
ção'pacífica contra a política do apartheid - repre- sentirem estrangeiros dentro c;fe sua própria nação. 
senta,- mais do·que um momento de grave reflexão, Tal obrigatoriedade foi um dos mais rudes gol-
,uma ocasião propícia à reafirmação da luta contra a pes desferidos pela política do apartheid contra os 
"desigt,Jaldade entre as raças. negros. da África ,do Sul,' que ,já sofriam 'as conse-
: ,;: '0_' O transcurso dessa importante data, neste ano, qüências do preconceito e da discriminação desde a 
ocorre simultaneamente, à realização, no Auditório ocupação colonialista daquela região. Após' a Se-
PetrônioPortela,·:desta Casa de Leis, do "Seminário gunda Guerra Mundial, com o' Partido 'Nacional no 

,Ouilombolas e Preservação Cultural". . poder, a política do apartheid ·seria intensificada, e 
.. , Também este ano, vale lembrar; estaremos em 1950 assumiria feições oficiais,E:om:a instituição 
festejando uma década de vigência da nossa Carta de leis proibindo casamento interráciais,·com segre-
Magna, da' "Constituição Cidadã", conforme a deno- gação:de áreas para lazer e-moradia, com privação 

·minou '0 saudoso, Deputado . Ulysses Guimarães; ,e, de direitos políticos, etc. " ./.': 'L' .,.' ;;., L 

'àindCi?'o-cinqüentenário da "Declaração Universal:Essas odiosas'imposições, Senhor. Presidente, 
dos 'Direitos do Homem", carta promulgada pela Or- Senhoras e .Sel'lhores Senadores, deram origem·a 
ganizaçãodas,Nações Unidas, em 10 de dezembro justificada.reação da população1negra,·que,se orga-

·de 1948, que; não tendo embora força de lei, norteia nizoupara protestar contrá a discrimináção de de-
aS'políticas de direitos humanos na comunidade in- nunciá-Ia à comunidade internacional: .Capitaneadas 
ternacional.. , . . pelo Congresso Nacional Africand~CNA,,·numerosas 
I ;Ú:f.;:;.Toda essa 'cQincidência de datàse celebrações, ' organizaçõe~'semobilizaram ,para combater a poltti-
:::E)~:1'i1~9r;Presidente, cpnfer~mimportância ainda maior ,ca',segregacionista" Assim·foi.que;~em ,1960,. os ne-
êao,Atàhscurso: db.,D,ia, Internacional pela Eliminação ,gr.os, sul-africalilos.programaram um:protesto; previs-
, da. Discriminação :Racial, ;,pois não se compreende -to 'para o dia 31' d.e'março, Gontra á chamã'da·"Lei. d,p 
,.que;~os Estadosminimam~nte desenvolvidos e soit- ,-Rasse", aberração;que,confêrme salientei;'tornava,-a 
,disant':. democrático 'ainda·' persistam ,graves· desi- população,negra~strangeira em seu ,próprio lar. <;:.P;~ 
gualdades~,entreparcelaS' da população,' em função . O massacre, de' Shaperviltê'ocorteria; dez:diá~ 
de,sua origem, raciaL. ,. il): ., ,)'". ; • -antes dadata,prog~amada-,para"o protesto'nacionál, 

::',' (,~:.rA .data .... em .questão'. enseja ref.lexões muito quando centenas de jovensriégros,',antêcipando.'st:J'l:1: 
1.0portunâs,' 'n01 momento: em ·queasociedade brasi- . revolta, saíram às ruas naquele bairro. <kililstituição, 
leira se .... empenha ,em modernizar-se, .seguindo a ten- anos depois, da data que hoje ,celebramos,.·significa-

:'dêl'ltiâ 'mtHidialde globalização, de~'abertura econô- ria o reconhecimento, pela ,ONU, da ,opressão .C1t~e 

~ 
, ,..,- _."- •• __ o - ___ _ 
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se exercia s.obre a parc~l~ negr~ dapopu,lação sul-. ., . O preconceitb, Senhoras e Senhores Senado­
africana, e do direito que- tinha: aqüele povo i:le não-. i reSr g'ermina.~or'n .maior facilidade quando se alia ao 
se submeter ao governo de minoria branca. autoritarismo. Os :negros libertos, que haviam sido 

Desde, então, a comunidade internacional pas- separados de sua~ famílias e excluídos de qualquer 
sou a pressionar mais vigorosamente q governo sul-:" participação no processo social, tiveram chances 
africano, que continuava a executar ferreamente sua praticamente nulas de se integrarem à sociedade 
polftica discriminatória, bastando dizer que o Cons~- brasileira colonial. iSem qualificação que os habilitas-
lho de Segurança Nacional, criado em 1984, possibi- se a procurar seu~ próprios caminhos de sobrevivên-
litou o recrudescimento das perseguições, das tortu- cia, ficou marginalizado, e desde então suas con-
ras e dos assassinatos maciços de negros, verdadei- quistas têm sido o resultado de uma luta árdua e pe-
ros genocídio praticados contra as populações opri- rene, que nem sempre sensibiliza as classes privile-
midas. giadas. ' 

O Dia Internacional pela Eliminação da Discri­
minação Racial, contudo, propiciou a maior cons­
cientização dessa triste realidade que persiste e, em 
muitos casos, até recrudesce, em pleno final do sé­
culo 20. O panorama segregacionista na África do 
Sul somente começaria a modificar-se com a libe'rta­
ção e posterior ascensão ao poder do líder Nf!"lson 
Mandela. 

Mas a luta' pela afirmação da raça, Se,\;, .. Pre­
sidente, não se trava apenas na África do i e nas 
antigas colônias localizadas naquele cor "e. No 
Brasil, o pars de maior população negra fc.. _ .:Ia Áfri­
ca, os negros lutam pela igualdade não tánto de di­
reitos, mas, principalmente de oportunidades. E lu­
tam também pela afirmação de sua identidade cultu­
ral, que lhe vem sendo negada insidiosamente ao 
longo da nossa história. 

A dívida da nação brasileira para com os ne­
gros vem de longa data. Remonta, evidentemente, 
aos tempos da escravidão, com o agravante de que 
fomos o último país a abolir áquele regime, verdadei­
ra nódoa na nossa história. 

Abolida a escravatura, o Estado brasileiro não 
tratou de irmanar brancos e negros, pois enxergava 
nesses últimos, não indivíduos na sua integridade, ti­
tulares, pelo direito natural, de íntegra cid~dania, 
mas, meramente, peças de um sistema p~.6dutivo, 
engrenagens da produção econômica. 

,A/sonhada liberdade, enfim, chega~d para um 
povo que jamais esmorecera em suas lutas para 
conquistá-Ia .. Essa denodada batalha dos povos ne­
grosno Brasil têm o seu arquétipo de convivência 
democrática e de igualdade entre os povos, não na 
sociedade abolicionista que se seguiu, mas nos qui-

,lombos, especialmente o de Palmares, que ficava na 
região onde hoje se. situa a cidade de União dos Pal­

.mares, no'Estado de Alagoas. 
,Uf" Por isso mesmo, com inteira razão, os negros 
·brasileiros reverenciam o líder do quilombo, Zumbi 
~dos Palmares, morto em combat ", no ano de 1695. 

Ainda hoje, :os negros são marginalizados na 
sociedadei brasileira, ao lado de outras minorias ra­
ciais, como os índios, ou sociais, como os menores 
de rua, as mulheres, os analfabetos e os deficientes. 

A Pesquisa iNacional de Amostragem por Do­
micílio - PNAD de 1996 revelou que 55,2% dos. bra- . 
sileiros são brancos; 38,2%, pardos (aí compreoodi­
dos os mulatos, caboclos, cafuzos,. mamelucos ou 
mestiços de qualquer raça); 6%, pretos; 0,4%, ama-

, . ............. -. 
relos ou asiáticos; e 0,2%, índios: Esses dados de-
monstram que a ação excluídora da sociedade brasi­
leir'" se manifesta em condições as mais diversas: a 
1= Jação indígena, que já habitava o' territóriO bra­
c . "ira anteriormehte ao processo de colonização, foi 
.' II grande parte. dizimada pelos brancos, restando 

,hoje, apenas, cerca de 300 mil indígenas em nosso 
país; e a população negra e mestiça, embora perta­
zendo quase a metade do nosso povo, ainda luta, 
duramente, para: fazer prevalecerem seus direitos e 
para eliminar a d~sigualdade. 

Trata-se d~ uma luta hercúlea, pois o precon­
ceito racial, embora não tão ostensivo quanto o que 
se observa em o;utros países, com ela a ser inbutido 
nos brasileiros ainda em processo de formação inte­
lectual e de amadurecimento. Essa realidade, que 
presenciamos diariamente, foi constatada em pes­
quisa desenvolvida pela antropóloga Lucimar Rosa, 
da U.~iversidadeFederal do Mato Grosso do Sul. 

Utiliiando ~esenhos feitos por crianças entre 
quatro e seis a;nos de idade, de três escolas de 
Campo Grande, leia observou que brancos e negros 
eram tratados e irepresentados de formas diferentes. 
Nesse contexto,: compreende-se a crise de afirma- . 
ção da identidade negra. A pesquisadora classificou 
os trabalhos corlforme o estrato social das crianças, 
e verificou que ~ntre aqueles de nível mais elevado 
o negro era um elemento externo ao seu universo de 
vida; no estrato )ntermediário, o negro, embora mais 
próximo, ainda era' externo ao seu cotidiano; no es­
trato mais baixo; de crianças de menor poder a4ui~i-

) , 
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tivo, e em cujo meio a presença de crianças negra,s . ção imposta diante' da infração' da lei 'terá não ape-
é mais significativa," a antropóloga chegou a consta- . nas caráter punitivo, mas quê'reinos crer que tam-
tar a negação da condição de negro, Em 'matéria pu- bém serãQ' medidas que visem a' correçãO e reinte-
blicada pelo jornal Folha de S. Paulo, a'antropóloga gração à sociedade. Porque não basta apenas punir. 
salienta: "Algumas crianças negras desenharam-se, É necessário também criar condições -para que o 
elas próprias, como brancas". " menor aprenda, se arrependa, mude de mentalidade 

Observa-se 'assim, Senhoras e 'Senhores Se- e passe a conviver com seus semelhantes de forma 
nadores, que a integração dos, negros e' de outros pacífica e construtiva, integrado·a sociedade. E"que-
povos discriminados, à sociedade brasileira, na ple- ro 'neste momento, deixar aos meus nobres pares e 
nitude dos seus direitos e de sua cidadania, exige mais a toda a sociedade 'uma'pergunta: Como faremos 
do que uma legislação eficaz. Exige uma reeducação isso? Sim, como? Será que 'acreditamos que é pos-
que deve se estender à escola, onde o negro e o índio 
são tratados de forma excêntrica, contribuindo para a sível reintegrar esses menores ou apenas os tranca-
formação da mentalidade preconceituosa. fiamos e desistimos desses filhos da pátria que tam-

Ao evocarmos o massacre de Shaperville, que bém ficarão órfãos dela se assim o fizermos? 
deu origem ao Dia Internacional pela Eliminação da Recentemente recebi em meu'gabinete corres-
Discriminação Racial, não basta que nos compade- pondência do Dr. Valdeci Castellar Citon,' Juiz de Di-
çambs, aliás, não convém que nos compadeçamos; reito da Justiça da Infância e da Juventude, da Co-
não basta' que condenemos o apartheid, verdadeiro marca de Porto Velho, que relata sobre o Projeto 
opróbrio da civilização contemporânea. É preciso que Gerar, trabalho que tem por finalidade contribuir para 
nosú'namos na luta pela inserção dos povos excluí- criar uma cultura desmistificadora' sobre adoção. 
dos nas sociedades democráticas e pluralistas, cons- Quero me congratular com Sua Excelência, o Juiz 
cientes de que as diferenças raciais não se chocam, Valdeci, e parabenizar o Juizado dá Infârícia'e da Ju-
mas se complementam. É preciso compreender que a ventude de Porto Velho pela iniciativa. São ações 
inserção do negro ou do índio na nossa sociedade, desse tipo que precisamos no País, Senhor 'Presi-
com direitos iguais e completa condição de cidadania, dente. Ações que vão além da simples execução de 
não deve ser tarefa exclusiva desses povos, mas tarefas para a qual recebemos remuneração. Ações 
objetivo comum a todos os que acreditam na cons- que demonstram amor. Que resultam do desejo sin-
trução de uma nação justa, democrática e solidária. cero de extinguir a marginalidade, a mendigância é a 

delinqüência no País, e que necessitam da participa-
Muito obrigado. ção efetiva da sociedade. . 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. Precisamos estar atentos. Muito tem sido fala-

Presidente, srªs e Srs. Senadores, a sociedade bra- do sobre o assuntó' e não pretendo me' estender 
sileira tem discutido um assunto da maior importân- mais. Precisamos estar atentos para que seja avalia-
cia: a situação do menor delinqüente no País. Muito do, com 'o devido tempo,"essa medida que ora esta-
tem sido discutido, seja através de programas de te- mos discutindo; para sabermos se realmente dimi-
levisão, rádio e imprensa e, como não poderia deixar nuirá a violência e a delinqüência. Que 'não sejam 
de ser, o Senado como órgão que representa os an- apenas medidas punitivas,e.para isso é que concla-
seios da sociedade, no que tange ao Poder Legislati- .mo,a sociedade brasileira para, juntos,- modificarmos 
vo, já encontra entre as proposições ,legislativas que esse triste quadro. '" • , .. ~ , 
tramitam na Casa, Projetos de lei que tratam do as- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
sunto, como é o ca'so da Proposta de Emenda, ~ " Muito Obrigado. ..' 
Constituição que assinei, no 'qual o menor de dezoito . 'O SR. PRESIDENTE (João Rocha) '-. Nada 
anos e maior de dezesseis ands passa a ser imputá- mais havendo a tratar, 'a Presidência vai enêerrár os 
vel, com as devidas medidas que a idade exige: ' , ' trabalhos, lembrando a realização dé sessão ordiná-

Entretanto, Sr. Presidente, é preciso estudar o ria deliberativa de amanhã, a realizar-se às 14horas 
,assunto com a devida atenção com que o Senado e 30 nilnutos.;.com aseguinte"') "':. • . , , 
habitualmente ô 'faz, mas também considerando to- , , 
das/as vertentes que o assunto possui, levando. em PRDEM,OO DIA , ... " ,,' 
consideração a situação de crianças órfãs' e abando­
nadas que a história tem relegado.?o descaso, .as­
sim como a situação de menores que ,embora não 
sejam órtãos, possuem 'um perfil delçf~iinqüência"e 
violênci~ ,que deixa a sQc!,e'dade bfasil~ira assusta-da \ perplexa. '.' , .' . ... . " 

, . , -,:'" . (" .... 1 ~ ,I. .. ~ 
, A leLque estamos propondo deverá trazer mais 

responsabilidade aos menores de id~dé,::pois a s~m-

i '"I, !', ' •. ~,,, I ~ • ~ - ~.,"" I. 

--1- .~.~ o"~. ."'l'~ (; 

REQUERIMENTO Nº.137, DE 1998,' .1 12 
, .'...' .. A\., 

Votação, em tumo único, do Requ~rime.nto nº 1~7, 
de 1998, do Senador Romeu Tuma; solicitando, nos 
terrros rergimentais, tramitação conjunta dos projé­
tos de Lei. dQ Senado nºs' 251, é' 258, de 1997.J?o.r 
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versarem sobre alterações na Lei que institui o Siste­
ma Nacional de Armas - SINARM. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 32, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 32, de 1997 (nº 2.684/96, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de'1940 - Código Penal, tendo 

Parecer sob nº 858, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com as Emendas nºs 1 a 6-
CCJ, que apresenta. 

.-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 33, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 33, de 1997 (nº 1.124/95, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação da Escola Superior do Ministé­
rio Público da União e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nºs 668 e 669, de 
1997, das Comissões 

- de Educação, Relator: Senador Lúcio Alcân­
tara; e ' 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Ignácio Ferreira. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 71, DE 1997 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 71, de 1997 (nº 394/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Marumby Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda curta na Cidade de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 821, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Vilson Kleinü­
bing, com abstenção da Senadora BeAedita da Silva. 

-'5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 

Nº 77, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 77, de 1997 (nº 406/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 'o ato que renova 
a concessão da Rádio Ouro Branco Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
diá na Cidade de Currais Novos, Estado do Rio 
'Grande do Norte, téndo 
',."C Parecer favorável, sob nº 738, de 1997, da Comis­
'são de Educação, Relator: Senador Edison Lobão. 

_ €i .:.:\ t#, . 

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVÓ 
Nº 79 DE 1'997"' ". 

. l ' ~ ,'; ... , ; t 01" • J' 

Discussão, em turno único,. do Projeto de De­
creto Legislativo nº, 79, de1997~(nº 400/97, na Câ­
mara dos Deputados), que ,aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Rádio Monumental de Apa­
recida Ltda, para I explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na,Cidade,de Aparecida, ES7 

tado de São Pauloi, tendo " I.' 
Parecer favo~ável, sob nº 599" de-1997, da Co­

missão de Educação, Relator:, Senador Gilberto Mi­
randa, com abstenção do SenadoríLauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (João Hocha) - Está en-
cerrada a sessão. : ' ';1" '.' , 

, .".-\. . 
(Levanta-sé a sessão às 16 horas 42 minutos.) 

(0,5. N!! 11732198) 
~ ~.' ~. - . 

. ,. - -".' ~; , .' 

ATA DA 11! SESSAO NAO DELIBERATIVA, 
REALIZAbA EM 16DE MARÇO DE 1998 

(Publicada no'DSF"de 17 dem~rçope 199~) 

'{ 

.: RETlFICAÇ~O '~ , 

À página nº 04240,na data da Port~ria nº 9, d~ 
1998, do Instituto ide Previdência dos Congressistas, 

Onde se lê: í· " ). ! 
Bra,sília, 11 ,de março de 1998. \ .!". 

Leia-se: , ,-
Brasília, 2 d~ márço ge 1998. 

ATA DA 13! SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM1~DEMARÇODE1~8 

(Publica~o no DS~,;d~ 1~ ~e m,arç~) .. ! 
i RETIFICAÇÃO ' " 

" 

, À página 04537, 2ª coluna(~iO final do discurso 
pronunciadq pelo Senadôr ·Josér Roberto Arruda, 
acrescente~se o seguinte 'documento a que se refere 
o orador:":' " " . • • 

OFfclO GLC N.º!027/98·'~· . , j ',_ I " ,," 

Brasília, 18dé março'de 1998 
,... .. . ~ ". r L' ~ ~. • 

A Sua Excelência, o Senhor, . " , , ' .. 
Senador Antônio: Carlos Magalhães, ' 
Presidente do Senado Federal,' 
Brasília- DF , . 

Senhor Presidente," :-
'Venho à presença deVossa'Excelencia comu­

nicar que fui procuradó"por'represerítintes Ido Uni­
banco S/A, infotmando-me do uso indevido do meu 
nome por ato dê terceiros, em processo de abertura 
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, . jje,~()n~a~p~upança ~um Posto.d~ ,serviço da referi- cer~nclusive quanto à menção indevida do nome de 
da Instl.tUlçao bancána, com obJetivos que se revela- V. Bxª, não há por que dar aO'cfato importância 
ram excusos e. ilegais, numa. pretendida operação maio~ cabendo às autoridades competentes apurar 
.montapa 9!0s~.elramen~e e r~plda~ente descoberta: o ocorndo., De qualquer modo, entendemos ser de nos-

_ Refer~da·Inform~çao f.o~ confirmada ~or comun~- so dever dar o pronto conhecimento do fato a V. EXª. 
caça0 escnta, por mim solicitada e remetida pela dl- , . . 
reto ria desta mesmainstitúição datada·de'15-12-97. Se~do o que tlnhamos a Informar, reno~amos 

. Em' razão do 'absoluto desconhecimento dos a V. Ex- os nossos protestos de elevada estima e 
fatos a mim narrados requeri, de imediato, providên- disti.n~a conside.ração e nos col~camo~ ~ vossa dis-
cias da autoridade policial competente, através do poslçao, pessoalmente, ou por Intermedlo do nosso 
meu Advogado, já que sou vítima'de citações difa- colaborador local, Dr. Clóvis Brandão, para quais-
matórias perpetradas por pessoa desconhecida e quer esclarecimentos adicionais. 
até agora não encontrada.' UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A. 

Em respeito'à orientação recebida da autoridade - Johan Albino Ribeiro, Diretoria Jurídica. 
policial, pelo meu advogado, e ao fato de que o Inqué­
rito Policial corre em sigilo, não demos diyulgação aos 
fatos, para não ferir a legislação penal pertinente. 

Entretanto, nos últimos dias fomos procurados, 
eu e meu advogado, por pessoas que, inexplicavel­
,mente,tinham'dados do inquérito que, repito, corre 

, sob sigilo. ' 
- "Em razão dessa,quebra de sigilo e a sinais cla-

ros de tentativa grosseira de armação e de explora­
ção política de um fato policialesco; como intuito de 
prejudicar minha imagem como Senador da Repúbli­
ca, requeiro, respeitosamente, a Vossa Excelência 
se digne encaminhar à Egrégia Corregedoria do Se­
nado Federal o presente' requerimento para as provi­
dências cabíveis e para o acompanhamento que se 
fizer necessário. - Senador José Roberto Arruda. 

Em anexo cópia dos documentos referidos neste ofício. 

UNIBANCO 

São Paulo, 15 de dezembro de 1997 

Ao 
Exmº Dr. 
Senador José Roberto Arruda 
Brasília - DF 

Prezado Senhor, 

, . 

Corroborando contato mantido por repre­
sentante desta Instituição Financeira'com V. EXª, em 
10 de dezembro p.passado, confirmamos que reque­
remos a abertura de inquérito criminal pará apurar 
as circunstâncias ém' que fói aberta uma conta de 
poupança em ,úma de noss,as unidad~s, com b~s~ .. 
na qual foram forjàdos documentos apócrifos de cus­
tódia, com o propósito de fazê-los Circular comerCiál.: 
mente no mercado financeiro internacional. 

Informamos, ainda, que chamado a prestar de­
poimento, sobre o ocorrido, no mencionado inquéri­
to, o funcionário responsável pela abertura da conta, 
aludiU ao nome de V. EXª.n~_contexto.das deClaraçõ-
es ali prestadas (cópia anexa). '. . 

t:,,;dentemente que, por tratar-se de tentativa 
de fraude, cuja autoria caberá ao inqu'érito esclare-

BASTOS e FRUET - Advogados Associádos 

, IIm.º Sr. Dr. Cícero Antônio de Araújo 
D.D.Delegado de Polícia da 1ª Delegacià de Polícia 
de Brasília - DF . 

, Ref.: Inquérito Policial nº ,41219i 
José Roberto Arruda, 'brasileiro, separado judi­

cialmente, engenheiro, atualmente no exercício do 
cargo de Senador da República pelo Distrito Federal, 
portador da Carteira Identidade nº 590.415 SSP/DF, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 215.195.796-91, vem 
respeitosamente à presença de V. S.!!, por intermé­
dio de seus advogados infra-assinados (doc. 01), ex­
por e ao final requerer o que se segue. 

Por meio de contatos mantidos com repre­
sentantes do Unibanco S/A e de comunicação via 
fax remetida pelo Diretoria Jurídica do Unibanco S/A 
na data de 15-12-97 (doc. 02), o requerente tomou 
conhecimento de que teria envolvido seu nome, por 
ato de terceiros, em processo de abertura'de conta 
poupança na referida instituição financeira. , 

As'sim, diante do exposto, e tendo em vista o 
absoluto desconhecimento do requerente quanto 
aos no'mes das pessoas investigadas, requer-se, em 
sendo localizado o Sr. Antônio Carlos dos Santos, 
que na tomada de seu depoimento aplique-se-lhe 
analogicamente, caso assim entenda V. S.ª, a dispo­
sição contida no artigo 144, do Código Penal. 
. Requer-se, outrossim, sejam extraídas e dispo­

nibilizádas ao' requerente cópias reprográficas 'das 
d~clarações prestadas pelos envolvidos no caso; já 
qúe podem configurar crimes contra a sua honra (di­
famação e injúria), previstos pela legislação penal 
brasileira. : 

T. erT! que, ..... ' ..... 
P.Ê; Deferimento. 
Brasília; 16 de dezembro de 1997. - Cláudio 

ESonato Fruet, OAB/DF 6.624 - Vicente Coelho 
Araújo, OABIDF 13.134. 
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EMENDA - 0001 

EMENDA À PROJB'EO,DE LEr· 
•• • I • • • -. ' • . 

: ~C~oP.F:" r.Aa~SAGEM 14t/98 -CN 

rL 'OOC~3/98-C!I! 

I PROJETO DE LEIN":·. 3, de 1998-CN I PÁGINA: 1/1 

Inclua-se no § 7° do art. 6° o séguinte inciso III: 

Art. 6° .................................... : ............ .. 
§ 7° .................................... : ................. .. 

m - atos administrativos próprios de cada Poder e do Ministério Público da União, 'para as i 
modalidades de aplicação. conforme os órgãos a que corresponderem os créditos orçamentários. ; 
sendo que as alterações referentes a subprojetos ou subatividades incluídos pelo Congresso i 
Nacional somente poderão ser procedidas por iniciativa da comissão mista .permanente prevista I 

no § l° do art. 166 da ConsntUição. -.. -, 
;. 

JUSTIFICAÇÃO 

O texto proposto na presente emenda foi incluído pelo Congresso Nacional e vetadõ p~io! 
Presidente da República quando da sanção da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998. 

Não obstante esse veto aposto pelo Presidente da República. o Poder Executivo encaminhou I 
projeto de lei propondo alteração da LDO •. visando incluir dispositivo permitindo que por meio de I 
atos administrativos próprios de cad'a ~oder .. e do Ministério Público da União. possam as I 
modalidades de aplicação aos respectivos c'réditos orçame~tários serem alteradas. 

. ~ 

Entendemos. necessária a possibilidade de modificação das modalidades de aplicação quando 
demonstrada sua necessidade. 

Defendemos, porém, que essa possibilidade'se dê mediante certas limitações, como por exemplo. 
nos subprojetos incluídos pelo Congresso Nacional. . , . 

Por essa razão, estamos resgatâJido por meio da presente emenda· o dispositivo vetado pelo 
Presidente da República. . 

. .,. "".' ' 

. CÓD,~90.; 1i ~}if: .,~ ".' .:c" .•• N~~E DO PA.RL~ME. NTAR 
.,;. . Deputado ~éfbriq rvtiranda ,I. 

. ' . 

. ~ PARTIDO 'I 

~ .. PÇ-qoB 
l....-___ '----' .~ .. / ~ .~ •. ~ .• ~ 

~..:.--~....::..,..... ---,4.'.t~o ---l..7I/{...:....::.A~~ _--'--1....d ---;--~ I 

DATA I.ASSINATURA. 
~ 19.03.98 . 

I 
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EMENDA - 0002 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF- MENSAGEM 141/98'~CN 
PL 00003/98-CN 

:~ 

r-~---' -l INSTRUÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

Dê-se às alíneas c, d e e do inciso Il do art. 26 da lei 9.473:de 22 de julho de 1997, a 
I 

seguinte redação: 

'.'c) um e meio' por cento, no caso de municípios de 50.000 a 150.000 habitantes; , 
• 

d) setenta e cinco centésimos por cento, no caso de muni~ípios de 25.000 a 50.000 

habitantes; 

e) vinte e cinco centésimos por cento, no caso de mll;nicípios com até 25.000 
'.' . 

habitantes; " 

,---------..,..---------- JUSTIFlCAÇÁO------------~--__, 

As transferências de recursos da União, c~nsignadas na lei orçamentária anual, 

dependem da comprovação, por parte da unidade beneficiária, de que a· receita tribUtária 

própria correspo~da~ er:n relaçã9 ao to~l ~Ias receitas orçamentárias! aos percen~aist11í~imos 

estabelecidos no art. 26, inciso n. 

Com as dificuldàdesfinancéirás porque passam os munidpios brasileiros, ... 
especialmente os de pequeno porte, toma-se indispensável a redução dos percentuais 

• • • , • F. ..... .~ •• "" -.. ~ •• r j".. .•. 

nece.ssá~ios para a percepção de tra::sf~rênc·i.~ 'd~ 'rêêursos da' Uhião por :MuniCípi.e~c9IJl' 

receita próp~a insufiCiente ao atendimento das'exigênci~s legais. " 

r CÓDIGO li NOME 00 PARLAMENTAR •. ~ - _ ... r UF l r- PARnoo I 
~~. ____ ~A~N~T~n~NaAIO~J~O~A~QwlJwmn~A~R~A~Ú~J~O~ ____________ ~~ ____ ~I~~ 
~OATA . R',"'~~, . '._~I._- I 
~ç\rc<1 ~~ 

, , 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 522, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições' regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
002.828/98-7 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com provel1tos 
proporcionais, o servidor lIlIO CHAVES CABRAL, Analista Legislativo, Área 2, 
Especialidade Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal,nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea ·ca

, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, aHnea ·cD

, 

da Lei n° 8.112, de 1990; com a vantagem prevista no artigo 10 da Resolução SF 
n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Diretor-Geral 

.; " 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~Z3,b.E 1?98 

1998 

, , 

"'. I .. ~ .. ~ 
\. '." 

: . \-" • ~, I . ~ , I, I •• > ". ( 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL: no' exerCício de 
suas atribuições' regúlamentares, etendci em vista o que éonsta do Processo ',,0 
003~577/98-8 .. '. , . ,. , ... .-:.:. -

, . 
! • 

. RESOLVE apQsentar;' voluntariam~nte, com proventos 
integrais, o servidor JOSÉ BEZERRA XIMENES, Analista Legislativo, Área 2, 

, Especialidade, Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Qua~rc;> .de pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inCiso lU, alínea "él, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea ·a-, 
da Lei n° 8.112, de 19~0; com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Sen~doF d ra.1,~m~t#(Jd 1998 

\K ' . 
GACIEL DA SILVA MAIA' 

'.~ .', Oirétor-Geral . 

Março de 1998 
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ATO' nO DIRETOR-GERAL 
N° 524, DE 1998 

Terça-feira 24 04841 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercrcio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que cohsta do, Processo n° 
003.243/98-2 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor JOSÉ DE ALENCAR DA MATA, Técr!lico Legislativo, Area 
7, Especialidade Transporte, Nível li, Padrão 3D, do Quadro dé Pessoal do Senado 
Federal, nos'termos do artigo 40, .inciso 111, alínea ·c·, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, :alfnea ·c", da Lei n° 
8.112, de 1990; com a vantagem previstá no art, 1° da Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Const' " ~o Federal. 

Diretor-G(!ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL i 
N° 525",DE 1998 , 

O DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL, no exercrcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF' 
nO 9, de 1997, tendo em vista p que consta do ~rocesso nO 1724/97-5, 
resolve APOSENTAR., v()luntari,am~nte .. çomproventos proporcionais ao 
tempo de serviço, JOÃO pllVEIRA~DE SOUSA, matrrcula 0161, 
Técnico de .Indústria Gráfica Legislativa, Nryel II~ Classe Especial, 
pad~q ,.IV~23, ,dp" quadro, ,de, ,Pessoal. dai Sec~etaria Especial de 
Editoração. e PlJb!icà'Ç,é>es, hos'te,rmos.âêj artigo 40,. inciso 111, aHnea ','c", 
da constituição 'da República Federa'tiva' d}> Brasil;; comblrí~dq,"Com.~o 
'artigo 186, inciso 111, alínea "c", da lêi'no 8.112, de 111 de dezembro de 
~990;.com as vantagens das Resoluçôes;.SF nOs 59/~1, 51193 e 74/94. ' 

• ,:'.'i~ ..... '.::~ •..•. , ...... ~'o-,'.~,';' ... •• ,~,".,.', ~"".>"""l".' .~i"·- fI ..... " .·.:",.~-:( .. jí', •• ~._.~_ 

:,', I" .. 'Se'nadó'Feaeral erTl:" .': de'," ,. ,J, de '1998' "" ,).,;~,~, 
:'\' • ': .I·f)!~· '., -:'. o •• ~ •• '1 . ,4 3 ... ' .. ,' ' . .'.rl~arço '" ' ... i,...-~ .... " .' ...... r.,· ... ' .... \_ •. ~: ;.:; 

"l';"' .~ .... ·1 ... , ' .• ' I'.'.'. °.0 • _ •. ' ,,' 4 • \'. : " 
, ' 

• I • • ~ • , • •. ~ 

: i '~~.'~ _'",' ! li: r,' I ...... , ...... ' ~ .... -1' •• ;' R. ~~ ... ~.,. ••• ~.-.I .. ~ ... 
... ,'1' • ~. í 

, . J-Q1O ,. oro 

, ' '.. -' ':' '. ":',', 

AGACIEl DA SILVA IA' : 
Diretor-Geral do Senado Federal 

, i 

.. : ... , 
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'-\TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 526, DE 1998 

, Março de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas ' 

atribuições regulamentares, e de acordo' com os Atos nO 9 de ,1996 e nO 

, 15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores, IONETE AQUINO DE 

OLIVEIRA, matrícula nO 1559, e JOSÉ NEVES DE ARAÚJO, matrícula 
nO 0993-SEEP, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

contrato lio 014/95, celebrado entre o Senado Federal e PLANORTE 

ELETRO PEÇAS L TOA. 

Art. ,20 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

de 199R'" 
.... 

, ' .... {',,, ',' 

~. I • • • ~ I 't' 
, . ~ \ ~ , , , . ~ . 

lo. .. ~ • • " "" ". 

., l" '. o,',:. I ... " 
.. . " ~ . '. . . . 

.""'" ... -
0'0 I " • ,,':, '" ÁTO DO DIRETOR-GERAL·,,' 

N° 52'7', 'DE '1998 ,:", 

, ., 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora;, . , ........ '. 

I • 

RESOLVE: ' " 

\. . . '. , 
Art.1°.; São designa~os os servidores LÚCIA MARIA BORGES 

DE OLIVEIRA, mat~ícúl~ nO 2310; e JORGE MARTINS VILLAS BOAS, 
màtrícula rio 3817, como gestor'titular e' substituto,respectivamente, da 

Carta-Contrato nO 019/98, celeoradóéntr'e õ Senado Federal e RC -
I ' 
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·1 

I ,> 
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REiS' E CAMPOS EMPREENDiMENTOS 'DE .ARQUITETl!RA.\ E 
ENG~NHARIA S/C: , '. 

'Art. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçA9. 

Art. 30 
- Revogam-se as disposições em contrári~. 

Senado Federal, 23 de 

AG 

ATO DO DIRETOR-GERAL; 
N° 528, DE 1998 

.', ; 

f '1; 

o QIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso d8 
atribuição que' lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da' 

, ,. 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no ProCesso nO ,-
003801/98-5, ' 

RESOLVE dispensar: a servidora ROSANA CRISTINA DA 
: CUNHA, matricula 5019, ocupante do cargo efetivo de T~nico Legislativo 
, - Área 3 - Especialidade de Datilografia, da Função 'Comissionada 'de' 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do' Gabinete do Senador , 
Joel de Hollanda, e designá-Ia para exercer a Função 'Comissionada de ' . 
Subchefe de Gabmete, . SímbolpFC-06~ do mesmo órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 17 de, março de -1998. " 

r • ~. •• 
~ . ~ . , 

! ( I • ~ I I • " I r '. I. ~ 
I' .,.. .., 

Senado Federal, 23 de 'm.arço de 1998 • I .. . 

<.. 

j I • ~ ! ',~'. f, •• 

Diretor-Geral 
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~;"-O 'DIRETOR-GERAL' DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo-artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 19~7, e tendo em vista o constante no Processo n° 003802/98-
1, . 

RESOLVE designar o servidor FLÁVIO HENRIQUE F. DE 
MIRANDA, matricula 5325, ocúpante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 -Especialidade de . Datilografia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete,' Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Joel de 
Hollanda, com efeitos financeiros a-partir de 17 de março de 1998. . 

Senado Federal, 23 de março .9.~ 19~8 

Diretor-Geral 

I ·, O·" • 
'. " f ... ~. i ,. . _ _ ~ r 

,.;:.) ~/-,~:t.· --:h" ti.- ~"\ .":i J • 

·.t;'t;:t·~ , " i·ATO pO DIRETOR-GERAL 
'::'j d'f. t'C't".' >"ç.,. 'N° 53-O, D.E 1998 
. : J,f!:",hJ, ;.ilO·" ~t .. íi:.>:~.f "'j "'" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com. os Atos n0 9 de 1996 e nO 

,15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESÇLVE: 
~.. I 

I "\. 

Art. 1° - S~o designados os servidores CLÉBER JOSÉ RIBEIRO • 
. matrfcula nO 01297-SEEP, e VICENTE FERREIRA WANDERLEY 

JÚNIOR, matrfcul; nO 01885-SÉEP, como gestor titular e substituto, 
. - " respectivamente, dos instrumentos contratuais abaixo, celebrados pelo .' _ .' 

. pelo Senado Federal: 
~, -



\ , 
\ 
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r---------"""T'"---,-.-----------:-' ------, -~ -,.. -
Outorgado(a) , Tipo de instrumento 

0001/98 
I .,' , •• ~ T,,, 

AssOCiação dos 'Servidores" do" Senado' 
". ) J ", ; 

Federal - ASSEFE 

Pennissão de uso 

Pennissão de uso 0002198 Viação Aérea São Paulo S:A. - VASP 

Cessão de uso 0003/98 Ministério da Marinha 

Cessão de uso recíproca 0004/98 Ministério das RelaçÕes Exteriores 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de súa publicação. 

Art 3° - Revogam-se as disposiÇoosem contrário. i 

~ coazJde i~98. 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

, 

I 

: 

, 

1 : ~ 

" " . " 

ffl'NSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS U :),': ' . (Em liquidação) , ' 

r 
:: ~I 

, 
" I 

" " 

" 

f, 

'~ I ~ • , 

PORTARIA N° 011/98 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei n° 9.506/97 e aResoluçào n° 001/97-CN, . 

R E S O L V E: 

Desligar da função de Auxiliar Administrati~'o "C' 'a ' se~·idora 
LÚCIA CllRISTliY4 LÓSSIO PEREIRA, Técnico Legi?lativo, Matricula n(l 
52.13, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Dcputadds, à disposição do 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSIST:AS, em liquidação, 
designando-a para exercer a função de Auxiliar Técnico, çm vaga do servidor 



,..,/ 
i 

/'; 
,./J'" , 

.. 
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. Ademir Nepomuceno Barbosa, em razão de ter assumido a Chefia,da Seção ~c 
''Anáiise e Orçamentos do Departamento de Contabilidade, a partir desta data, 

o • 

Brasília, 02 de março de 1998, 

" . . -

~P~uLo.-\/~N§o ").~iÀRTfi{~õEõUVEI·RA 
, LIQUIDANTE 

PORTARIA N° 012/98 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, DOS 
CONGRESSIST AS (em liquidação), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei nO 9.506/97 e a Resolução nO OOl/97-CN: 

, 
R E S O L V E: 

. Desligar da função de Auxiliar Administrativo "B" a ser.idora 
CIRENEPESSANHA MACHADO, Técnico Legislativo, Matrícula n° 3601, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, à disposição do rNSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOSCONGRESSIST AS, em liquidação, designando-a­
paraexcrcer a· função de Auxiliar Administratí\'o "C", em vaga da ser.idora ' 
Lúcia Christina Lóssio Pereira, em ,razão de. ter assumido 'o cargo de Auxliar 
Técnico da Scçàode Análise e Orpmentos 'do Departamento de Contabiliade, a ' 
partir desta data. ' ' 

• I I ~ 

I1rasília, 02 de março de 1998. 

':'~ , ~., :-, '; I. f. . /." .. ", I ,~ ... , .... 1 t , 

-- '~~Wi.O '\-"t70,,10 t', \.thÇ~'i)F: O-..;,;ITRA 
I LIQI1IDANTE 

. ,;-. 

,. I,:!.; 'f' ,I • 

• " .;'/ \,-~'. A _' ~ 
. , 
.1 . 

',' . . . ~ ';"' ."~, . . ..... ,.', 

" .. ,' . 't. ,';!. J ".' ".. l.: ,t. 

. ~.. ~', . ~". - .. , 

,', 

. r '., ',' '! I. 

• , ~. I.f .:: 
"I ... ", , \ 



Presidente . .'. 1 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 
1° Vice-Presidente 

Geraldo Melo - PSDB - RN 

2a Vice - Presidente 
'únia Manse - Bloco - MG 

1° Secretário 

'01,..," 3°: Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

• '~ .' f" .~, ~ 'I 

4,i Secretário;". 
. ~,., ~ I 1. 

Lucidio Portella - PPB - pr 
Suplenies de 'Secretário 

, Ronaldo Cunha Lima':" rVl)B - PB 

18 EmUia·Femandes ~·Bloco:- RS 
" I .'. '. "i : 

2° Lúdio l;oelho-,PSDB - MS 

2° Secretário 
; '. ci.! 4" 

Carlos Patrocinio - PFL - TO 
3° Joel de l!0Uanda- PFL - PE 

4° Marluc~ Pintô _~~MJjB ~RR 
- I '" t •.• , ~, . L." . 

CORREGEDOmAPAR~ENTAR PROCURADORIAPAR~ENTAR 
lirbcuradore's(**f .. , 

j 

Corregedor(*) 
Romell Twna - PFL -SP 

Corregedores Substitutos(*) 
Ramei Tebet - PMDB - MS 
Joel de Hol/anda - PFL - PE 
Lúcio Alcântara - PSDB -CE 

Nabor Júnior - PMDB - AC 
Waldeck Omelãs' -'Pl'L - BA . 

Emília Eemandes - Bloco ~'RS ~ 
., , "'1 José 19náçio Ferreira - PSDB - ES 

Lallro Campo ... ~ Bloco ~ DF I 

' ... 

:~ .' . .... • _ lI. ~ • 

'LIDERANÇA DO GOVERNO LiDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice.;.Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJeimibing - PFL: - se 
Ramez Tebet - PMDB -MS 

Romeu Tuma - PFL - SP 

LIDERANÇA'DO PFL 

Líder 
..jader Barbalho. 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlo, .. Bezerra 
Ney SURSSllna 

Fernando Bezerra 
Gilvàm Borge ... 

.,-Líder ,:\ , 
Sergio Machado 

.,. r~ ,," 
Vice-Líderes 
o. .. mtlr Dias 

Jefferson Ptfres ' 
José Ignácio Fe'rreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO PPB 
Líder 

Epitacio Cafeteira 

j 
I 

! , 
. - _ Vice~Líderes, . ~ __ J 

Líder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá ' 
Romeu Twna 

Júlio Campos 

LIDERANÇA DO BLOCO DE 
OPOSIÇÃO 

Líder' 
Eduardo Suplicy 

, ' 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO PTB 
Líder 

Odacir Soares 

Vice-Líder 
ReglÍla Assumpção 

Vice-Líderes 
Sebastião Roc:ha 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

Eduardo Dutra Atualizada em 13-03-98 

(*) Reeleitos em 02-04-97 
(**) Designação: :6 e 23-11-95 
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'CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PnslcIente: CasUdoMaldàner - PMDB - SC 
VIce-PresIdente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

'TltUláres 

1. ' . BlcioAlvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 

,,4~ José AlVes : 

l. 

PFL 

.... , " 

~ -\' . .' 

o ,I. Casildo MaldaJier .' . 
" i. Ramez Tebet ., 

3. " NabotJdnior " ' 

4. Ney 'Su8ssuna: ' " ' 

. t: ..... 

.' L . Lócio AlcAn~ 
2. (Vago), 

I. Bpitácio Cafeteira ' 
2. Osrnarbiú" o,, 

1. Etn1lia Fernandes ' 

1. Osmar Dias 

" . :t. ( .. , .~'" 

I. Mariria Silva' 
..... 

I. (Vago) 

, ' 

" 

, I' 

"', . 

' •• 1. 

~ ,'. 

.) " 

. r .~/. J' {, 

"', //""", ':' 

• 'to ..... 

'"~o ...... 

PMDB 

'PSDB 

. : 

.. 
" 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT ,t, 

',l. 

.~ '~.~ "\:' -.' :t~ -'. 
Membro Niito 

'RoinellTuma • 
(Corregedor) 

, ~ 

\t ~ ........ :':' t' ~I ')i.: ~':.. .;; ...,! '. 

'.~: ' .. ~..'I. ,L ~ 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. VilsóÍtKlei~Ubing 
4. José Bianco, 

1. '(Vago) 
,2. Gerson Camata 

3. Aaviano Melo 
~.' Coutinho J~rge' 

1. Jeffersón Péres 
" . 

2. J,?sé Ignácio Ferreira 

1, Lucfdio Portella 

: .. ~ .' . 

.' 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer earg" de Ministro de Estado) 

'I • 

1. AntÔnio Carlos Valadares 
'r 

J. ~bastião Rocha 

" , 

,(Atualizado em 20-1-98) 
'-:; .... .!' ," . 

. '" .. ' 
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SECRETARIA -GERAL DA tviESA 
SUBSECRETARIA D'E COMISSÕES . 

I 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490, - 3491 Fax: 1095 . 

; SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES 'ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
., INQUÉRITO. " , 

'. Chefe: LUIZ'CLÁUDIO DE BRITO 
Ramâis:'3511 - 3514 Fax: 3606 

. .. 
Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 

FRANCISCO NAURIriES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3:501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSOES MISTAS .. 

Secretários: 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
, Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

" . 

. EDNALDÓ MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 35
1

20) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY(Ramal: 3503): 

. JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 425:6) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ràmal: 3502) I 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509): 
. B,LIZ,AHETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MÁRIA DE FÁTI~A M. DE.oLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, '.' .- " 

. SERYlÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES I' 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
." .. -' 't,' ,_ . Ramais: 4638 ,,3492 Fax: '4573 

CI 

- JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) . 
: . 

,~. J j. • -< 'r· ~;. 1\ " 'f ' , 

- CELSO ANTON'Y PARENTE (Ramal! 4607): .' ~ .',. 
, . - ~ _.-

. '" I ~ ~ 

Secretários: CE 

- \ 1.-' /:::: .i"·CÀE _ "DIRCEU VIEIRA MACHADO FILH()"(Ramal: 4605) 

_ ." ." w_. : .• _. •..• - :. -- - -, - LUIZ GONZAGA ·DA-SILVA FILHO j(Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINTZ (Ram~: 4608) '.. '( 

- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 
. " 

.CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (~al: 4609), . 
, , 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO~Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV AL~O (Ramal: 3935) 
. : 



., TITULARES 
t" j .. 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜB1NG 
GILBERTO MIRANDA, 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 

. JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ "fEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

'\ j ... ~ 

MG~2411/12t T ~ .. \ ,1~ROMERO JUCÁ 
r SC-2041/42 , h'.1 \ 2~JOSÉ AGRIPINO 

AM-3104l05 I " IJ-JOSÉ BIANCO 
\ . 

MA-3069170 ,,-ELCIO ALVA~ES 
PI-2131/32, ~"DISON LOBAq } I'" 

'T0-4070172 6- OSAPHAT MARINHO' 
MT -2271172 " • 7 ~ bEL DE HOLLÀNDA ' ; 

, 'BA-2211/12 ' â j . lia CAMPOS ' , " 

AP-2151/52· 
RN-2461/67 , 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 

PMDB' 

1-JAOER BARBALHO· 
2-MA~LUCE PINTO 
3-MAIiIRO MIRANDA 

'! ',MT-2291/92 ,: r ;: 
4-RO!ERTO REQUIÃO 
5-PE RO SIMON ' , 

,·MS-2221/22 " 
RS-3077178 

6-CA ILDÓ MALDANER 
, 7-GE~SON CAMATA 

I ' PSDB ~ ': \ ' • 
, .... J-O-S ..... É ..... R....;O-.B-E-R.;...T....;O-A-R-R-U-DA-, ....:..--D;....F--2-0-11-11-2---1~-TE()TÔNI0 VILELA FILHO 

'COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-t3ENI VERAS' 
. JEFFERSOr:J PERES AM-2061/62 ~A.ÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ SERRA SP-2351/52!-LÚDIO COELHO, 
OSMAR DIAS,' , ,- "d"~':~ :PR-2124/25 ~'; "5-SÉRGI0'MACHADO 

." , 
.' • . '. I:. ,., ~ . 

" <' , BLOCO DE OPOSIÇ~O (PT, PDT, PSB;PPS) 
EDUARDOSUPLlCY - PT SP-3213/15" 1-ANTONIOCARLOS VALADARES 

-PSB 
'LÁuRticAMPOs'~ 'PT' ,', ,,,,~"', 'ÔF-2341/42/ ; ''', ~_I' 2-~EBASTIÃà ROCHA - PDT' 
ADEMIR ANDRADE:' PSB •••. PA-2101/02 3-'ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ ÉDUAR,DO DUTRA"'::PT "j;'h SE- 2391/92, I ': .. 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
I " , PPB 

ESPERIDIÃOAMINf ...... ,- ;,,!")~'l SC4200/06 \:\;.: .... ·'1-EPITACIO CAFETEIRA ',' 
LEVY DIAS • ~ ~D" "',MS~1128/1228 'I • 2-LEOMARQUINTANILHA 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES~3130/31 

MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064I65 

PA-'3041/43 
RR--f101l1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 ' 
RS:3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP~2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071177 

I 

I 
., " 

" " PTB, " t' - -. J ,.. ,';._.' _ .. ,1, 

JOSÉ EDUARDO \ '" "I,' ~. _ .... ~_-P-R--4-05-9-/6-0-. -. .;...c-~ -" .-;,1';"'~R-E-G"';'I-NA"";"";A"";S";"SU';"'M"":P-Ç";"Ã=-O';;"';"'~---\ "';"-'M-G---21-3-1'-3-7---' 

, ~. I ~. ~., .. i~,t\.;~'~. t)."ff.f.~' .. I ."r.~.,.., 

, 'REUNIÕES: iQUÍNTAS-FEÍRAS'A'S 10:00 HS (ir) 
SECRETÁRIO: D1RCEU VIEIRA MACHA'DO FIl.HO"; ", ' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 ' 

SAlLA N° 19-~·\Í~ASEN. ALEXANDRE COSTA ',' 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

FAX: 311-4344 
;.. ., t ,...··1. 

(ir) Horário d. a<o",o-ro';' ~ Ata ~~bil~ada n~ ÓS.: d:'t2.9~97. pg.. 1865516 
Horário re~l_ntoJ: 3 .. r.l ..... à.. 10:00 hs. 

... ~ ! "_~' 't' .' - • 

Atualizada em: 28/01/98 
" , J ' 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS ,SOCIAIS -'CAS, , >: ,::., 
'. P,RESIDENTE:SENADOR ADEM!R ANDRADE' • f ' 

TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR lEOMARQUINTANIUiA 
(29'TITULARES E 29 SU~lENTES) " i 

RR-2t11/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
DF-104611146 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

" SUPLENTES: 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON, LOBÃO : 
3-ELCIO A~VARES 
4-VAGO . 
5-JOSÉ AGRk;>INO 
6-BERNARD6'CABRAL 

'\ 
7-ROMEU TUMA, - \ 
8-JOAO ROCHA . 
9-VAGO 

- .- ~ ....... _.' 

AL-3245/47 
MA~23f1l15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN~2j61/67 ~. 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

,~I ______________ ~--~~----P-M-D-B--~------~----------~~·. I 
CARLOS BEZERRA MT-2291/97 1..JOSÉ FOGAÇA 

. GILVAM BORGES AP-2151157 2- JOSÉ SAAD 
'. , JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 

CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY. : 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL,MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

RS-3077/78 .. 
GO~3149/50 
RS-' 3230/31 
AP-3429/31., 
AL-2261nO 

PSDB •. ,1 - . ~ 

LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON' 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 

, ADEMIR ANDRADE - PSB 
. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

.' CE-2301/07 . 
'PR-2124/25 . 
MS-2381J87 
PE-2451/57 

,DF"2011/16 " 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES, 

=- ~ , 

• _ RJ-2431/37, 
. CE-,1149 . 

CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/61 

. ... .. ~- . "'. 'r~ - -.~. 

, , 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT;PSB. PPS); 
RJ-2171n7 

.. AC-2181187, 
'. ' 'PA-2101/07 

AP,,2244/46 . . 

RQ-2051/57 
TO~2071n6 

. RO-3218/3219 

1-EMILlAFERNANDES - PDT . RS-2331J37.," . 
2-LAURO CAMPOS -:PT i ", ",'Di=~2341/4i . 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
,4-ROBERTO FREIRE - PPS _ , __ F>E-~161/~7'.,:;..~ 

PPB 
. 1-EPITACIO CAFETERIA 
.' 2-ESPERIDIÃO AMI~ 

.PTB 
.; 

1-REGINA ASSUMPÇÃO 

MA.:4073n 4 . 
'i :SG-4200/06 -, 

MG-2131/37 . 

" 

. ' t 

'(1) Oe~filiou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. I _ ~ • I[ or ... 41 \ J ~ 

.. } " I.~: ~.'!,.t r~ i .rt~·· ~ .~: / .. ; ~ . ' i • ~ ., • , '.' 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRlO:.RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09,.ALA SEN. ALEXANDRÊ COSTA, 
o , ., ., 

TEL. DA SALA DE REÚNIÃO: 311-3359 ,.' 
FAX: 311-3652 

(*) Horário d. acordo com a Ala pubUc~da no DSF d. 12.9,97, pgo. 11165.'il6 

Horário r.~lm.nlal: 4'3 felnu à.'I-1:00 .... 

'. ' Atualizada em: 03/03/98 .' 

.J 



:0'-1., 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO JUCÁ . 
JOSÉ BIANCO ..­
BERNARDO . CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA. '" 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET· , 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

I' 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREiRA 
LÚCIO ALCÂNTARA : 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 ' 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS::'30nn8 
PR-2401/07 ' 
MS-2221/27 
RS-3230/32 

" AL~2261/2267 

_ AM-2061/67 
. ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-ÊLCI0 ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO,MIRANDA 

PNlDB 
'i·VAGO - . 
2:NEY SUASSÚNÀ 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB . 
i-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

t, ". r 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT. PSB. PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSBSE-2201/04' 
ROBERTO FREIRE ~ PPS, .PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO qUTRA - PT I ,SE-2391/97" 

1-ADEMIR ANDRADE -PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA;. PT . ~ .. -.. ... ~ ' .. , 

r " 
ESPERIDIÂO. AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇ,AO . 
, . .' t ~. 

-, , - ./ 

" 

SC-4206/07 
MA-4073n4, 

MG-232i/27 
", 

., 

PPB 
1;.LEyYDIAS 
f· LEOMAR QUINTANILHA 

. ~ .. ~ 1 :ODACIR SOARES 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-236i/67 
DF-1046/1146 
PI-2i31/37 
MA-3069n2 
AM-1i66/3i04 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
~C-2i4i/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-20ii/17 
PR-2124/25 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/i228 
TO-2073/74 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ' , 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA IACERDA NUNES 

SALA N° 03-ALASEN.,ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3541 

',"(', '''"i' .. j , ." •• 

TELEFONES DA"SECRETARIA:' 311-3972/4612 FAX: 311-4315 . 
\ i . I.t ,. f~; ~ .' . ~ 

, .• >~ 

Atualizada em: 03/03/98 

I 



" , "", .; 4) COMISSÃO 'DE,' EOÚCAÇÃO .. CE 'i' 1 , " ' - .. ' 
PRESIDENTE:SENADORARTURDA ,:rÁVOLA: 

TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLClo' ALVARES' 
JOÃO ROCHA -. 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO • 
BENIVERAS 

; VICE-PRESIDENTE: JOEL [)E HOLLANDA . ; 
,"(27 TITULARES ,E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 

" ES-3130/32 
T0>4970171 
RR-211111T 
SP-2050/57 :, 
MA-2311/46 

, RS-3077178 
, r' . 

, ,. RN-2461167 
PR.-2401/02 
ES-3203/04 

"l, AP~3429/31 
RR-3067/68 

RJ~2431132 

- PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 . 
CE-3242/43 

SUPLENTES 
PFL 
, , 1-BERNARDO CABRAL 

2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA. i, 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRAt-JDA ' 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNE;LAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD ' 
3-NEv SUASSUNA: 

, 4-NABOR JUNIOR 
5-RENANCALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO : 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA -

, AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

~~~ __ ~~~ _____ B_L_O~C~O~D~E __ O~P_O_SI~Ç_Ã_O~(P~T~,=P~D=T,~P=S~B~,~PP=S~)~~~~~~~~~I , 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT '" RJ"2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES pse SE-2201/07 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO RQCHA - - AP-2242/44 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB ,i 
LEVY DIAS " MS-1128/1228, 1-ESPERIDIÃO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2, 2-ERNANDES AM.ORIM 

~ '. " 

L - .SC;1123/1223" . - '-', 
, ~ RO-2251/57" 

I ______ ...;...-____ P_T_B ______ ...;'~-=----..;...'-"'.-· '_, ,_o ~_-.lI. 
OD{\CIR SOARES 'RO-3218/19 1~REGINA ASSUMPÇÂO, MG-2321/22 

, . 
/' , 

(1) Desfiliou-se-do 'PMDB. ingréssando no PPB. em 2.10.97. 
,,; .. I 

, . 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECn.!':TARIA: 311-3498/4604 

• ./ ~ 1 ;;' ~ f Y" ! . , .. ; ~ , ~:~ ... & t,. • • ~.. "t ~... 

SALA N° 15 - AiÁ SEN.AL~XAND~E·COSTÁ: , ",. , 
1 .. .... ~" • 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311"3276. 
FAX: 3il-3121 : 

(*) Ho"';rio de a<ordo,<om a,\l. publi<ada no OSI',de 1l.9.97. pg', 18655/6 
, Horário rt'glme!,'al: 5 .. rrirn.. às 14:00 .... 

Atualizada em: 04102/98 



, 5) COMISSÃO DE RELAÇÕES E;XTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIOENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
'(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) , 

.. TITUlARES. SUPLENTES 
I l . , PFL 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ.AGRIPINO: . 
BERNARDO CABRAL, 
ROMEU.tUMA· , ' 
LEONELPAIVA' 

JOSÉ SARNEY .. 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON> 
CASILDO MALD. ,NER 
JADER BARBALHO 

, t. j AL-3245/47 . 
, . PI-4478179 

\ . <.' RN-2361/67 
.' ,AM-2081/87 

> ~ , SP-2051/57 
DF-1046/1146 

, AP-3429/31 
PB-3139/41 
. RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

1-JQEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JosÉ.AL\iES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-'JOSÉ BIANCO 

PMDB 

1-MARLUCEPINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON.CAMATA 
5-0TONíEL MACHADO 

PSDB /' 
ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHÓ, ' 

RJ-2431/36 ,', 1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 
~ '0 ',PE-2451/57 ,-, ·2-TEOTONIOVlLELA FILHO., 

, MS-2381"87 . 3~OSMAR DIAS 
1 • 

, " . 
i )... '. ,,~ •. : ... BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT"PDT,:P5B,PPS)., 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177,. 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/,89, ' 
EMILlAF.ERNANDES ~ PDT ." RS-2331/37 : 

'..~': I ~,~: ,.~ ..• ~{: - " 
l ' '. ~ . •• ! ,: 

1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
,2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
3-MA~íNA SILVA-PT 

"' .• ',t' ,', . 

, \.'" "'\ ~ :'. . ... 

PPB ' 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101}4062.' 
RN-2461/67 
GO-20~1/92 

. E~-32p3104 . 
GC;>~~~31132 

ES-2021/27 
, AL-4093/95 

PR-2121t27 " ' 

SP-32 5/16 
" PA-21P1/02 
~C-~181182 

~ . \ , ~. 

,LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 1-LEVY DIAS' M 1128/1228 

PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 
.: " .... ! ~}~5..i,~·\:.'': .... _ ~ . -'.\, / :~~ ~ 

.' 1-0DACIR SOARES 
~, . ~ 

~ \' ,.' .' R 

t· 
~~, .'-:-........ (~.~' .. " ! ... ~t~ ..... ...,. ~",~. ~. . t' _... • G, 

REUNIÕÊS:'TF;RÇAS-FElRAS·ÀS'IO:OO HS (*) SALA'N°'01-ALA SEN: ALEXANDI.,ffi:CQStí\" 
SECRETÁRIO: I''MARCOS SANTOS PARENTE FILHO, TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367'! 
TELEFONES DÂ ~;'EtRETARiÁ: 311-3259/3496" • FÀX: 311-3546 ' :, .......... ,' .. ','''. N .,'. ,r~' '!'," 

,(*) lI~rárl~ d~ a~~niocOlú li 'Ata publkada no DSFde 11.9.97. pgs. 1865516 
, lIorário niPm~ntal: 5'9 f('lras 'às'! 0:00 IIS. • 

" .. ' (( ' •• " '. I • • ..:t .' . 

, . . ' '. ,'. t '\." i I • 

.. 
.'" .. r ~ ~ _ •• ~ ~ . ~.~: "', .' ... I ~ .. ~~ 1. t .' 

,Atualizadà 'em: 03/03/98, - ... , j', 
". ; 

. t ~'I :-. ~ • ~..,,,. ~; :: .... '" ".o( ..... t~·~'J .. 

• •• "". I ~.' ~ . '. ... f. ~ . , ... #.~.~ i.~. , ..... ~ .... p.,.~ 

-'----" __ ~-, __ -_--~-,_--__ ~~"---" __ ;-:.-~ ......... __ -....;....--.....;. ____ -'-___'~ ____ _'___ __ i. 



J 
\ 

, I" 

6) COMISSÃO DE,SERVIÇ9S,DE INF~ .. ESTRUi:URJ.\. CI 
PRESIDENTE: VAGO <. 'I ' 

TITULARES 

FREITAS NETO, 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ i~ . 
VILSON,KLEINOBING' 
ÉLCIO 'ALVARES . 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARÉS E23 ~UPLENTES) J ), 

, .. ': PI-2131/2137 
RN-2361/2367 

, - " . RR~2111/21t7 ' 
. '-, SC~2041/2047' 

ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

'. ~ I ..,. 

SUPLENTÉS 
PFL 

. 1- JOSAPHAT MARINHO. 
" ,2- JONAS PINHEIRÓ 
~3:GUILHERME t:'ALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ Ai. VES . 
6-ROMEU TUMA . 
7-GILBERTO MIRANDA 

" I I I 
/ 

, '''j 

•. "BA~3f~~/~174·,.,'> 
MT-2271/2277,' " 

, ~~~324~/3247 
BA-2211/2217 r 

SE-4055/4057. 
SP-2051/57, 
AM~,1166/31 04 

~I~~~~ ______________ ~~P_M_D_B~, ~~~~~~~ ________ ~~L 
'NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTOREQl1IÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBl;T : MS-2221/27 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO 

r· <. ' 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JnSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

,. -~. .. -

- . ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 

"t'SP-2351/52 
'--' 

~ .' 

PSDB' 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 

__ 4-V~GO(1), .. ' j" 

T 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 ' 
PA-3050/4393 " 
PR-2121/2127 
MS~2381/2387 

.1 I~ , 

1 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT; PSB, PPS) .. -I 
JOSÉ EDUARDO DUTRA'- PT .... SE-2391/2397 1-VAGO _. - .': - -. -- - SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES :. SE-2201/07- 2-EDUARDO SUPL,ICY (PT) :. D~-2341/47 
EMILlA FERNANDES - PDT _o, ~. , RS-2331/37 , " :' 3- LAURO CAMPOS (PT) " . , . ~.,' . 

"' .. ' 

'/' i i ~ ,,, ,'" I, 

I'" I. l (I I 

PPB 
LEVY DIAS MS:,1128/1228 ., " 1-ESPERIDIÃO AMIN ,. <. --~, ,': ':SC-11.2311223··· 
ERNANDES AMORIM.RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA ' 'MA-'';'Ó73n4 . 

I . '0·0. , PTB , , ' 1I 
ODACIR SOARES ,'," . /. '. RG>-3218/19' 1-REGINA ASSUMP,ÇÃO ... ':. ,;. MG-2321/22 ,',i" 

.• ~f_,,'_~' ~l.;~jv.~! .•• 1'.,. ,~t'l"'~ f. - '·!~'i;.f"'" "~,o (~',.~ ....... ., "RO 

(1) Falta indicação da liderança conform,e,l)ova proporGionalid~de da atual s~ss.~o.l~gisl~tiva;:' ',: :',.~.::,." 
... J ... • I. • • ...,....!. ~ . < 11 _.,,' ~ ,f I. '" ~. " ~ 

, . 
• ~, ,'i ,;. ~ "\ t • ". ~ 'I. ~ '. _I ~ f" 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (x) SALA N° 13-AL,\ SEN:'ALE'XANDRfcOSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. I,)A SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 " FAX: 311-3286 

(x) Horá'i'0 d .. a~onlo ~oma Ata publkada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horário reRim .. ntaJ: 3's r .. 1ras às 14:00 hs. 

, 
I 

" . 

-'::"_~ - .. ':':--___ '. _...:. _ .. o":':. ,_. ,.~ " ....... ~.:..: " .. ...1 • _ •• ~~ ___ ~ __ • I 'r 



- --------------,------------------,----. 

" '~7) ÇQ~I.~$AO,DE'FIS6.ALIZAÇÃO·E CONTROLE - CFC':' 

TITULARES 
I, 

JOSAPHAT·MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLiO CAMPOS 
JOÃO ROCHA '. 
GILBERTO MIRÀNDA 

JOSÉSAAD. 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO· 
VAGO '. " 

I ~ t"., ~.': • ':.~ .~: '!- '"1: 

I. 
BENIVERAS, 
CARLOS WILSON 
JOSÉSERRA . . 

~ -' ,'" t 

I:. ~~: ... ,'.;.' ~ . 
EDUARDO,Sl:JPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

-' ..' (Resolução nO 46, de 1 ~93), " , 
• PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 

VICE~PRESIDENTE:, SENA[)OR CARLOS WILSON 
(17 TITULA~S E 09 SUPLENTES) 

-..J ".' 

J BA-3173n4 
'SE4055/56 
MT-4064165 

- SUPLENTES -

': PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
'2-FRANCELINO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

T04070/n1 .' 
AM-3104/05 

, 
.. t ~ 

PMDB' 

", , GO-3149/50 • " -. 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46· 2-JOÃO F~ÇA (**) 
PB-3139/40 . 

'~J .. '" .• 1 ;' r ... ~ 

PSDB 

SC~2041/47 ' 
- MG-2411/17 

. 'BA-2211/17 
lo • 

AP-2151/57 
, RR-3067/68:' 

t ) ~ .. ., 
\ ,.. . .,,' . . 

,CE-~242143 . 
,Á PE-2451/57 . 

.' : S~-~351/52 

" . ,'1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA ES-2121/22. 
"\' TI', > • _ 

... ' 2-COUTINHO JORGE _.0 PA-3050/4393· 
... :< '" .:-~. .. .i ,:" '\ ; .... ! ~ I ~ r .; ~ l i" ... " ..... , ... 

. t ". ,.J. ~ .... ~. J - I, ~~ •• _ .. _,. .•• : 

BLOCO DE OPOSIÇ~o:~(P.T~:PDJ"PSB, 'pJ)S) .. l I 
u iSP-3215/16'" ' .. : 1-IBENEDITAOA8ILVA-PT , .. RJ-2171n7" _ 
l • ~ , ~ ~ 

, - .. MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55 • 

.. " ~ ~ •• _' '. ~'. o • j t' • ".' . ""TB 
ODACIR SOARES,' ,., ;,' ,··,·,~O~3218/3219,.,. ,,11 :11' d\'~' ;."''''~': "','i • ',' "_ 
f J' • ~.' -,I ~ " .' " ~~.. " t, ~ , ~ ,. • .,' / • '. ' J - I .1'. .• 

" 'f/', ".;.· ....... ~'~:~..; .• ', .... \·.' .. ·.·,.·'·~· .. a.J.·.I.~,~,j;. 
(**).Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2:10.97. ' - ., , -

~ ~" < " --:; ~',t 
... !, 

.. ',' ~~"','.' ' 1 't... • ,;. ~ ... - ~' • 

REUNIO':S: QUARTAS-FElRAS'AS 17:00 HS (>Ia). : ,:SALA N°,~6-AL-A·SEN.>NlLO«:;OELHO·,~· ... '· 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254. -' - -
TELEFONES~D'A S'ECRETÁRIÁ·f·s·il-3935/3519 FAX: 311-1060 " . ~ ~ I l - '~-,~ 

(*) Honirlode aconlorom a Ata pultlkada no DSFde 12.9.97, pgs. 11165516, 

Atualizada em: 28/01/98 
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'7.1) COMISsAo DE FISCALiZAÇAO e .. CONTROL~ - CFC . 
(*). SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTlq.DES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM CbMO PATROCINÂDOR A 
~: .. ' . UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONJU,; '. .' ". 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

. BENIVERAS 

~ ," .., 

:,,; . . 

~DUARDO SUPLlCY -PT 
VAGO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES ',: 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS r: 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) .t 

SE-4055/56 
AM·31 04105 

'SUPLENTES 

'. ··PSDB 

. CE-3242143 '" . COUTINt:tO J,ORGE··· 

'. BLOCO DE ,OPOSiÇÃO (PT,PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 . 

.... : 
.: •.... 

. SC-2041/,..7 
" BA-:2211/17 .. ' ,'..... .. 

\ . 

, .' .' PA-3050/4393 
" .. " 

,; . 
I 

.... 1 _______ . '_0_0 ._. _. ____ ._._,. _. P_P_B_+_P .... T_B_,._-_· 0_' __ ..... _ .. __ . _ ...... "._. ' ..... ___ ..-1' 
EPITACIO GAFI;TEIRAo,:" . ;-:MA-4073n4. , o ERNANDES.AMORIM . -,/ ~·o.RO;;2051/55, o,. 

. . 
(**) Desfiliou-se do'PMD8; ihOgréssàndo no PP8, em 2.10.~7. . ,l ~,~ "',, " •.• ' R' .... > '" ~ 

, _ .' .... ·M .... , .......... ,..;, ............ '!alo." .... '" ~ •. 1 ,'. ~. ~ ,l; ,t· ... -·_ ... ~·I .... ...,'I' .... ' . ~ .., ,,,.. ", .;'t", ;""",":""I' •. ".~. ·l~."'·\.·""'-·l".".··,·"· .. , ... ,.;..".~, .... ~,..,.,,, ......... ~ 

.. .". '.;.;.'. ~. I ,·.ti·f~~·~·~-t, ~. , •. 1.' I ~ ,T;~ .,'~.~ •• L! _'. :",~~:<';:';::: ~!~~~'>~,~,,:,«,;'::<:~~~'.:· .. I~;;' 
, .. -.").~~"" ................... ~ ... ,,~~.-.. _~~.. .' :'~'. "', 

REUNlÕES:.... . . ..... : ..... ·.::'SALA N° 06-ALA SEN. NILOCOELBO.~,." .... oí 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL'.' DA SALA DE'REUNIÃO: 3J1-31S4'~'<" (".' :'. ". ,"/.'/;' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 , .FAX: 311-1060 j . .",.;. . 
. . ~.c.·,'. ',', . I'~;"';": (.'~ ':.,í .• ·,f'~, A~ ... '':''J''; P.I •••• ~ ••.• 

ANDAMENTO' 

EM10.9.97FOIÓESIGNADoRELATORO'SENAOORGILBERTO·MiRANDA , :." 
I. '. ;' 

~ ", ~ t • I t 'i .... r • ..... '~;" :r l 't. I ~ t • 

... I . ". ' .. ' _ ~. ~' 
" 

,'. 
I ........ ' ..... 

- f ~., "::;;- :' ... " .. I- \. ", 
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(" .,. '1: ',l"': "t r~.'~~ .:; ,;',;~""'.;'~'j- )~ >-.f~ '/f"_~ " 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E' ( 
::.,r\:2~ f~'~\c~~ .,1', ,~,' 4.~',,', "FIS,CA~ÇÃO, ">:'~, .... r , ; ~,~·.'11' 

r' >:" .. '. ' ..... ' t-f" ~". PRESIOENTE:'SenadorNEy'SUASSu'NA (PMbBlPB) ,:.~': .. '" ri ': t' '-, 
~ i _ 111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MApEIRA (PSDB-SP) 

211 VICE·PRESIDENTE: Senador JEF,=ERSON PERES (PSDBlAM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDTIPC do BlMG)' •. - _ ' .' ':' ':-'é' " , 
" ",,, ,f:r • I I ~ ;~ , 

DEPUTADOS 
'MULARES 

" 'PFL, 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 
ALEXANDRE CERANTO •• PR . 5472 
ARACELYDEPAULA ";':~: MG 

.... ~'. 
~. ." lO ..... I 

BETINHO ROSADO. -. RN 
EULER RIBEIRO ' ,. " • AM' • 

, • 5201 
5558 
5544 
5834 
5908 
5854 
5507 • 

ROBSON TUMA SP 
JOSÉ ROCHA BA 
JÚLIO CÉSAR PI 
PAULO LIMA ,'o SP 
OSVALDO COÉLHO '. • • PE 

• ;. 'PAULOGOUVÉA I' ,; ,'SC 
LUIZ BRAGA "'BA 

"'~:\JI'IIAN' .. I\J FONSECA 
ARMANDO ABILIO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LlDIA QUINAN .: 
NEUTO DE CONTO 'I· 

. ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 

-~ -- - • SILAS BRASILEIRO ' 
, : UDSON BANDEIRA' ' 

, SE 
PB 
GO 
MG 

"GO 
·SC' 
RS 
MS 
MA 
MG 
TO 

5444 ' 
, 5918' -
'5913 

"" '5824 
5805 
5566 
5571 

• 5223" 
5209' 
5228 ." 
5448' . 
5813 ' 
5932 . ,. 

.. ~S466,''-::' 

, fI"'"'I!!r 
... \.. ... ' . j I 

; " '." . ~ :. 

VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 

"_', DANILO.OE CASTf{O 

PR'!, 5634" EMERSON OLAVO PIRES ,5318 

. • ',' FlAvIo PALMIER DA VEIGA 
, <,.' JOÃO LEÃO! • 
, . , ' .LE()NID~~ ÇRISTI~O 

MARCUS VICENTE 
PEOROHENRV 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

AI:: 5727' oLAvlo ROCHA . ,PA 5431 
RN" 5839 •• YEDA CRUSIUS RS ,5956 

,.-·MG 5862 
RJ ",5246 

, ,BA. " 5320' , 
: I t. • I 

'I "-"" .C~" '536~2'." ',.'", 
, • f o' ·ES; 

MT 5829 
CE', 5231 I,' - '-', 

MA 5$29, , 

r 

~~~~~~~~~~~--~~~~~~~~~~~~~.' 
,~, BLQCO 'P:riPDTn:'-Q ~o B-~ 

, "'"'XEi=i~~if.i~Tfr;:;;;;:;='·=--'="::"'=':~:;;;;:'~="\:=~ "::;: = .... <tl~ ••• ~;;;.~ ,~-,=.~.=:';~~"::.~.;.~:;;~'~~>';'~~;:;'~~~;~:~::~;' ;';;;:~~:::~~;;;/~~':~"::':';.,' ;;:::.:..::..:..:::~~~ 
- ARLINDO CHINAGLlA SP 5706' EUÁlpEDES MIRANDA . " 'RO ' 5252 

CHICO VIGILANTE DF 5627' INAclO ARRUDA ",' ,", " '.'. GE '5528 
:,. FEijNANOO,RI~~SCARLI PR 5948·· MARIA LAURA, " " ' .'.DF':5475 

GIOVANNI QUEIROZ PA 5534,' ,'\ RENAN KURTZRS 5810 
" . JOÃO COSER , ' ES 5514 

, . ' JOÃO FASSARELLA MG 5283 
-- PÁUl:.CiBERNÀRÓÓ ',::" PÀ . 5379, -- , • , , .. 

PAULO ROCHA PB 5483 
,'" SERAFIM VENzON ~ se 5711 • 
; ,:' .' SÉRGIO MIRAN!lA MG 5462 ' 

• l"t 

~' r. \.~", "' , ••.• ..:..".... ~ ; ',' 

,', 
+. 11 

,~ 

I ( - , 

; , 



CLEONANCIO FONSECA SE 
FELIPE MENDES PI 
JOSÉJANENE PR 
LuIs BARBOSA RR 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG 
OSVALDO REIS TO 

, ROBERTO BALESTRA GO 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 
AUGUSTO' NARDES RS 

5824 
5640 
5608 
5340 . 

. '5819 
5835· 
5262 . 
5948 . 
5530 , 

VAGO 

~~~~~~~~~~~~ 
PR 5616 

PEDRO CANEDO 

TITULARES 

FLAVIANO MELO 
JADER BARBALHO 

. . MARLUCE PINTO' 

.. " NEY SUASSUNA , ' •. 
, 'JOSÉ SAAD 

....... 'i·,;",·: 

GO 5611 

SENADORES 

. AC 
. "PB 

. 'RR 
" I 'PB 
,.:' GO 

SUPLENTES 

'PFL. O', c'>:'. 

3493 
2441, 
1101,<' 
4345 ' 
3149· 

ROMEU TU MA 
JOSÉ ALVES 

CASILDO MALDANER . . 

JEFFERSON PÉRES AM' . 2061 . t 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA' ES 2021 ,~. ", 

. lÚCIO ALCÂNTARA' , . CE 2301- .• .-t. 

SP 2051 . 
SC 4055 

SC 2141 

, " 

Atualizado, em 04103198 
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\ CONGRESSO NACIONAL 

: COMISSÃO PARLA~ENTARCONJUNTA DO MERCOSUL 
- Re resenta ia Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR lÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETARIO-GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
·S~CRETARI().GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) , _ 

TTTULARES SUPLENTES 

I' SENADORES 
. PMDB 

JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILOO MALOANER 2· ROBERTO REOUIAO 

I.VlLSoN KLElNUBING PRo 1.JOELOEHOUANOA'~' ~:---_ ... 
WALOECK ORNELAS 2· JÚUO CAMPOS 

I - PSOB 
LUDIO COB.HO 1 • JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

I ~B 
LEVY DIAS 1 • ESPERIOÍÁO AMIN 

I lo.. ~:::::-::::-:-:-:,==:::--____ ....;p;....;TB:.;:;., ______________ _ 

, JOSE EDUARDO 

I BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 

TmJLARES SUPLENTES 

I DEPUTADOS 
PFtJPTB 

PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
JOSé CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I PMOB 
EDISON ANORINO CONFUClO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

,I~~~~~~~ ______ ~PS~D~B~. ~~~~~~ ____ ~ 
: FRANCO MONTORO 'NElSON MARCHEZAN 
- CElSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON -
I PPB 

JUUO REOECHER_ 

'. MIGUEL ROSSETTO 
L·"':' _ 

[ . , PTn;tDTlPCdO B 
W1Z MAINARDI 

[ SECRETARIA DA COMISSÃO: 
, ,ENOER, EÇO: êlMARA OOS DEPúTAOOS. ANEXO 11· SAlA TI2 •• 

I BRAS UA • CF • 701eo-OOO" 
: :~_f;: (55)(081) 3187<438 3187186 318-8232 318-7433 
F~(55)~1)3182154 

r SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DECARVAUiO 

\ 

\ 

I • 

---------------------------------------------_ ....... 
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CONSELHO COMpOSTO".' !' 

NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO' , 
, " ': :11. 

N° 1, DE 1998~CN ' 

'-+ ~ 

',. , 

, ... -+-. • ' . ~1 t 

I ' 
,- , 

-: f";',.. ',,;' 

"'. ' Conselho destinado a proceder àapreCiaçã,o aos~: ,.'~ ',: :.,'~ -.: 
trabalhos alusivos à comemoração'-do centenário ~e '~), ' .. '.~'" 

morte do poeta Cruz e Sousa, , ' : 1_, ~,,~~:d~ 1:.. • 

(Resolução nO 1, de 1998 - CN) .. ~. ~ 

,~ . .. 

.; 

• .:!.!," ç~. "":,."~... ;. - , 

Senador Ronaldo Cunha tinia 
Senador Esperidião Aniir:t ;,' 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo "Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal' 

':. .(f.t·~' ' 

~ \ ' 
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., 

it t .. ," 
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"',' .:-"';" .1 ...... 

• ~" \ . ~. .. .1 .. " -' . ..4 
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<* $ubsec·retaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Uniddde de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasílía ... DF, 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan,/mar, 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Sem Ira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMçã~. . .... . 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância de! 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação ce cargos 
públicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. • . . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. ' I 

Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi_' 
tivismo étiQo. O agente público em face da decisão legal. 
Ant6.nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçál Justen Filho, Egon Bockmann :Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl'Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada, 
carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
.Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Ferpando Braga - Conservadorismo .. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito pohtico. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 

. Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
com o mecani~mo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. . 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões. sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antrtruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza,ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. '. 
Nurla Bell050 Martín - Comunidades Europeas, Unión 
Europeay Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nQ 

306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do .. recibo de 
depósito a crédito'do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agêhcia 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997: Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00 . 

. Preencha o. .curx:-m abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 
, ., . 
i' DESTINATARIO 

'Nome: 

.1 Órgão: 

! Unidade: 

I Endereço: 

:.CEP: Cidade: UF: Pais: 

: Fones: Fax: 

Outras infotmações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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"'III:::::::'~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
". Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900, Brasília, DF. .. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br =- -

Publicações . , 

Constituição da República Federativa do Brasil de·1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 ~e 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência.dos artigos 
comparados e índice. . . . 

.. 
Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) '::' .José ,Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordamO's' 'direitos e . 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. í .. ". ~ 

. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,00). Guia: Leis n2 9 . .096/95 e,9.1QO/95, 
Resoluções do TSE n2 ·19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. •. 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições da_s MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com :altera~p de texto e de 
transfonnação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. ' " , ,. 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração P~blica (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FederaU 
Via N·2. Unidade de Apoio'lU. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

C.D/ROM ,LegislaÇão Btasileira 
1997 

Quarta ediçã'o 

Co:-edição SDINF/S{3~NUPR_QDASEN .. 
<,.,' 

\ • _ Todas as normas de hierarquia'superior a decret~executivo editadas ~treo 
~ ano de 1'946 e 31 dejaneiro de 1997. ,- r.' -., 

'L _.. Par~ ca~a,norma apresentadá,é fornecida a lista de normas edi~.das 
p~stenormente a ela e que a alteraram. , ' . ''- " _ 
.' \o ' 

• Os textos integrais das normas editadas a partir' de 1987. passaram a ~tar 
disponíveis nesta edição. , ' 

••• 

• 

As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanha~as 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em ur:na coleçflo 
de leis. 

\ ~ ~ 

Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco ~ 
dados BBD{Biblioteca Brasileira de Direito); composto do acervo de informaçõ 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas qu 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. , - , 

O pedido deverá, ser acompanhado de original, do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o onginal do recibo de depósito. 

L.];~_~ ______ -':; ___ -":, _____ ~ __ ",;;,,. ____________ ~_ ... 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900~.Brasília. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA - .-

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

./ 

Os pédidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito acredito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

I Nome:. , 
. I" '. o. 

i Orgão: 

: Unidade: 

il Endereço: 

i CEP: 

., 
,. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o. original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 

• Telefones para contato: • . 

~utras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ~U58. E-Mail: ,ssetec@admass.senado.gov.br 
. . 

." 

-- ...... 



'. 

.' 

.' 

111"'. • 

"1111:::, ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
";'" Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones:'(061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 CR$ 10,00). Relatório,da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio' Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A, Vida do Barão do Rio Branco CR$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplom~ca de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

." 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo CR$15,00).Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, com parada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado' 
Federal CR$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos. publicados, condecorações, 
missões no exterior. . 

.. , 

Levantamento e Reedições de Medidas 
, Provisórias CR$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibli~gráficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública CR$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8:987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre à matéria e legislação correlata. indices 
temátic9s das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação CR$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar CR$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime.juridico dos servidores públicos civis 
da União. das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar . 

Direitos Humanos -.Declarações de Direitos ,e, Coleção Memória Brasileira 
Garantias CR$ 10,00)' -'José Vicente dos Santos' . '. . '. .. , 
(pesq. e indice). Dispositivos éonstitucionaiS q"ue' . -,A ~onstitu,lnte perante,a História C~$, 8,00). 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do Hls~ona do sistema constitucional braSileiro, no 
homem. na Constituição dé vários paises; inclusive penedo. de 182~ ~ 1862. Estudos ~obre a 
na Carta Magna do Brasil. Constituinte brasileira de .1823 .. Coletanea de 

documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Estatuto da Criança e do Adolescente CR$ 4,00): 
Lei nO 8.069/90, de àcordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. ' 

.. t' 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento CR$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19A06/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. . 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilelà CR$ 10,00). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotônio Vilela. seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada .. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 CR$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania". 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Voiume 10 CR$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

\:..,' 
""-.' 

~;;:~:;;J~t~;~,'~'ªº,~~:g:~f~(~,~~~::ij;t3~;;~-r~~;?r:'i~~*'~i~~}~1~~~1~i~iI@~?"Y}:f~~lt$~j:::Óf;{~·~{~H;(J;~:~~{~i~º,:;úl 

f;;;~~~~;~~@';~"~iéi!#}~~~~'i;~,,jj*t~~ r,}:@;j;'}~fi~~~~ir' 
"'. ':Vol~r donúmeróQVUlso ... "R$O~O 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
" 

" . 

'i:l;~~~~~d~P~~Ô,,~~,~,;;;~;<..,;;%{~,;~;i;w ";\i'1"~Y';;"'C};~~~~~~,;.' 

.Velor donumeroovu.so . " ,·\R$:O~O ~. , 

::'\Porle ~vülS~)\ .. ~. ", .' ··;'F'~}~jt~·P:~~~~~Q~~L 

ug = 020002 
gestão = 02902 

0$ pedidos dever50 ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento peJo 'Caixa 
Econômica Federa. - Agência 1386-2PAB CEGRAF, conto n2 920001-2, Banco do Brc:ISI1, Agência 
0452-9 Central, -:onto nll 555602044 ou recibo: dé depósito via FAX (061 )2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

• •• •• f • 

SECRETARIA'ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACóES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N2 - BRASíLIA DF .. CEP 7Ôt~ 

CGc. 00.530.279/0005-49 

Ob$.: Não, será .recebido cheque via càrto para ef~tivar assiriatut'Cl$ dOs DCN .. .' 
Maióre$ informações pelos telefones' {061 ) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 051) 311-3803 

Secão de 'Cobronéa. . ' .. 
, , ,. Tabelo'em-';;gor a partir de 3-3.97. 
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SENADO 
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ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 
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EDiÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 
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